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“Somos o que fazemos, mas somos, principalmente, 
o que fazemos para mudar o que somos”. (Eduardo 
Galeano) 
 
“Por vezes sentimos que aquilo que fazemos não é 
senão uma gota de água no mar. Mas o mar seria 
menor se lhe faltasse uma gota”. (Madre Teresa de 
Calcutá) 
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Felipe, Gabriel, Luiz Guilherme e Lívia. Esta etapa é 
um dos exemplos que transmito a vocês, pois, 
futuramente, outros desafios virão; se for da vontade 
de Deus, será o Doutorado. 
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Resumo 
CASTELANI, Custódio Serrati. O discurso da sociedade brasileira sobre o sujeito 
deficiente no processo constituinte de 1987/88: a ruptura de um sistema dual de ensino pela 
matriz constitucional de 1988. Dissertação de Mestrado, Instituto de Educação, Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologia. Lisboa, 2014, 138 páginas. 
O presente trabalho teve por objetivo investigar quais eram os valores atribuídos ao sujeito 
deficiente pela sociedade brasileira para a sua (res)significação no discurso constitucional de 
1988, e identificar qual era o pensamento da sociedade brasileira, no processo constituinte de 
1987/88, sobre a inclusão educativa do sujeito deficiente. A pesquisa realizada, de natureza 
qualitativa e documental, percorreu um caminho construído por fases, como: selecionar a 
materialidade discursiva nos textos linguísticos do corpus de arquivos da Assembleia 
Nacional Constituinte referida, proceder aos recortes dos fragmentos discursivos de maior 
relevo para serem analisados metodologicamente e desvelar o pensamento da sociedade 
brasileira sobre a inclusão educativa do sujeito deficiente. O referencial teórico-metodológico 
adotado para fundamentar as reflexões foi a Análise de Discurso de filiação francesa. O 
resultado evidenciou que a inclusão educativa para o sujeito deficiente não era o objetivo 
mediato da sociedade brasileira. O que se buscava era valorizar o ser humano em primeiro 
lugar e, para tanto, tutelar a dignidade humana como um valor ético moral, e garantir uma 
cidadania plena e igualitária para todos. Com essas garantias, restou também assegurada ao 
sujeito deficiente a inclusão educativa como um direito social. 
 
 
 
Palavras-chave: Inclusão educativa. Sujeito deficiente. Discurso. 
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ABSTRACT 
CASTELANI, Custódio Serrati. The discourse of Brazilian society concerning the 
deficient subject in the 1987/88 constitutional processes: the rupture of a dual educational 
system by the 1988 constitutional matrix. Master‟s Program Dissertation, Instituto de 
Educação, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologia. Lisbon, 2014, 138 pages. 
The object of the present paper was to investigate the values assigned to the deficient subject 
by Brazilian society towards the alteration of their significance in the 1988 constitutional 
discourse, and to identify the thought of Brazilian society in the 1987/88 constitutional 
processes concerning the deficient subject‟s educational inclusion. The qualitative and 
documental research carried out followed a path built by phases, such as: selecting the 
discursive material in the linguistic texts included in the aforesaid Constitutional National 
Assembly files corpus, proceeding the clipping of the most relevant discursive fragments to 
be methodologically analyzed, and unveiling the thought of Brazilian society concerning the 
deficient subject‟s educational inclusion. The theoretical-methodological reference body 
adopted to set the foundations for reflections was the French-affiliated Discourse Analysis. 
The results showed evidence that an educational inclusion for the deficient subject was not the 
mediate object of Brazilian society. What was being searched was to value the human being 
in the first place, and in order to do so, to protect human dignity as a moral and ethical value 
and to ensure full and equalitarian citizenship to everyone. With such guarantees, educational 
inclusion was also assured to the deficient subject as a social right. 
 
 
Keywords: Educational inclusion. Deficient subject. Discourse. 
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INTRODUÇÃO 
O marco jurídico-legal de inclusão educativa no Brasil só foi possível com a 
convocação, eleição e posse de uma Assembleia Nacional Constituinte em 1985, exigida, 
incentivada e apoiada por grandes manifestações da sociedade civil (SARNEY, 1985). 
Realizadas as eleições para Deputados e Senadores Constituintes em 1986, os constituintes, 
após tomada de posse, iniciaram os trabalhos em fevereiro de 1987, os quais foram 
desenvolvidos e concluídos até 05/10/1988, data da promulgação do primeiro diploma 
jurídico-político apto a romper com a dualidade de um sistema de educação em que um 
público era destinado à escola regular e o outro à escola especial, nesta última enquadrando-se 
os sujeitos portadores de necessidades educativas especiais – NEE. O termo necessidades 
educacionais especiais refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades 
educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de 
aprendizagem (UNESCO, 1994). 
Dessa forma, o Brasil e o povo brasileiro, em 05 de outubro de 1988, receberam da 
Assembleia Nacional Constituinte – ANC, com a promulgação da atual Constituição Federal, 
uma nova Ordem Constitucional, escrita em um processo constituinte originário com a 
participação de 82 Senadores e 512 Deputados Federais Constituintes, delegados do povo 
brasileiro, eleitos em sufrágio direto e secreto do voto. 
A nova ordem jurídica que se estabeleceu contemplou significativos avanços nos 
direitos sociais de todas as pessoas, assegurando-lhes a igualdade em direitos e obrigações e 
inserindo a pessoa humana no centro das atenções constitucionais, reprimindo, por 
consequência, todos os tipos de discriminações, propiciando ao sujeito deficiente um conjunto 
de garantias legais sobre todos os aspectos da vida para a sua inclusão no seio da sociedade, 
notadamente no que diz respeito à educação, por ser este o mais básico de todos os direitos 
sociais. 
Esse olhar do legislador constituinte em defesa do sujeito deficiente, enunciado no 
discurso do texto constitucional, valorou e tutelou os seus direitos, dando-lhe condição de 
igualdade aos demais cidadãos, principalmente com seu foco na educação. Ao mesmo tempo 
que representa uma nova postura garantista dos direitos das pessoas deficientes, estabelece um 
marco histórico na nova Carta Política, pelo fato de o discurso pela igualdade não compor os 
textos constitucionais brasileiros anteriores. 
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Fixando mais o olhar, é possível ver outros dizeres para além de uma simples 
igualdade de direitos, ou de inclusão, classificações, definições, que retêm a movimentação de 
sentidos, e de um dizer prescritivo que normatiza ou disciplina esse sujeito. Nessa 
perspectiva, este estudo perquire acerca do sentido valorativo contido nos discursos que 
provinham da sociedade brasileira,
1
 na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988, 
constitutivos da matriz legal para o ensino inclusivo da pessoa deficiente no Brasil. Os efeitos 
de sentido são os sentidos possíveis que se busca desvelar em um enunciado, levando-se em 
conta a formação discursiva na qual ele foi produzido e sua contextualização histórica, 
política, ideológica e social. 
O dispositivo teórico fundante para este estudo se filia à análise de discurso de linha 
francesa, que possibilita trabalhar os processos e as condições históricas, sociais e políticas na 
construção dos sentidos. A compreensão do sentido, com o advento da Análise do Discurso, 
passa a ser objeto de um processo discursivo norteado por uma disciplina desenvolvida para 
superar uma lacuna que reclamava a descoberta de uma nova teoria, que cuidasse de trabalhar 
não na transparência do texto, mas ao contrário, em sua opacidade, reconhecendo nele a 
presença do simbólico, do ideológico, do político.  
A análise do discurso não tem por finalidade explicar o conteúdo transparente do 
texto, mas compreender o funcionamento da linguagem, reconhecendo que os processos de 
constituição de sentidos de um texto operam em espaços contestados, flutuantes e 
ideologicamente afetados, possibilitando a análise do texto com base nessa teoria interrogar os 
sentidos consolidados. 
Este estudo, que trabalha com esse quadro teórico como referência, é uma análise 
discursiva de um corpus constituído com base em discursos sobre o sujeito deficiente 
produzidos no âmbito da ANC. A superfície linguística analisada, para tanto, tomou por base, 
fundamentalmente, os Diários da Assembleia Nacional Constituinte (DANC) e seus 
Suplementos. Não se trata, pois, de uma análise da legislação educacional pertinente ao 
atendimento ao aluno deficiente. Essa distinção se justifica por duas razões: uma, é que o 
sujeito da análise de discurso é o sujeito resultante de um processo de construção de um novo 
sujeito mitigado pela legislação anterior e pela história; outra, é que a análise de discurso se 
ocupa da produção de sentidos entre locutores e não do conteúdo do texto discursivo.  
                                                          
1
 Compreende-se aqui o termo sociedade brasileira como o conjunto de pessoas atuando 
diretamente, ou por meio de seus representantes eleitos. 
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Assim, justifica-se a relevância desta pesquisa do ponto de vista social, tendo em vista 
a importância da inclusão das pessoas portadoras de necessidades especiais para garantia de 
seus direitos fundamentais, especialmente de receber uma educação voltada a suas demandas 
específicas. Do ponto de vista pessoal e profissional, é imprescindível o domínio desse tema 
aos que atuam na área do Direito e da Educação. Além disso, do ponto de vista acadêmico e 
científico, este trabalho contribui ao se constituir em mais uma fonte de reflexões e 
referências sobre educação inclusiva, das quais podem se servir aqueles que se interessam 
pelo aprimoramento, evolução e desenvolvimento do sistema educacional, e defendem o 
reconhecimento e a aplicação do direito à inclusão do sujeito deficiente no mesmo espaço 
escolar dos demais educandos. 
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PARTE I 
O DESIGN DA PESQUISA 
1. PROBLEMA 
Esta pesquisa definiu como problema interrogar que sentidos valorativos sobre o 
sujeito deficiente, presentes no discurso da sociedade brasileira, foram capazes de determinar 
a produção de uma matriz constitucional garantista de sistema único de educação, rompendo 
com o sistema tradicional de ensino. Delimitou-se como objeto de estudo o discurso dos 
constituintes participantes da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, assim como dos 
representantes de segmentos sociais que se pronunciaram durante o processo constituinte. As 
reflexões empreendidas neste trabalho fundamentam-se na compreensão de que a significação 
do sujeito deficiente se corporifica e se manifesta nos discursos como uma representação 
social. 
Os sentidos desses discursos parecem carregar um efeito ideológico que produz a 
ilusão de que o enunciado quer dizer apenas sobre a ruptura com o sistema dual de ensino 
para incluir o sujeito deficiente em um sistema único de educação. No entanto, é pertinente 
desvelar, sob a ótica da teoria da análise de discurso, a fronteira com o sentido sociológico e 
axiológico desse discurso, que, na percepção dos constituintes, foi capaz de produzir uma 
matriz constitucional garantista de uma educação inclusiva, tutelando a dignidade humana e a 
cidadania plena como fundamento da República (CRFB, artigo 1º, inciso III). 
Parte-se do pressuposto que os constituintes de 1987/88, no período em que se deram 
os debates com as organizações representantes da sociedade civil, estabeleceram, no marco 
jurídico legal, uma ruptura com a dualidade tradicional do sistema educacional no País por se 
apropriarem, durante o processo constituinte, dos sentidos valorativos notadamente 
sociológicos e axiológicos, presentes no discurso da sociedade brasileira à época. Nessa 
perspectiva, este estudo perquire acerca do sentido valorativo contido nos discursos que 
provinham da sociedade brasileira, na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988, 
constitutivos da matriz legal para o ensino inclusivo da pessoa deficiente no Brasil. Os efeitos 
de sentido são os sentidos possíveis que se busca desvelar em um enunciado, levando-se em 
conta a formação discursiva na qual ele foi produzido e sua contextualização histórica, 
política, ideológica e social. 
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A busca pela igualdade entre as pessoas não é fato novo. Na órbita internacional, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) foi um dos primeiros documentos 
normativos a proclamar, por meio de sua resolução de 10 de dezembro de 1948, no item 2 do 
artigo 26, a igualdade de direitos para todos os seres humanos, reconhecendo na educação o 
pórtico “à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e das 
liberdades fundamentais”. Essa Declaração, entretanto, não foi capaz de produzir eficácia, no 
sentido de romper com as desigualdades educativas praticadas em face do sujeito deficiente. 
A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), Declaração de Salamanca 
(1994) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiência (1999) são considerados os 
documentos internacionais mais importantes no combate à discriminação e em defesa da 
inclusão educativa para todos. Esses documentos, entretanto, só foram produzidos a partir da 
década de 90, portanto posteriores à elaboração e promulgação da Constituição brasileira de 
1988. Ao longo deste trabalho constatou-se que o Brasil, ao menos no plano normativo, 
produziu seu próprio estatuto jurídico, rompendo com a exclusão educativa, antecipando-se à 
legislação internacional. 
Trata-se de uma importante conquista, pois no Brasil, historicamente, a educação, 
longe de ser um direito das pessoas de ampliarem seus conhecimentos e evoluírem por meio 
da ciência, era pensada pelas elites e para as elites, constituindo, assim, um sistema para 
garantir privilégios aos poucos que faziam parte de uma classe social detentora do poder 
político vigente. Inicialmente a educação só era pensada para os filhos das famílias 
pertencentes a determinadas classes sociais com condição econômica abastada, por serem os 
únicos que podiam enviar seus filhos para estudar no exterior (JANNUZZI, 2006, p. 1). 
No plano global, segundo Sanches e Teodoro (2006, p. 2), o movimento de integração 
escolar iniciou-se a partir dos anos 60, nos países nórdicos, devido à grande mobilidade das 
pessoas e o alargamento da escolaridade obrigatória. Com a consequente diversificação dos 
seus públicos, passou a se exigir da escola um novo olhar e uma nova postura nas ações 
educativas, surgindo a necessidade de buscar novos caminhos e novos conceitos e práticas 
que respondessem a demandas educativas de crianças e jovens em situação de deficiência. O 
movimento de integração conquistou espaço, ampliou seus conceitos e se significou pelas 
ações de inclusão educativa que reconhecem, aceitam e respeitam as diferenças entre as 
pessoas.  
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Nesse sentido, e na crença de que todas as crianças e jovens deficientes têm o direito 
assegurado no texto da Carta Magna a ingressarem na escola e nela permanecerem recebendo 
educação de boa qualidade, acredita-se, por um lado, numa sociedade que advoga maior 
justiça social e, por outro, toma-se o compromisso de lutar pela valorização da dignidade da 
pessoa humana, para que tenha um futuro melhor, que valoriza a diferença, e que a tome 
como capital fundamental para todos. Parte-se do princípio de que a educação é um direito de 
todos, inerente a sua condição humana, e não uma concessão do poder Estatal e, por 
consequência, meta que é da responsabilidade de todos perseguirem. 
Apesar da reiterada afirmação nos documentos de política educativa nacional e 
internacionais como os da ONU (1948) e UNESCO (1994), a prática educativa inclusiva tem 
se revelado contraditória, como apontam Nunes (2009) e Finger (2007), salientando ambas 
que o sujeito Estado pratica ações dicotômicas entre a atividade legislativa e a atividade 
executiva, notadamente no sistema educativo, abrindo espaços para as práticas de exclusão. 
Tais circunstâncias podem decorrer da má compreensão do sentido do discurso legislativo por 
parte do sujeito agente estatal sobre a significância valorativa atribuída ao sujeito deficiente 
pelo Estado em atividade legislativa constitucional originária.  
Daí procede a importância, portanto, de se investigar como a significação do sujeito 
deficiente se corporifica e se manifesta nos discursos, configurando uma representação social, 
conforme ressalta Marquezan (2007, 80-81): “as representações sociais do sujeito deficiente 
são transportadas pelas palavras, se cristalizam nas/pelas instituições sociais, adquirem 
sentidos e circulam nos discursos”, dessa forma adquirindo sua legitimidade no interior das 
instituições e se oficializando: “A institucionalização dá legitimidade, e o sentido legitimado 
torna-se sentido oficial" (MARQUEZAN, p. 35). Tomando que essa corporificação e a 
manifestação do discurso como uma representação social define o sujeito deficiente, é que 
elegemos como problema a ser descortinado neste estudo o significado valorativo atribuído ao 
sujeito deficiente pela sociedade brasileira e como este se materializou no discurso 
constitucional, delineando-se, dessa forma, o objetivo geral deste estudo, apresentado a 
seguir. 
2. OBJETIVOS 
A partir da formulação do problema de pesquisa, definiu-se como objetivo geral deste 
trabalho desvelar, na percepção dos constituintes, quais eram os sentidos valorativos no 
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discurso da sociedade brasileira sobre o sujeito deficiente que foram capazes de produzir, na 
Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, uma matriz constitucional garantista de 
sistema único de educação, rompendo com o sistema tradicional de ensino. 
Para esse fim, estabeleceram-se como metas específicas: 
a) descobrir quais eram os valores atribuídos ao sujeito deficiente pela sociedade brasileira 
para a sua (res)significação no discurso constitucional de 1988; 
b) identificar qual era o pensamento da sociedade brasileira, na ANC, sobre a inclusão 
educativa do sujeito deficiente. 
A oportunidade de pesquisar os arquivos da ANC e proceder à análise do discurso 
possibilitou desvelar como foi construída a (res)significação do sujeito deficiente na atual 
formatação jurídica social brasileira, e, por consequência, sua inserção social. Além disso, 
este trabalho, ao (res)significar o sujeito deficiente no discurso constitucional, com reflexos 
para a sua aceitação e inclusão no tecido social, reconhecendo e respeitando suas diferenças e 
seus direitos, permitiu, sobretudo, conhecer os valores axiológicos que nortearam o 
pensamento do legislador constituinte para essa nova formatação social. 
Visando alcançar esses objetivos, foi necessário realizar um levantamento dos 
discursos registrados nos anais da ANC, publicados no Diário da Assembleia Nacional 
Constituinte, para identificar e analisar esses registros históricos, verificando que nova 
significação era atribuída ao sujeito deficiente a partir dos discursos sociais no período dos 
trabalhos constituintes de 1987/88 e assim viabilizar a análise tanto do significado e do 
sentido do discurso da sociedade brasileira na ANC, quanto do alcance axiológico que 
determinou a noção de escolha do povo brasileiro pelos valores da dimensão humana sobre 
esse sujeito, anteriormente excluído dos processos sociais, garantindo assim, no novo texto 
constitucional, a igualdade de direitos decorrente dessa (res)significação. 
Estima-se que, com o desvelamento das proposições ofertadas, o sujeito agente 
educacional estatal, que atua no sistema educacional, tal como os administradores públicos 
ligados aos órgãos educacionais, assim como os profissionais da educação e a comunidade 
educacional em geral, os quais ainda nutrem resistência em praticar ações no sentido de 
efetivar a educação inclusiva, poderão refletir sobre suas convicções e posições. A partir 
dessas reflexões, poderão assumir postura e praticar ações tendentes a reconhecer, respeitar, 
aceitar e acolher os deficientes na perspectiva de que todos somos diferentes uns dos outros e 
que ser diferente é normal. 
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3. A OPÇÃO METODOLÓGICA E A CONSTITUIÇÃO DO CORPUS 
PARA A PESQUISA 
Adotou-se como referência teórico-metodológica para os caminhos trilhados nesta 
pesquisa investigativa a Teoria de Análise de Discurso de filiação francesa, tendo como base a 
visão materialista do discurso trazida por Pêcheux (1997), buscando-se desvelar quais eram os 
valores presentes no discurso da sociedade no processo constituinte, pertinente ao sujeito 
deficiente. É inegável o relevo histórico da ANC na significação do sujeito deficiente no 
Brasil, razão por que foi escolhido para estudo do problema em foco o modelo de pesquisa 
documental e o procedimento teórico-analítico, mediante realização de pesquisa qualitativa, 
com a análise do corpus de documentos de arquivo da referida instituição como parte de todo 
o processo investigativo, em perfeita sintonia com os ensinamentos de autores como Pêcheux 
(1997a, 1997b), Orlandi (2010), Foucault (2007), Caregnato e Mutti (2006), Aragão, Barros e 
Oliveira (2005), dentre outros. 
Para a consecução deste trabalho, também serviram de suporte à análise e reflexões 
dela decorrentes os fundamentos e bases teóricas sobre educação inclusiva de autores como 
Isabel Sanches e António Teodoro (2006), César Margarida (2012), Marquezan (2007), Nunes 
(2009), Finger (2007), Jannuzzi (2006) e Mazzotta (2011), dentre outros igualmente 
importantes. 
A pesquisa que aqui se engendra percorreu um caminho construído por fases, sendo 
elas:  
a) selecionar toda a materialidade discursiva nos textos linguísticos formadores do corpus de 
arquivos que compõem os anais da Assembleia Nacional Constituinte de 1987/88, e 
publicados no diário da constituinte; 
b) destacar os discursos pertinentes ao tema da pesquisa; 
c) proceder aos recortes dos fragmentos dos discursos de maior relevo para serem analisados 
e que foram explorados, metodologicamente, nesta pesquisa investigativa, sob a ótica da 
teoria escolhida; 
d) analisar os discursos sob a ótica da teoria adotada, para descobrir que valores a sociedade 
brasileira atribuía ao sujeito deficiente para a sua (res)significação no discurso 
constitucional de 1988 e como ela pensava a inclusão educativa desse sujeito; 
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e) produzir o relato final do trabalho, apresentando o design da pesquisa, seu 
desenvolvimento e conclusão, com os resultados alcançados. 
A localização e a individualização da fonte de pesquisa é uma reivindicação da teoria 
adotada, que insere em sua metodologia a necessidade de se trabalhar criticamente sobre a 
discursividade. O trabalho de análise de uma superfície linguística transformada em discurso 
inicia-se pela constituição do corpus, denominado fonte de pesquisa. O procedimento envolve 
o delineamento dos limites, os recortes do objeto e as retomadas constantes de conceitos e 
princípios da Análise de Discurso, pois, no momento em que se delimita o corpus, já está 
sendo feito um trabalho de análise. O corpus, para a Análise de Discurso, não é dado a priori. 
É construído a partir de gestos de leitura, interpretação e compreensão de seu próprio objeto 
de investigação. O processo, portanto, não segue critérios empíricos e sim critérios teóricos 
(ORLANDI, 2002). 
A fonte utilizada foi o corpus de arquivo, materializado no discurso da ANC, e trata-se 
de um conjunto de documentos que corresponde aos escritos constitutivos das fontes 
documentais publicadas no Diário da ANC, denominado de (DANC). Essa é uma ferramenta 
oficial de publicação dos atos, deliberações, pronunciamentos proferidos durante os trabalhos 
da ANC, realizados por parlamentares constituintes e pessoas convidadas pertencentes aos 
movimentos sociais, além de documentos produzidos no período pré-constituinte, com o 
propósito de nutrir a ANC de informações e subsídios extraídos dos segmentos sociais, 
educacionais e outros organismos sociais relacionados com as pertinências temáticas tratadas 
nas comissões e subcomissões, particularmente as referentes à ordem social, cidadania e 
educação. 
4. A ANÁLISE DE DISCURSO COMO FERRAMENTA 
INTERPRETATIVA DO DISCURSO CONSTITUINTE 
A AD trabalha com o sentido e não com o conteúdo do texto, um sentido que não é 
traduzido, mas produzido e, quanto ao seu corpus, segundo Caregnato e Mutti (2006), pode-se 
afirmar que se constitui a partir da seguinte formulação: ideologia + história + linguagem. 
Asseguram as referidas autoras que a ideologia é compreendida como sendo o 
posicionamento do sujeito quando se filia a um discurso, demarcando o processo de 
constituição do imaginário que está no inconsciente, ou seja, o sistema de ideias que constitui 
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a representação. Quanto à história, ela representa o contexto sócio-histórico produzido, 
deixando pistas do sentido que pretendeu dar ao discurso o seu autor, ou autores, no caso dos 
constituintes. Portanto, na AD a linguagem vai além do texto, trazendo sentidos pré-
construídos, que são “ecos da memória do dizer” (CAREGNATO e MUTTI, 2006). 
Acentua-se que o referencial teórico que serve de guia nesta pesquisa, na visão 
materialista do discurso trazida por Pêcheux (1997), aponta para alguns esclarecimentos, 
relevantes para o percurso de trabalho adotado. O referido autor nega que a ideologia, por si 
só, seja suficiente para a reprodução/transformação do corpo social, advertindo que, apesar da 
influência das condições ideológicas na consideração reprodução/transformação, de modo 
algum é o único elemento das relações de produção de uma transformação social, apontando 
outros elementos, como o econômico, que também influencia no comportamento social de 
reprodução/transformação.  
Para o autor, a formação discursiva é a base para a análise de discurso, pois é a partir 
dela que o analista encontra os sentidos das palavras. Estas, por sua vez, não são detentoras de 
sentidos em si mesmas, mas o sentido é determinado pela posição ideológica de quem as 
produz e colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que elas são veiculadas. Convém 
lembrar, nesse ponto, que a formação discursiva está ligada à identidade do sujeito, pois as 
palavras ganham sentidos no contexto de suas produções, mudando de sentido segundo as 
posições de quem as empregam (ORLANDI, 2010). 
As palavras possuem sentidos a partir da identidade de quem as diz, situado na posição 
do sujeito; elas se constituem no fio condutor do pensamento de seu autor. Em Foucault 
(1996), o discurso muitas vezes foi tomado como instrumento de poder, e por meio dele é que 
se excluía, rejeitava ou separava, enquanto para Pêcheux (1997, p. 160): “as palavras, 
expressões proposições, etc., mudam de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles 
que as empregam”. 
A ideologia é uma característica que individualiza cada pessoa. Com sua identidade 
revelada pelas particularidades de cada indivíduo, pode-se conhecer um sujeito e sua posição 
social. Para Pêcheux (1997),  
É a ideologia que fornece as evidências pelas quais „todo o mundo sabe o que é um 
soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve, etc., evidências que fazem 
com que uma palavra ou um enunciado „queiram dizer o que realmente dizem‟, e 
que mascaram, assim, sob a „transparência da linguagem‟, aquilo que chamaremos o 
caráter material do sentido das palavras e dos enunciados. (PÊCHEUX, 1997, p. 
160). 
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Tratando-se esta de uma investigação inserta no paradigma interpretativo sob a ótica 
da análise de discurso, assume-se que as atitudes, crenças e valores do investigador são 
mobilizados quando ele investiga e descreve os procedimentos constitutivos de sua história, 
valendo-se dos instrumentos teóricos/técnicos proposto pela referida teoria. Com esse olhar, 
busca-se estudar e descrever o sentimento externado pela sociedade civil brasileira para a 
concepção de uma (res)significação do sujeito deficiente a partir dos movimentos sociais, 
voltados para a formalização de um novo conceito de sujeito social e a sua inserção nesse 
novo tecido em formação, considerando-se a apropriação pelos parlamentares constituintes 
desse conceito, na fala social, como valores sociais a serem tutelados no texto constitucional 
escrito por eles e promulgado em 05 de outubro de 1988. 
Na dicção de Marquezan (2007), a produção de sentido veiculado pelo discurso 
produz, a rigor, o próprio sujeito: “Ao produzir sentidos entre os sujeitos, o discurso está 
produzindo os próprios sujeitos”. Então esse sujeito, produzido pelo discurso da sociedade e 
significado no texto constitucional, constitui-se em objeto de conhecimento e de estudo. Para 
Aragão, Barros e Oliveira (2005, p. 24), a análise do discurso “não procura verdades a serem 
reveladas, portanto, como já mencionado, não utiliza interpretações, o instrumental 
teórico/técnico a ser utilizado, busca descrever os procedimentos ou formas por meio dos 
quais nossas histórias tornam-se verdadeiras”. Apontam ainda que, ao se pesquisar pessoas, 
relações, organizações, temas, obras, arquivos e documentos, o que se procura são os 
acontecimentos discursivos – conjunto de enunciados – que, como tais, produziram de forma 
singular os objetos pesquisados. Com essas considerações, resta evidenciada a pertinência do 
objeto material pesquisado, assim como seus fundamentos teóricos.  
O investigador deve proporcionar coerência à sua pesquisa científica, destacando que, 
independente da corrente de pensamento que o pesquisador incorpore em seu trabalho, este, 
por sua vez, “deve, por coerência e disciplina, ligar a apropriação de qualquer ideia à sua 
concepção de mundo, em primeiro lugar, e, em seguida, inserir essa noção no quadro teórico 
específico que lhe serve de apoio para o estudo dos fenômenos sociais” (TRIVIÑOS, 1987, p. 
13). O autor afirma ainda que o objetivo primeiro de qualquer pesquisa é o de “servir aos 
processos de transformação da essência da realidade social que experimentamos” 
(TRIVIÑOS, 1987, p. 14).  
É na busca dos novos sentidos e olhares atribuídos ao sujeito deficiente, a partir de 
uma ruptura normativa, que se investiga os dizeres do discurso que serviu de fundamento para 
romper antigos paradigmas, dando lugar a uma nova forma de pensar o sujeito deficiente. 
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PARTE II 
O PODER CONSTITUINTE COMO LUGAR DE 
(RES)SIGNIFICAÇÃO SOCIAL DO SUJEITO DEFICIENTE 
5. A CONSTITUIÇÃO DA ÁREA ESPECÍFICA 
Fundamentado em um dos requisitos da teoria discursiva, o de identificar e captar, no 
contexto histórico-social e ideológico, o corpus de arquivo analisado neste item, buscou-se 
reunir informações para situar o enfoque discursivo produzido sobre o sujeito deficiente, 
identificando a origem e as condições em que os textos das formações discursivas foram 
produzidos. Pretendeu-se com essa revisão/(re)construção histórica, que já é um processo de 
interpretação, criar as condições para o processo de análise do corpus discursivo. Serviu de 
apoio a esta pesquisa os estudos de diversos autores, com maior ênfase em Jannuzzi (2006), 
Mazzotta (2011) e Marquezan (2007), com suas considerações sobre o processo histórico de 
exclusão do sujeito deficiente do convívio em sociedade e o cotejamento analítico em face do 
discurso provindo da sociedade, em suas diversas formações discursivas, no período do 
processo constituinte, com olhares voltados para a construção de uma nova matriz 
constitucional de ruptura em face das práticas históricas de exclusão contidas nos textos legais 
apontados nas literaturas de referências. 
Como pressuposto necessário à perquirição analítica da ruptura de um sistema 
educacional segregador face ao novo sistema educacional inclusivo, mostrou-se conveniente e 
oportuno realizar, nesta fase da pesquisa, uma breve incursão no processo evolutivo histórico 
do atendimento educacional dispensado ao sujeito deficiente no Brasil. 
Os registros sobre a educação do deficiente no Brasil, contidos no minucioso estudo da 
pesquisadora Jannuzzi (2006), intitulado A história da educação do deficiente no Brasil – dos 
primórdios ao início do século XXI, revelam a construção de um processo dual e 
discriminatório a que o sujeito deficiente foi sendo paulatinamente submetido, ora com a 
participação ora com a aquiescência da sociedade. Esse processo dicotômico é salientado por 
Nunes (2009): 
Historicamente, conforme Mazzotta (2001), as pessoas com deficiência foram 
marcadas pela negação desses direitos, acredito pelo fato de também não serem 
consideradas como cidadãs, pois sendo “a educação um pré-requisito necessário à 
liberdade civil”, os direitos civis se destinavam às pessoas inteligentes e de bom 
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senso que aprendessem a ler e escrever. Ou seja, nessa categoria definitivamente, 
não se “encaixavam” as pessoas com deficiência, porquanto eram vistas como 
desprovidas de intelectual humano e não acreditavam em possibilidades de 
aprendizagem, muito menos de se tornarem “úteis ao estado”. (MAZZOTTA, 2001, 
apud NUNES, 2009, p. 30). 
O atendimento educacional ao deficiente começou provavelmente por iniciativa das 
Câmaras Municipais e/ou por confrarias particulares. As Santas Casas de Misericórdia, 
surgidas a partir de 1543, atendiam, em várias províncias, pobres e doentes. O abandono de 
crianças nas Rodas de Expostos, a partir de 1726, pode ter facilitado o ingresso de crianças 
com deficiência nas instituições de caridade. A Irmandade de Santa Ana, fundada em 1730, 
em Vila Rica, asilava crianças órfãs e abandonadas. Entre essas crianças, é de se esperar a 
existência de deficientes (JANNUZZI, 2006, p. 9). 
A incipiente educação do deficiente, no período de regime imperial, apareceu na 
esteira do pensamento liberal do final do século XVIII e no início do século XIX. O 
liberalismo combateu o poder autocrático, a interferência do Estado na economia, criticou o 
dogmatismo e defendeu a liberdade de expressão e a propriedade privada. O compromisso 
com essas ideias, refletidas na educação, mantinha-se até o limite em que não prejudicasse os 
interesses defendidos pela elite liberal, pois esta aceitava e nutria a mão-de-obra de pessoas 
sem instrução, principalmente por estas não possuírem conhecimento para influenciar os 
processos de mudanças na política, portanto, não aprovava um sistema educacional apto para 
atender o sujeito deficiente, uma vez que este iria certamente de encontro às práticas dos 
ideais liberais. 
Para essa autora (2006, p. 20), a educação do deficiente, no Império do Brasil, foi 
influenciada não só pelo ideário iluminista francês que, baseado na metodologia sensualista de 
Condillac, a partir da experiência de Itard, em 1800, trabalhou na educação de Victor, o 
selvagem de Aveyron, como também pelo trabalho de Séguin com deficientes mentais no 
Hospício dos Incuráveis de Bicêtre, a partir de 1840. Também a educação de surdos e cegos 
teria vindo da França, país com o qual os intelectuais brasileiros mantinham contato mais 
frequente. 
A influência de pessoas próximas ao Imperador oportunizou a criação de instituições 
destinadas ao atendimento do deficiente. O Imperial Instituto dos Meninos Cegos, criado pelo 
Decreto nº 1.428, de 12 de setembro de 1854, tem sua criação ligada a José Álvares de 
Azevedo. Azevedo era cego e estudou na França. Traduziu e publicou um livro que interessou 
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a José Francisco Xavier Sigaud, pai de uma menina cega e também médico do Imperador 
(JANNUZZI, 2006). 
A criação do Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, conforme a Lei nº. 839, de 26 de 
setembro de 1857, além da influência do contexto, também contou com a ação de pessoas 
próximas ao Poder. Edouard Hüet, educador surdo, chegou ao Brasil recomendado pelo 
Ministro da Instrução Pública da França e apoiado pelo embaixador francês no Brasil, 
Monsieur Saint George. Foi apresentado ao Imperador pelo Marquês de Abrantes, destacado 
vulto político. O Imperador encarregou Hüet de organizar o ensino de surdos, e Abrantes 
coordenou a fundação da instituição. Então, em 1883, no I Congresso de Instrução Pública, 
convocado pelo Imperador, a educação do deficiente figurava como item de pauta cujos 
discursos se deram em torno da formação de professores para cegos e surdos.  
A sociedade e a economia brasileira da época, final do Império e início da república, 
segundo Jannuzzi (2006), eram apoiadas no setor rural e pouco urbanizadas; a população, na 
sua maioria, era iletrada, as escolas eram escassas e frequentadas pelos filhos das camadas 
sociais alta e média. Assim sendo, a pequena exigência de mão-de-obra especializada tornava 
pouco visível o sujeito deficiente, porque quase todos podiam executar alguma atividade na 
sociedade. Segundo a autora (JANNUZZI, 2006, p. 16), no contexto dessa sociedade 
“primitivamente aparelhada, provavelmente poucos eram considerados deficientes; havia 
lugar, havia alguma tarefa que muitos deles executassem”, por isso “a escola não funcionou 
como crivo, como elemento de patenteação de deficiências”; só as crianças mais lesadas eram 
recolhidas em asilos. Além disso, havia pouca diferença na maneira de conceber o mundo que 
a escola ensinava e o mundo que a família conhecia. 
A classificação separava os alunos em três categorias: os “anormais intelectuais, os 
morais e os pedagógicos”. Os anormais intelectuais seriam os “tardios e os precoces, com 
exagero das faculdades em comparação com os da sua idade”. Por faculdade era entendida a 
“atenção fraca, a memória preguiçosa e lenta, a vontade caprichosa, a iniciativa rudimentar, 
com decisão difícil, reflexão laboriosa, credulidade ou muito exagerada, ou, ao contrário, 
insuficiente, donde confiança excessiva ou irredutível” (JANNUZZI, 2006, p. 40-41). 
As diretrizes da educação só se tornaram objeto de discurso a nível constitucional na 
terceira Constituição do Brasil, de 1934, em seu artigo 5º, inciso XIV, que afirma ser 
competência privativa da União “traçar as diretrizes da educação nacional”. A educação 
anteriormente não tinha uma diretriz sistematizada, era desenvolvia à mercê e por 
conveniência e oportunidade da vontade política de governos.  
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O sujeito deficiente não é mencionado diretamente na Constituição de 1934. Apesar de 
os artigos 149 e 150 garantirem a educação como direito de todos e determinarem sua 
gratuidade e obrigatoriedade, não cuida da universalização e da igualdade e por isso são 
criadas poucas instituições para atenderem a esse alunado. A mobilização fica por conta da 
sociedade civil, que começa a organizar-se em forma de associações de pessoas interessadas 
na educação do sujeito deficiente, dentre as quais destacam-se os educadores. Estes, a partir 
de 1930, começam a empregar, na educação de pessoas portadoras de NEE, a expressão 
“ensino emendativo”, assim designado por se presumir que sua finalidade era “suprir falhas 
decorrentes da anormalidade, buscando adaptar o educando ao nível social dos normais” 
(JANNUZZI, 2006, p. 70). 
As ambiguidades em torno da natureza do atendimento ao sujeito deficiente são 
notadas por Jannuzzi (2006) nas mensagens presidenciais. Essas ora se referem ao deficiente 
como sujeito de serviços de assistência, ora manifestam crença na sua competência para o 
trabalho. Vargas, em 1937, referiu-se à dificuldade de aplicação do ensino emendativo. 
Prometeu ampliar os recursos para o “ensino dos anormais de inteligência” e exercer a ação 
do poder público “de acordo com as normas fixadas pelo Instituto Nacional de Pedagogia, em 
conexão com o Serviço de Assistência a Psicopatas”; os “inadaptados morais ficariam a cargo 
do Ministério da Justiça” (JANNUZZI, 2006, p. 71). Como a educação do deficiente não era 
garantida constitucionalmente, figurava como política de oportunidade e conveniência de cada 
época e governo. 
O Presidente da República, Juscelino Kubitschek, revela, em 1956, a percepção da 
necessidade de educação especial ser ofertada ao sujeito deficiente, ao propor a ampliação do 
ensino emendativo por parte do governo federal, dos estados e dos municípios, bem como um 
“levantamento de profissões acessíveis aos indivíduos de capacidade reduzida, oferecimento 
de oportunidades de trabalho”. João Goulart, em 1963, destina recursos para que as escolas 
especializadas ampliem o atendimento aos “jovens carentes de caracteres especiais na 
educação” (JANNUZZI, 2006, p. 71). 
Essas ambiguidades, conforme acentuadas pela citada autora, na atuação junto ao 
sujeito deficiente, tematizando-o ora na área médica, moral, filantrópica, ora na área 
educacional, estão de acordo com o quadro geral da educação no Brasil, que vai 
vagarosamente se organizando, influenciado por outras nações e por documentos 
internacionais, por iniciativa de organismos da ONU, sem demonstrar, contudo, força 
normativa e política capaz de romper com o sistema de segregação. Tal sistema perdurou até 
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1988, quando se produziu um discurso de mudança e uma proposta de ruptura com o quadro 
de discriminação do sujeito deficiente, com a edição de uma nova Constituição Federal. 
6. O PROCESSO CONSTITUINTE COMO SUJEITO DE DISCURSO 
Na perspectiva da teoria da análise de discurso, o sujeito de discurso não é um 
indivíduo corpóreo; é um lugar de significação ideologicamente constituído, é uma posição-
sujeito (PÊCHEUX, 1997). O processo constituinte, como sujeito de discurso e lugar de 
anunciação discursiva, longe de ser um sujeito neutro sob a ótica ideológica e lugar de 
significação política e social e da defesa dos valores éticos morais, representou um sujeito-
lugar dotado de poder fundante, apto a construir um novo tecido social brasileiro.  
Partindo desse ponto de vista, reside portanto razoável motivo para se discutir a seguir, 
ainda que de forma breve, mas essencialmente esclarecedora, a influência desse sujeito no 
discurso de ruptura normativa para a inclusão educativa. 
6.1 A Assembleia Nacional Constituinte e o Discurso de Ruptura 
A teoria da AD adere à possibilidade do sujeito descentrado. Para essa teoria, a noção 
de história é fundamental, ela marca o sujeito especial e temporalmente em sua história, 
servindo para conhecer as regras de funcionamento de um determinado discurso. 
A formação discursiva produzida no contexto histórico pré-constituinte e constituinte 
de 1987/88, notadamente cuidando dos direitos sociais, com vertente para o sujeito deficiente, 
revela um momento importante do ponto de vista histórico, social e ideológico. Sua natureza 
histórica é devida à grandeza que representa a convocação de uma ANC para a elaboração de 
uma nova ordem jurídica com forte presença das temáticas sociais, no sentido de consolidar e 
ampliar os direitos sociais existentes, o que por si só já insere tal momento entre os 
acontecimentos históricos do País. A relevância social se dá porque a Constituição de um país 
regula as relações das pessoas entre si e dessas com o Estado, garantindo direitos e atribuindo 
deveres. Já seu cunho ideológico é asseverado pelo Presidente do STF, Ministro Carlos Ayres 
de Britto (2012, p. 1), quando afirma que “a Constituição de um Estado soberano é a Certidão 
de nascimento e carteira de identidade do Estado”. Certidão de nascimento porque é ela que 
inaugura e declara a existência de um Estado soberano, e carteira de identidade porque é nela 
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que se insere a identidade e o pensamento da sociedade, para a qual e na qual se efetiva o seu 
projeto de vida global.  
O discurso é produzido pela fala que é veiculada a partir de um determinado 
sujeito/lugar histórico e nutrida de ideologia, o que exige do analista o conhecimento desses 
elementos fundamentais constitutivo do discurso, para a sua análise. 
Com essas observações, julga-se imprescindível trazer à lume em que contexto 
político e ideológico se deram as formações discursivas que se tornaram objeto de 
investigação deste trabalho, o que envolve conhecer o processo constituinte, que veiculou os 
discursos que se buscou analisar. 
A relação entre linguagem, sujeito histórico e sujeito ideológico é assim discutida por 
Brandão (2004): 
Sua fala é produzida a partir de um determinado lugar e de um determinado tempo, e 
à concepção de um sujeito histórico articula-se outra noção fundamental: a de um 
sujeito ideológico. Sua fala é um recorte das representações de um tempo histórico e 
de um espaço social. (BRANDÃO, 2004, p. 59). 
Como apontado nesta peça, no item 4, a articulação da língua-sujeito-história em um 
corpus discursivo forma o discurso, conceituando-o como o lugar de articulação dos 
elementos linguístico e ideológico. Nessa perspectiva, o que se busca na análise é apropriar-se 
do discurso como processo e desvelar criticamente as condições de sua produção, extrair seus 
sentidos e significados, partindo do ponto de vista de que o discurso é produzido sob a 
influência histórico-social. 
O contexto histórico, portanto, interfere na produção discursiva. Essa interferência 
entre história e discurso se evidencia com a mudança dos significados das palavras em 
textualidade diferente, porque a interpretação do seu sentido está condicionada ao discurso 
que lhe dá suporte. A tarefa da análise de discurso é compreender o significado de cada 
palavra ou conjunto de palavras, dando sentido aos dizeres do discurso. Para Marquezan 
(2009, p. 22), “a teoria discursiva concebe a linguagem como mediação semiótica entre o 
homem e a realidade histórico-ideológica”. Tal mediação realizada pelo discurso põe em 
funcionamento o processo formação/transformação recíproca do sujeito/lugar da análise. 
Colocando em prática, no decorrer da pesquisa, a teoria do ir e vir abordada por 
Orlandi (2010, p. 67), é chegada a hora de buscar na teoria os elementos que fundamentam a 
validade científica de um estudo com essa qualificação. Nesse ponto, buscamos ressaltar que 
o sujeito, na perspectiva discursiva, não se refere ao indivíduo, à pessoa física que tem uma 
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existência material particular no mundo. O sujeito discursivo aqui tratado é o sujeito que tem 
existência em um espaço social, um poder político, como em Foucault (2007, p. 38-39): “Os 
discursos religiosos, judiciários, terapêuticos, e, em parte também, políticos, não podem ser 
dissociados dessas práticas de um rito que determina para os sujeitos que falam, ao mesmo 
tempo, propriedade singular e papéis preestabelecidos”.  
O discurso produzido em uma casa de representatividade política, com função definida 
de elaborar uma nova ordem jurídica e social, como é a ANC, composta de representantes 
com visão política progressista e conservadora, é eminentemente ideológico. Para Marquezan 
(2007), a voz do sujeito discursivo revela o lugar social de onde emanam significados e 
expressa um conjunto de outras vozes componentes da mesma realidade social. Podemos 
observar o funcionamento da linguagem, conforme Orlandi (1996, p. 56): “(...) os efeitos da 
ideologia, ela produz a aparência da unidade do sujeito e a da transparência do sentido. Esses 
efeitos, por sua vez, funcionam como „evidências‟ que, na realidade, são produzidas pela 
ideologia”.  
O sujeito “lugar” ou “instituição”, contudo, não são homogêneos. Seu discurso se 
constitui do entrecruzamento de discursos que se opõem, complementam-se, contradizem-se. 
A presença dessas diferentes vozes – polifonia – no discurso constitui um recorte, conforme 
esclarece Brandão (2004): 
[...] um recorte das representações de um tempo histórico e de um espaço social. 
Dessa forma, [...] o sujeito situa o seu discurso em relação aos discursos do outro. 
Outro que envolve não só o seu destinatário, para quem planeja, ajusta a sua fala 
(nível intradiscursivo), mas que também envolve outros discursos historicamente já 
constituídos e que emergem na sua fala (nível interdiscursivo). (Brandão, 2004, p. 
59). 
Foucault (2007, p. 26), ao buscar compreender a função do discurso e identificar sua 
autoria e seu funcionamento, constata, dentre outros, uma espécie de autor que se manifesta 
como uma entidade discursiva, expressando-se por meio de pessoas físicas, como um locutor, 
mas o autor, neste caso, é um ser simbólico. 
[...] O autor, não é entendido, é claro, como o indivíduo falante que pronunciou ou 
escreveu um texto, mas o autor como princípio de agrupamento do discurso, como 
unidade e origem de suas significações, como foco de sua coerência. Esse princípio 
não voga em toda parte nem de modo constante. (FOUCAULT, 2007, p. 26).  
Todas essas teorias convergem para a existência de um autor/lugar histórico 
representado por um simbolismo. No caso da presente pesquisa, esse sujeito/lugar recai 
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predominantemente no corpus de arquivo da ANC, pois é no discurso produzido nessas 
instâncias de poder que vamos encontrar a originalidade e a oficialidade dos textos 
discursivos emanados dos interlocutores sujeitos como pessoas físicas sociais, autores 
entidades e autor Poder Constituinte. 
6.2 O Poder Constituinte: sua Soberania, Natureza, Titularidade como Lugar de 
Significação do Sujeito Deficiente 
Na análise de discurso, a relação de força é significante, segundo essa noção “o lugar a 
partir do qual fala o sujeito é constituído do que ele diz” (ORLANDI, 2012, p. 39). 
Apropriando-se dos dizeres dessa autora, o significado do discurso do sujeito guarda relação 
direta com o lugar de sua produção. Neste estudo, buscou-se conhecer o sentido (valor) do 
discurso da sociedade sobre o sujeito deficiente, e, para alcançar esse objetivo, houve a 
necessidade de conhecer, ainda que de forma rasa, o lugar “Constituinte”, origem do discurso. 
A constituinte se significa, para efeito deste estudo, primordialmente por duas razões 
distintas: a de ser o lugar de produção discursiva e a de deter o poder criador, suas palavras 
significando de modo diferente do sujeito sem essa autoridade soberana. Como lembrado por 
Celso Bastos (1992, p. 23), o poder constituinte não retira sua força do Direito e sim da 
energia social e está acima do direito positivo, devendo apenas observar o direito natural, o 
que denota que uma assembleia constituinte não se subordina a nenhum outro poder 
constituído. 
Nessa perspectiva, é pertinente lançar olhares em direção aos elementos presentes em 
uma constituinte originária, sendo esses elementos: a supremacia, a titularidade seu exercício 
e a natureza do poder da ANC como protagonizadora de um discurso que significa. 
O Poder Constituinte é a manifestação livre e soberana da suprema vontade política de 
um povo, social e juridicamente organizado. A doutrina aponta a contemporaneidade do 
surgimento do Poder Constituinte com a do surgimento de Constituições escritas. O 
reconhecimento da existência de um Poder Constituinte tem como pressuposto, segundo 
Sieyès (1943, apud ARICÊ, 1980), a afirmativa de que o Estado deve se organizar segundo a 
vontade da nação e servindo de arrimo para conduzir seu pensamento racional à conclusão de 
que a sociedade só poderia alcançar sua concretude com a institucionalização do Estado, a ser 
estabelecida e definida por uma constituição escrita. Defendia o abade que a nação era a 
Custódio Serrati Castelani - O Discurso da Sociedade Brasileira Sobre o Sujeito Deficiente no Processo Constituinte de 1987/88, e a Sua 
Inclusão Educativa 
31 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 
depositária e detentora da liberdade da comunidade, por isso o titular do Poder Constituinte é 
a nação, sendo essa titularidade exercida pelos representantes por ela indicados. 
Ainda segundo a teoria desse autor, “A Nação existe antes de tudo, é a origem de tudo, 
sua vontade é sempre legal, ela é a própria lei” (SIEYÈS, 1943, apud Aricê, 1980, p. 24). Para 
Aricê, o vocábulo nação, usado por Sieyès, tem conteúdo próprio, que não se confunde com o 
vocábulo povo. Ainda sobre a teoria desenvolvida por Sieyès, o doutrinador Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho escreveu: 
Povo para ele é o conjunto de indivíduos, é um coletivo, uma reunião de indivíduos 
sujeitos a um poder. Ao passo que a nação é mais que isso, porque a nação é a 
encarnação de uma comunidade em sua permanência, nos seus interesses, interesses 
que eventualmente não se confundem nem se reduzem aos interesses dos indivíduos 
que a compõem em determinado momento. (FERREIRA FILHO, 1974, p. 27). 
Hudson Couto Ferreira de Freitas (2006, p. 76), abordando os ensinamentos de Müller 
(1998) acerca da titularidade do poder constituinte, acentua que o Poder Constituinte emana 
apenas do povo, por entender que este abrange todas as pessoas e não apenas parte desse 
coletivo, como pode ocorrer com a nação, por possibilitar a formação de grupos étnicos, que 
se intitula de nação, sem representar um todo. Destacam-se, entre suas considerações: 
Destarte, conforme se pode depreender da teoria trazida por Müller (1998), apenas o 
povo-destinatário, que encampa todo e qualquer indivíduo encontrado em uma 
sociedade, o que elimina qualquer exclusão, pode conformar-se com a ideia do povo 
titular do Poder Constituinte no contexto das sociedades contemporâneas plurais. 
[...] 
Müller (1998), como se percebe, busca uma definição de povo que não permita 
exclusão. Portanto, o povo titular do Poder Constituinte será o povo destinatário, 
exatamente porque essa definição diz respeito a todos os indivíduos, 
independentemente de qualquer condição jurídica ou social ou outra qualquer. 
Mesmo porque, nesse sentido, o povo-destinatário abrange também o povo ativo e o 
povo como instância de atribuição. (FREITAS, 2006, p. 76). 
Para Canutilho (2000, p. 75-76), povo é uma “grandeza pluralística”, que compreende 
o povo político – grupo de pessoas que age politicamente em defesa de suas ideias, interesses 
e direito. Os povos que estão à margem dessas ações são chamados por Canutilho de 
“impolíticos”, concluindo ele que povo é “comunidade aberta de sujeitos constituintes que 
entre si “contratualizam”, “pactuam” e consentem o modo de governo da cidade -, tem o 
poder de disposição e conformação da ordem político-social”. 
Atualmente, porém, é predominante o entendimento de que a titularidade do poder 
constituinte pertence ao povo, pois o Estado decorre da soberania popular, cujo conceito é 
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mais abrangente do que o de nação. Assim, a vontade do constituinte é a vontade do povo 
expressa por meio de seus representantes. O ministro do STF, Celso de Mello, corroborando 
essa perspectiva, ensina que as Assembleias Constituintes não titularizam o Poder 
Constituinte, sendo apenas órgãos aos quais se atribui, por delegação popular, o exercício 
dessa magna prerrogativa. Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o povo pode ser 
reconhecido como o titular do Poder Constituinte, mas jamais é quem o exerce. É ele um 
titular passivo, ao qual se imputa uma vontade constituinte sempre manifestada por uma elite. 
No magistério de Ferreira Filho (1974), há uma distinção entre titular e exercente do 
Poder Constituinte. O titular é o povo e o exercente, aquele que, em nome do povo, cria o 
Estado, editando a nova Constituição. Titularidade é diferente de exercício e nem sempre o 
exercício vai corresponder à titularidade. Para a doutrina amplamente majoritária, o titular do 
Poder Constituinte é sempre um: a maioria do povo. 
6.3 O Momento Político e Social no Processo Constituinte de 1987/88 
Para a teoria norteadora do processo investigativo sobre a análise de discurso descrita 
por Pêcheux (1997, p. 315), a 3ª fase da AD caminhou no sentido da interrogação-negação-
desconstrução e instituiu o primado do outro sobre o mesmo, valorizando os objetos 
discursivos, os acontecimentos, os pontos de vista e os lugares enunciativos no fio 
intradiscursivo, o que caracteriza a heterogeneidade enunciativa. 
A articulação da língua-sujeito-história, em um corpo discursivo, segundo o referido 
autor, forma o discurso, conceituando-o como o lugar de articulação dos elementos 
linguísticos e ideológicos inscritos na história. O que a análise de discurso busca é apropriar-
se do discurso como processo e desvelar criticamente as condições de sua produção, partindo 
do ponto de vista de que o discurso é produzido sob a influência histórico-social. 
6.4 A ANC como “Locus” de Produção do Discurso 
O contexto histórico interfere na produção discursiva. Essa interface se evidencia com 
a mudança dos significados das palavras em textualidade diferente, porque a interpretação do 
sentido de palavras ou frases está condicionada ao discurso que lhe dá suporte. A tarefa da 
análise de discurso é compreender o significado de cada palavra ou conjunto de palavras, 
dando sentido aos dizeres do discurso. Para Marquezan (2009, p. 22) “a teoria discursiva 
concebe a linguagem como mediação semiótica entre o homem e a realidade histórico-
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ideológica”. Tal mediação realizada pelo discurso põe em funcionamento o processo 
formação/transformação recíproca do sujeito/lugar da análise.  
Orlandi (2010), ao falar da formação discursiva, afirma: 
A noção de formação discursiva, ainda que polêmica, é básica na Análise de 
Discurso, pois permite compreender o processo de produção dos sentidos, a sua 
relação com a ideologia e também dá ao analista a possibilidade de estabelecer 
regularidades no funcionamento do discurso. (ORLANDI, 2010, p. 43). 
Pondera-se que a compreensão do funcionamento do lugar político como poder 
soberano por delegação popular, onde se produziu/reproduziu as formações discursivas 
analisadas, assim como a metodologia para o desenvolvimento do processo constituinte, 
constitui-se em elemento importante para os resultados deste estudo, notadamente o momento 
histórico, político, a constituição e o desenvolvimento do processo constituinte de 1987/88. 
6.5 Momento Histórico/Político e a ANC 
A história política brasileira registra um longo e sombrio período de ditadura Militar 
infligido ao povo brasileiro entre 31 de março de 1964 a 05 de outubro de 1988, data em que 
se restabeleceu por completo o Estado Democrático de Direito, com a edição de uma ordem 
jurídica por meio da promulgação de uma Constituição democrática de índole popular, 
chamada pelo presidente da Assembleia Nacional Constituinte, deputado constituinte Ulisses 
Guimarães, de “Constituição cidadã” (GUIMARÃES, 1988, p. 597). 
O processo de reabertura política, como ficou conhecido nos primeiros anos da década 
de 80, significava um processo lento e gradual de mudanças na condução dos destinos do país 
e do povo brasileiro, a iniciar pela concessão da anistia aos exilados políticos do regime 
militar, promoção de eleições, passagem do poder político da nação a um Presidente da 
República de origem civil e convocação de eleições com poderes constituintes para os 
deputados e senadores eleitos. 
Em curso o processo de redemocratização do país, foi eleito, em 15 de janeiro de 
1985, um Presidente da República e seu Vice-Presidente, ambos civis, algo que não ocorria 
desde 1964, após o golpe militar. O presidente eleito, Dr. Tancredo de Almeida Neves, e seu 
vice, Dr. José de Ribamar Sarney, tomariam posse em 15 de março de 1985, não fosse a 
enfermidade fulminante, acometida ao presidente eleito, em 14 de março do mesmo ano, 
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véspera de sua posse, que o levou a óbito 39 dias depois, sem ter sido empossado, assumindo 
então a presidência da República o seu vice-presidente, Dr. José de Ribamar Sarney.  
Com olhares voltados para as mudanças profundas, reclamadas pelo conjunto da 
sociedade brasileira, o então Presidente da República manda ao Congresso Nacional uma 
proposta de emenda constitucional de nº 48, convocando eleições para eleger os Deputados 
Federais e Senadores da República, com poderes constituintes, cuja eleição de seus membros 
se daria em 15/11/1986, principiando o mandato deles em 01/02/1987, data também de início 
dos trabalhos constituintes, encarregados de promoverem em nome do povo brasileiro a 
chamada grande mudança, conforme defendia o Deputado Constituinte Ulisses Guimarães 
(1987). 
6.6 A Metodologia dos Trabalhos Constituintes 
Após a eleição do presidente da ANC, a primeira providência dos deputados e 
senadores constituintes foi a elaboração de um regimento interno disciplinando o 
funcionamento e a metodologia a ser seguida durante aos trabalhos dos delegados 
constituintes: o Regimento Interno da ANC. 
Por questão metodológica, o Regimento da Constituinte dividiu os trabalhos da 
Assembleia Nacional Constituinte em 8 comissões, cada uma subdividida em 3 subcomissões 
temáticas, totalizando 24 subcomissões. As subcomissões eram responsáveis por discutir e 
apresentarem às suas respectivas comissões anteprojetos de constituição sobre os temas de sua 
pertinência, os quais seriam, por sua vez, enviados à Comissão de Sistematização. Esta 
última, por meio de seu relator, sistematizaria todas as ideias em um único anteprojeto 
denominado “anteprojeto do relator”, com fundamento nas propostas das comissões 
temáticas, que seria submetido ao Plenário da Comissão de Sistematização, sendo nessa fase 
permitida a possibilidade de apresentação de emendas de parlamentares e emendas populares. 
Cada comissão temática teria 63 membros titulares e outros 63 suplentes, enquanto 
que o número dos integrantes das subcomissões variava em torno de 21 titulares e 21 
suplentes – algumas tinham um pouco mais, outras um pouco menos que isso. As comissões e 
subcomissões eram dirigidas por uma mesa composta por presidente, 1º e 2º vice-presidentes 
e relator. Já a Comissão de Sistematização inicialmente era composta por 49 titulares, mais os 
8 presidentes das comissões e os 32 relatores das subcomissões e comissões, além de 49 
suplentes. 
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Ao todo, foram selecionadas para análise três comissões e suas respectivas 
subcomissões cujos temas guardam relação com o problema da presente pesquisa, 
identificadas como Comissão I, Ib, Ic; Comissão VII, VIIc, Comissão VIII, VIIIa, conforme 
abaixo discriminadas: 
 Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher – CSDGHM 
(I), com sua Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais (b) e Subcomissão dos 
Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos e Garantias (c);  
 Comissão da Ordem Social - COS (VII), com sua Subcomissão dos Negros, Populações 
Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias (c); 
 Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação – CE (VIII), com sua subcomissão de Educação, Cultura e Esportes (a). 
A seleção dos temas para compor a agenda dos debates no seio de cada comissão e de 
suas subdivisões, notadamente nas Comissões CSDGHM e sua subcomissão I.b; na COS e 
sua Subcomissão VIII.c; na CE e sua Subcomissão VIII.a, sinalizava que a ANC efetivamente 
iria discutir os temas sociais de interesse da grande maioria do povo brasileiro, e não apenas 
os interesses da elite. Dentre os temas presentes nas pautas das subcomissões inseria-se o 
debate sobre a inclusão social, com ênfase para a inclusão educativa. 
Os debates versando sobre direitos e garantias individuais e coletivos, direitos sociais 
e educação constituem o corpo material, objeto desta pesquisa. O contexto aponta que a pauta 
dos debates das mudanças desejadas e esperadas pelo conjunto da sociedade brasileira 
contemplava as grandes aspirações por justiça social e inclusão das parcelas da sociedade 
excluídas, que palmilhavam à margem dos serviços sociais prestados pelo Estado, 
especialmente das políticas sociais. Tais parcelas viviam um profundo processo de exclusão, 
abrangendo nesse contexto o caso dos deficientes, quanto à sua inclusão no sistema 
educacional, como observa Jannuzzi (2006) em sua obra intitulada A educação do deficiente 
no Brasil - dos primórdios ao início do século XXI. 
O discurso enredado do texto do Regimento Interno anunciava que era preciso discutir 
com a sociedade os caminhos a serem construídos para que se estabelecessem novos 
paradigmas de valores da pessoa humana, colocando-a como centro de preocupação do poder 
constituinte que, como dito em linhas anteriores, tinha a prerrogativa, a imperatividade e a 
exclusividade para corrigir os descaminhos trilhados ao longo de décadas com olhares 
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estrábicos para com as pessoas excluídas, notadamente com os física e mentalmente 
diferentes. 
O regimento interno da ANC assegurou, com louvor, a possibilidade da participação 
direta da sociedade civil, por meio de suas entidades representativas, na discussão e 
apresentação de proposta para a elaboração do projeto de uma constituição que incluísse todas 
as pessoas no conceito de cidadania, sem preconceito de qualquer natureza. Nesse ponto, o 
discurso da maioria dos constituintes se alinha ao discurso do Presidente da República, 
materializado na mensagem nº 48 (Anexo I), que convocou a Assembleia Nacional 
Constituinte, reafirmando, segundo o mandatário da nação, que a mensagem convocatória 
tratava-se de um compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico, congregando 
brasileiros de todas as condições a fim de democratizar a sociedade e o Estado.  
A expressão movimento cívico, no contexto nos dá o sentido de tratar-se de uma ação 
coletiva e organizada promovida por cidadãos, membros de uma nação independente e 
soberana, tendente a produzir mudanças de caráter social, política, institucional e cultural. O 
discurso presidencial reconheceu que o movimento cívico era em busca de mudanças, mas 
uma mudança a ser garantida por meio de uma lei fundamental a ser elaborada pelo conjunto 
da sociedade e que representasse a possibilidade e as condições de uma vida com dignidade, a 
ser vivida em paz e com liberdade (SARNEY, 1985). 
A ANC, apropriando-se do discurso presidencial, testificado na mensagem endereçada 
ao Congresso Nacional convocando a Constituinte, fez constatar, em seu Regimento Interno 
(RI), a possibilidade da participação popular por meio de suas entidades representativas, 
corroborando com a ideia presidencial, ao proclamar: “de procurarem, juntos, uma lei 
fundamental que a todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em paz e 
liberdade” (SARNEY, 1985, p. 1). Desse modo, abriu-se a possibilidade de, pela primeira vez 
na história das constituintes brasileiras, a sociedade civil se manifestar por meio de suas 
organizações civis, fato até então desconhecido no Brasil. 
A função legislativa é, como regra, desempenhada por legislados, sendo, portanto, 
uma função pública. Nesse ponto, o regimento interno inovou ao permitir a participação 
popular nos debates dentro da casa legislativa, podendo tal participação, com seu poder de 
persuasão, influir diretamente nos resultados das votações nas diversas comissões e no 
plenário da Assembleia Constituinte, rompendo com um modelo de discurso tradicional e 
conservador, e estabelecendo um novo marco no reconhecimento dos direitos sociais, 
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inserindo a pessoa humana como figura central na nova ordem constitucional e tutelando 
como bem jurídico a dignidade humana. 
Os trabalhos da ANC, instalada em 01 março de 1987, foram então organizados em 
torno de três grandes etapas: as Comissões Temáticas, a Comissão de Sistematização e do 
Plenário. A discussão da temática sobre a pessoa deficiente ficou a cargo da Subcomissão dos 
Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias VII.c, presidida e relatada, 
respectivamente, pelos constituintes Ivo Lech e Alcenir Guerra. 
A aglutinação desses segmentos sociais assim foi construída pelo fato de apresentarem 
demandas comuns, como a exclusão de todos os benefícios ofertados pelo estado brasileiro a 
certas elites ou classes sociais, de melhores condições econômicas ou sociais e culturais. Os 
negros, as populações indígenas, as pessoas com deficiências e outros setores da sociedade, 
denominados de minorias, como os homossexuais e outras, eram excluídas da escola, do 
mercado de trabalho, dos programas de habitação, da cultura, do lazer, do saneamento básico. 
Enfim, como disse o presidente em sua mensagem, estavam essas minorias à espera de uma 
vida digna, de “uma lei fundamental que a todos proporcione os bens necessários à vida 
digna, vivida em paz e liberdade”. Vê-se, portanto, que o tema inclusão foi debatido no 
processo da constituinte de forma bem mais amplo que um simples debate sobre 
inclusão/exclusão educativa, considerando-se o fato de que havia outras necessidades a serem 
contempladas para se resgatar a dignidade humana, como a moradia, o trabalho e rendas, a 
saúde, etc. 
As discussões e os debates do sistema de educação, na constituinte de 1987/88, 
iniciaram-se pela Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes (VIII.a), presidida e relatada, 
respectivamente, pelo deputado Hermes Zaneti e pelo Senador João Calmon. Nessa temática 
foi grande a participação dos constituintes, da sociedade civil organizada, entidades 
representativas dos profissionais em educação, governos estaduais e municipais, conforme 
noticiam as atas das seções realizadas pela Comissão de Educação e sua respectiva 
subcomissão (VIII. a). 
A segunda etapa de trabalhos da ANC se deu a partir da Comissão de Sistematização 
(identificada a seguir como CS), que reunia os presidentes e relatores das oito comissões 
temáticas e mais um grupo de constituintes especialmente indicados pelos respectivos partidos 
(que não integraram nenhuma comissão setorial). Tal comissão foi presidida e relatada pelos 
constituintes Afonso Arinos e Bernardo Cabral, respectivamente, assumindo Cabral também, 
nessa condição, a função de relator-geral da ANC. A fase seguinte, de discussão e votação no 
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plenário da ANC, sobreveio após aprovado o projeto de constituição pela CS. Essa última fase 
de elaboração da Constituição, ocorrida no período de 24 de novembro de 1987 até o dia 05 
de outubro de 1988, culminou com a aprovação, em plenário da ANC, do texto da nova ordem 
constitucional, com a sua promulgação. 
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PARTE III 
O DISCURSO DE (RE)CONSTRUÇÃO DO SUJEITO 
DEFICIENTE 
7. O DISCURSO CONSTITUTIVO DO SUJEITO DEFICIENTE 
A convocação de uma ANC tinha em sua origem uma proposta de mudança na 
configuração organizacional da sociedade brasileira. Essa mudança era uma exigência do 
povo, que lutava pela ampliação dos direitos sociais para os brasileiros de todas as origens e 
condições sociais e pela manutenção e ampliação de direitos já previstos em lei e na 
constituição, mas não efetivados. 
Esse traço característico de mudança na configuração do tecido social está presente na 
superfície linguística, materializado na mensagem nº 48 (Anexo I), de 5 de julho de 1985, em 
que o Presidente da República envia ao congresso nacional uma proposta de emenda 
constitucional, convocando eleições para formação de uma ANC, objetivando escrever uma 
nova Constituição para o Brasil e para os brasileiros. 
O próprio Presidente da República confessa ser a convocação de uma ANC uma 
exigência da sociedade civil brasileira. 
7.1 O Discurso pela Dignidade Humana 
O recorte a seguir estudado foi extraído da materialidade do Presidente da República 
do Brasil, senhor José Sarney (1985), contido na mensagem legislativa em que enviou ao 
Congresso Nacional brasileiro, propondo a aprovação de uma emenda constitucional para 
convocar uma Assembleia Constituinte, argumentando para o parlamento a necessidade e as 
razões da proposta de emenda à constituição e os objetivos da ANC a ser convocada. 
A materialidade discursiva em exame neste tópico aponta para um discurso que busca, 
no regime democrático de um Estado, o ponto de equilíbrio para a participação de todas as 
pessoas nos destinos da governança, ressaltando que a dignidade humana representa um valor 
a ser tutelado como pré-requisito a uma vida vivida em paz, e a justiça social como caminho 
para a inclusão de todos os brasileiros no rol daqueles que receberão do Estado os bens 
necessários à vida digna, como evidenciam os fragmentos discursivos presidencial a seguir: 
[...] proponho a Vossas Excelências a convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte. 
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[...] Compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico que congregou 
brasileiros de todas as condições, com o propósito de democratizar a sociedade e o 
Estado. 
[...] Ato de fé é a convicção da Constituinte, porque todos os anseios e temores do 
futuro repousam, afinal, na confiança que cada cidadão deposita nos sentimentos de 
seus irmãos, de procurarem, juntos, uma lei fundamental que a todos proporcione os 
bens necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade [...]. (SARNEY, 1985, p. 
1). 
A convocação da ANC, promovida pelo Presidente da República José Sarney, contida 
em sua discursividade, representava o reconhecimento oficial do governo brasileiro quanto à 
necessidade de se estabelecer, por meio de uma Constituição democrática, uma nova ordem 
jurídica e social. Ela também anunciava, ao mesmo tempo, que era chegada a hora das 
instituições promoverem, juntamente com o povo brasileiro, as mudanças nos destinos da 
nação, mudanças estas reclamadas e exigidas pelo "movimento cívico", mencionado na 
mensagem convocatória. Tal convocação, segundo o mandatário da nação, visava atender a 
compromissos históricos firmados com a sociedade civil. 
O autor da formação discursiva que aqui neste tópico se busca analisar, além de ser o 
mandatário da nação brasileira, é uma pessoa de reconhecida e respeitada cultura literária, 
havendo trilhado pela liturgia formal e protocolar recomendada nas comunicações formais e 
oficiais da Presidência da República, por isso sabia muito bem escolher com maestria cada 
palavra em uma formação discursiva. Nesse contexto, a formação discursiva seguiu um 
padrão oficial de comunicação, onde as palavras foram cuidadosamente selecionadas na 
construção das frases e no conjunto do texto de enunciação. Ressalte-se, a respeito da noção 
de autoria, que: 
Não basta falar para ser autor: a assunção da autoria implica uma inserção do sujeito 
na cultura, uma posição dele no contesto histórico-social. Aprender a se representar 
como autor é assumir, diante das instâncias institucionais, esse papel social na sua 
relação com a linguagem: construir-se e mostrar-se autor (ORLANDI, 1988). 
(ORLANDI, 2010, p.76).  
A formação discursiva consubstanciada no texto da mensagem presidencial, em sua 
linguagem formal, evidencia que o então cidadão e candidato à vice- presidência da 
República, José Sarney, juntamente com o candidato à presidência Tancredo Neves, 
assumiram compromissos com os movimentos cívicos durante a campanha de suas eleições, 
mesmo sendo a eleição realizada por meio um processo eleitoral indireto. Devido ao 
falecimento do presidente eleito, Sarney, na condição de Presidente da República, busca como 
mandatário dar efetividade aos compromissos assumidos no curso de sua campanha eleitoral, 
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no sentido de promover as mudanças, assinalando a necessidade de redemocratizar o Estado e 
a sociedade. Reconhecendo a solidariedade do povo brasileiro, irmanados nos mesmos 
sentimentos nacionais, conclama para que todos juntos construam uma lei fundamental, 
visando proporcionar a todos os bens necessários à vida digna, vivida em paz e com liberdade. 
O discurso do Presidente transmite a ideia de que seria necessária uma ruptura de um 
sistema político excludente e discriminatório para um sistema de inclusão de todos os 
excluídos e conclamava a todos num reconhecimento de irmandade, traduzindo aí o sentido 
de união entre os brasileiros, ao anunciar: “que cada cidadão deposita nos sentimentos de seus 
irmãos [...]”. O sentido de irmão é o reconhecimento no discurso de que a nova constituição 
deve buscar estabelecer uma igualdade efetiva entre todos os brasileiros, apontando, com 
essas palavras, o sentido de que o Brasil deveria inaugurar uma nova fase, a de uma nação que 
trate e reconheça todos como uma irmandade, com significado de igualdade, de prosperidade 
para todos e com uma vida digna. 
Para a teoria francesa de análise de discurso, a partir do procedimento idealizado na 
terceira fase formadora da teoria em referência, segundo Pêcheux (1997, p. 315), é permitido 
abordar o estudo da construção dos objetos discursivos e dos acontecimentos, além dos 
“pontos de vista” e “lugares” enunciativos no fio intradiscursivo, caracterizando assim a 
heterogeneidade enunciativa que leva em conta as formas discursivas do discurso do outro. 
O discurso produzido no lugar Presidência da República, tendo como seu destinatário 
direto o Poder Legislativo, fez com que as palavras fossem cuidadosamente escolhidas para 
cada posição. Mas ao analista é permitido buscar outros sentidos possíveis, levando-se em 
conta o lugar, os contextos social, político e histórico contemporâneos à época. 
Nessa quadra, passa-se a analisar o fragmento do discurso convocatório do Presidente 
da República, dirigido ao Poder Legislativo brasileiro, propondo a convocação de uma ANC: 
“É com a mais profunda confiança no discernimento e na vocação do povo brasileiro, para 
organizar-se pacificamente em regime de liberdade e justiça, que proponho a Vossas 
Excelências a convocação da Assembléia Nacional Constituinte” (SARNEY, 1985, p. 1). 
Nesse primeiro fragmento do recorte discursivo presidencial, há implicitamente o 
reconhecimento de uma insatisfação do povo brasileiro, tendente a promover mudanças nos 
destinos da política brasileira e na forma de organização social. Do ponto de vista do direito 
constitucional, a convocação de uma Assembleia Constituinte só se justifica, quando há 
“superação do status quo anterior, decorrente da perda de legitimidade que sustentava a 
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ordem jurídica preexistente, envolverá, como regra geral, eventos protagonizados por grandes 
contingentes da população” (BARROSO, s/d, p. 2). 
Do ponto de vista da doutrina constitucionalista, uma assembleia constituinte é a 
forma democrática de se legitimar uma ordem jurídica e política. A expressão “organizar-se 
pacificamente em regime de liberdade e justiça” está em perfeita consonância com o primado 
da doutrina constitucionalista, pois seu sentido é de forma democrática e por meio de 
representantes legítimos escolhidos pelo povo, que aprovariam um novo estatuto jurídico-
político. 
Afirmou o mandatário da Nação (SARNEY, 1985, p. 1) à época que a convocação da 
ANC visava atender a um “compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico que 
congregou brasileiros de todas as condições, com o propósito de democratizar a sociedade e o 
Estado”. 
O movimento cívico que buscou extrair do Presidente da República o compromisso de 
democratizar o Estado e a sociedade era composto, segundo a formação discursiva 
presidencial, de "brasileiros de todas as condições". A formação discursiva em análise não se 
preocupa em nominar as categorias de brasileiros participantes do movimento cívico, afirma, 
entretanto, que eram de "todas as condições". Não há, portanto, espaço para estabelecer 
exceções no conjunto de brasileiros que compunha o movimento cívico, e que seriam os 
destinatários dos benefícios a serem trazidos pela nova Ordem Constitucional. 
Para o presidente Sarney (1985, p. 1), a proposta de uma emenda constitucional visava 
a atender a um compromisso conforme anunciado em sua formação discursiva ora em análise, 
assim materializada: “Compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico que 
congregou brasileiros de todas as condições, com o propósito de democratizar a sociedade e o 
Estado, é a convocação da Assembléia Nacional Constituinte ato de coragem e fé”. 
O recorte da formação discursiva do presidente, anteriormente transcrito, denota que 
foi firmado um compromisso no curso de um “movimento cívico”, e que, pela relevância 
social e política do compromisso assumido entre a sociedade e o governo, ele se tornaria 
histórico, pois só os grandes e importantes compromissos de interesse geral se inscrevem na 
história política e social de um povo e de um país. Afirma também o Presidente que o 
“movimento cívico congregou brasileiros de todas as condições”. Neste ponto merece relevo 
o fato de a causa condutora do movimento cívico para convocação de uma ANC, segundo o 
discurso em análise, ser a necessidade de “democratizar a sociedade e o Estado”. A confissão 
do autor do discurso sobre essa necessidade é o pressuposto lógico de que a sociedade e o 
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Estado de então não eram democráticos, o que já sinaliza que a inexistência de um Estado 
democrático abre oportunidade para o surgimento de processos de exclusões, dialogadas nesta 
investigação com a literatura de regência. 
A frase cunhada na materialidade discursiva em estudo, com os dizeres “com o 
propósito de democratizar a sociedade e o Estado,” caracteriza-se pelo efeito metafórico. Esse 
efeito na linguagem, segundo Pêcheux (apud ORLANDI, 2010, p. 78), é o fenômeno 
semântico produzido por uma substituição contextual de deslizamento, não havendo língua 
sem esses deslizes, como lembra Orlandi, o que significa dizer que não há língua que não 
ceda espaço à interpretação. 
A frase em estudo, grafada: “com o propósito de democratizar a sociedade e o 
Estado”, faz com que o efeito do deslizamento possibilite que ela seja dita de outra forma 
como se fosse: com o propósito de mudar o regime político do país, ou ainda: com o propósito 
de abolir o autoritarismo. 
O sentido do discurso aponta para uma proposta de mudança de um Estado autoritário 
para um Estado democrático, o que por si só já a caracteriza como um ato de interesse geral 
da sociedade e não apenas de classes sociais ou de parte da sociedade. O compromisso 
assumido pelo autor do discurso atendia ao clamor público, segundo ele, “congregou 
brasileiros de todas as condições”. Em outras palavras, seu compromisso era instrumentalizar 
as instituições, de modo a permitir a democratização da sociedade e do Estado por meio de 
uma ANC, com amplos poderes para escrever uma nova Constituição com as mudanças 
desejadas pelos brasileiros. 
A democratização de uma sociedade e de um Estado transmite um sentido ideológico, 
na medida em a sociedade adquire o direito jurídico e político de participar das decisões e dos 
governos, por meio das decisões políticas de uma nação, seja pelo voto, pela opinião crítica 
ou por mandato eletivo, com repercussão nos direitos e nas políticas sociais. 
O discurso presidencial traça linhas ideológicas claras ao povo brasileiro pela sua 
materialidade linguística, ao afirmar que sua fé repousava na convocação da Constituinte, 
porque os anseios e os temores do futuro repousariam na confiança dos resultados trazidos 
pela nova ordem legal a ser instaurada com a democratização da sociedade e do Estado. 
Ato de fé é a convicção da Constituinte, porque todos os anseios e temores do futuro 
repousam, afinal, na confiança que cada cidadão deposita nos sentimentos de seus 
irmãos, de procurarem, juntos, uma lei fundamental que a todos proporcione os bens 
necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade. (SARNEY, 1985, p. 1). 
Custódio Serrati Castelani - O Discurso da Sociedade Brasileira Sobre o Sujeito Deficiente no Processo Constituinte de 1987/88, e a Sua 
Inclusão Educativa 
44 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 
O contexto histórico de produção do discurso era evidente, pois estava se construindo 
uma fase de transição de um regime de um longo período de governo autoritário para o 
alvorecer de uma democracia participativa. Na verdade, o objetivo final do governo não era a 
democratização da sociedade e do Estado. A democratização da sociedade e do Estado era 
apenas um acontecimento, uma condição, um pré-requisito para se alcançar o desiderato 
finalístico, de cunho humanitário, qual seja uma “vida digna, vivida em paz e liberdade”. 
As condições ou pré-requisitos para se viver uma vida digna em paz e com liberdade, 
nos dizeres do autor do discurso, demandariam basicamente duas condições: a) um Estado e 
uma sociedade democrática; b) uma lei fundamental para garantir os direitos inerentes à 
dignidade, à paz e à liberdade.  
O recorte do discurso a seguir transcrito dá os elementos que permitem essa 
conclusão: [...] “procurarem, juntos, uma lei fundamental que a todos proporcione os bens 
necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade”. Procurarem juntos uma lei fundamental 
significa fazer juntos, uma nova constituição. Esses dizeres carregam o sentido de proposta de 
convivência em regime democrático e participativo.  
A frase encartada com os dizeres “que a todos proporcione os bens necessários à vida 
digna, vivida em paz e liberdade” tem o sentido de fazer juntos uma constituição que garanta 
a dignidade da pessoa humana e assegurar a justiça social para todos, utilizando o efeito do 
deslize e do efeito metafórico, em que “fazer juntos” tem o significado de participação, de 
exercício político, de ato de cidadania. 
A palavra democratizar a sociedade e o Estado tem o significado de mudança de 
regime de governo de um regime antidemocrático para um regime democrático, podendo-se 
identificar aqui a presença do efeito da sinonímia. 
As expressões “movimento cívico que congregou brasileiros de todas as condições”, 
“procurarem juntos”, “democratizar a sociedade e o Estado”, “que a todos proporcione os 
bens necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade”, dão o sentido de participação, de 
democracia, de união, de fraternidade. E esses seriam os fundamentos que deveriam nortear 
os operários da construção da nova ordem jurídica, segundo o sentido do discurso em análise. 
Não fosse a liturgia do cargo de presidente e do lugar do enunciado do discurso 
presidencial, e a natureza dos ouvintes destinatários, certamente outras palavras e frases 
seriam empregadas no lugar daquelas inscritas em sua materialidade discursiva, como o fez o 
presidente da ANC, deputado Ulysses Guimarães, ao discursar no parlamento na sessão de 
sua posse como presidente do poder constituinte em 03/02/1987. 
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7.2 O Discurso pela “Grande Mudança” 
Após a realização da eleição para escolher os Deputados Federais e Senadores da 
República com poderes constituintes, foi instalada a Assembleia Nacional Constituinte em 02 
de fevereiro de 1987. Em sua terceira sessão, realizada na mesma data, foi eleito por seus 
pares o Deputado Constituinte do PMDB-SP, Ulysses Guimarães, como presidente da 
Constituinte, encarregado de escrever uma nova lei fundamental e que atendesse aos anseios 
reclamados pela sociedade brasileira. Em seu discurso inaugural dos trabalhos constituintes, 
na sessão de 02/02/1987, o Deputado e presidente Ulysses Guimarães, no plenário do poder 
legislativo, onde estava instalada a ANC, fez um pronunciamento que será objeto de análise 
neste ponto. 
O fragmento de corpus a seguir transcrito é um recorte da formação discursiva do 
Presidente da Assembleia Nacional, Deputado Ulysses Guimarães, dirigida aos constituintes e 
demais autoridades e convidados presentes no evento, cujo texto na íntegra encontra-se 
transcrito no Anexo V. A transmissão do pronunciamento em cadeia de rádio e televisão para 
todo o Brasil, diretamente do Plenário do Congresso Nacional, demonstra a grandiosidade e a 
importância do evento e da instância de poder simbolizado naquele ato institucional 
produzido pelo Plenário da Assembleia Nacional Constituinte, composto por 594 
constituintes. Assim ele se expressa: “Srs. Constituintes, esta Assembleia reúne-se sob um 
mandato imperativo: o de promover a grande mudança exigida pelo nosso povo. (Palmas.) 
Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer mudar, a Nação deve mudar, a 
Nação vai mudar. (Palmas.)” (GUIMARÃES, 1987, p. 20).  
O discurso do recém eleito Presidente da ANC e as palmas registradas pelo corpo de 
taquígrafos na ata daquela 3ª sessão representavam o sentimento de apoio ao pronunciamento 
do presidente da ANC, que iria escrever uma nova ordem jurídica fundamental. Portanto, ao 
discursar no Parlamento Constituinte e dizer: “Srs. Constituintes, esta Assembleia reúne-se 
sob um mandato imperativo: o de promover a grande mudança exigida pelo nosso povo. 
Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer mudar, a Nação deve mudar, a 
Nação vai mudar”, era a mais alta autoridade, com poder de comandar e promover as 
mudanças reclamadas pelo povo brasileiro, que se somava ao discurso do Presidente da 
República, na mensagem em que enviou ao Congresso nacional com a proposta de Emenda 
Constitucional convocando eleições com poderes constituintes. 
Quando diz o Presidente da Constituinte: “Srs. Constituintes, esta Assembleia reúne-se 
sob um mandato imperativo”, a expressão mandato imperativo tem, no contexto, o significado 
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de que os constituintes receberam do povo brasileiro um mandato para em seu nome e no seu 
interesse escreverem uma nova Constituição. Sentido semelhante disse o Presidente da 
República, em sua discursividade, ao dizer “procurarem, juntos, uma lei fundamental que a 
todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade”. A 
imperatividade reside no fato de os constituintes não terem alternativa; eles foram eleitos com 
a incumbência determinada, que nos dizeres do presidente da ANC, é a de promover 
mudança, mas não é qualquer mudança que deve ser promovida, pois a mudança é 
determinada pelo titular do poder, o povo brasileiro. A mudança exigida significa romper com 
uma ordem jurídica que perdeu sua legitimidade e não mais representa os interesses do titular 
do poder, o povo brasileiro. Por isso que o presidente da ANC afirmara que o mandato era 
imperativo, a imperatividade consistia em “promover a grande mudança exigida pelo nosso 
povo”. 
O artigo definido masculino “o” particulariza qual era o sentido da imperatividade do 
mandato, qual seja, o de promover a grande mudança. Novamente o autor do discurso usa o 
artigo definido feminino “a” para particularizar a “grande mudança”, indicando que a 
mudança a ser promovida pelos constituintes era aquela “exigida pelo nosso povo”. A 
expressão “grande”, com a função gramatical de adjetivo de dois gêneros, no caso como está, 
precedida do artigo feminino “a”, passa a ter o sentido de adjetivo feminino, significando que 
a mudança representa um acontecimento muito importante, extraordinário, excepcional, 
desmedido. Também tem o sentido de mudar de Estado antidemocrático para um Estado 
democrático, sendo atravessado pelo discurso do Presidente da República, ao propor a 
democratização da “sociedade e o Estado” (SARNEY, 1985, p. 1). 
A formação discursiva aponta que a mudança era “exigida pelo nosso povo”. As 
expressões “exigência” e “imperativo”, lançadas no discurso em análise, carregam consigo 
uma carga de comandos rígidos, que não permitem alternativas para os Constituintes, que nos 
dizeres discursivos têm o sentido de indicar que a imperatividade decorre de uma exigência 
do titular do poder, que é sempre o povo. Os constituintes são seus delegados, com a 
obrigação de cumprir o poder que lhes foi outorgado, enquanto que a exigência tem o sentido 
de cobrar o cumprimento de uma obrigação livremente assumida ao aceitar concorrer a uma 
cadeira para a ANC, para em nome do povo escrever a lei fundamental do país. É de se notar 
que a imperatividade decorre do mandato, a exigência para mudança é o desdobramento da 
imperatividade; é a razão finalística da Constituinte, como afirmado na mensagem propondo a 
aprovação da emenda constitucional, convocando a ANC, assim testificado: 
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Compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico que congregou 
brasileiros de todas as condições, com o propósito de democratizar a sociedade e o 
Estado, é a convocação da Assembleia Nacional Constituinte. [...] de procurarem, 
juntos, uma lei fundamental que a todos proporcione os bens necessários à vida 
digna, vivida em paz e liberdade. (SARNEY, 1985, p. 1) 
Dos dizeres do presidente da ANC, a exigência para mudança era do povo, este 
entendido na acepção de Canutilho (2000). Encontra-se, portanto, a presença do sujeito 
deficiente significado, no conjunto de “nosso povo”, como destinatário também das mudanças 
exigidas a serem promovidas pelos constituintes. 
A superfície discursiva traz entre parênteses a expressão “(palmas)”, indicando que as 
pessoas presentes na cerimônia ovacionaram os dizeres do orador em uma manifestação de 
aprovação e concordância com seus dizeres. Em sequência, o orador continuou dizendo: 
“Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer mudar, a Nação deve mudar, a 
Nação vai mudar. (Palmas.)”. 
O verbo “ecoar” utilizado pelo orador, do ponto de vista da linguística tem o sentido 
de fazer eco, ressoar, repercutir, enquanto que o lugar "sala" significa o espaço físico do 
plenário do Congresso Nacional Brasileiro, sede do parlamento situado na cidade de Brasília, 
capital da República. Implica dizer que, a partir daquele momento, segundo a formação 
discursiva, os olhos e as vozes “das ruas” se voltariam para aquela instância de poder 
constituinte e o espaço físico “sala”, lugar onde seriam tomadas as decisões que viriam ao 
encontro das esperanças de todos os brasileiros irmanados no mesmo desejo, como asseverado 
no discurso presidencial. 
A análise da discursividade revelou a presença da metáfora nos dizeres do orador, no 
fragmento discursivo acima, ao afirmar “as reivindicações das ruas” como se as ruas fossem 
um sujeito animado (vivo). Como isso não é possível, procura-se encontrar o sentido para a 
expressão em seu contexto. Acredita-se que a resposta se extrai da formação discursiva do 
Presidente da República, ao dizer: “Compromisso histórico firmado no curso do movimento 
cívico que congregou brasileiros de todas as condições”. O que foi dito no discurso 
presidencial como: “movimento cívico que congregou brasileiros de todas as condições, no 
discurso do presidente da ANC foi dito como “reivindicações vindas das ruas”, extraídos 
sentidos semelhantes de dizeres diferentes. O movimento cívico se significa por meio de 
manifestações públicas nas ruas. 
Para Solon (2008, p. 45), “Os movimentos sociais, especialmente aqueles ligados aos 
direitos humanos, cumpriram um importante papel na redemocratização política do país”. As 
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reivindicações das ruas eram na verdade as reivindicações vindas dos movimentos sociais ou 
cívicos que exigiam a mudança. Nas sentenças seguintes, afirma o autor: “A Nação quer 
mudar”, novamente se utilizando de metáfora, pois a nação não tem vontade própria, sua 
vontade é a vontade de seus nacionais, que corresponde o conjunto das pessoas. Então quem 
quer mudar é o povo. A palavra mudar nessa sentença tem o sentido de viver uma vida 
diferente, certamente uma “vida digna, vivida em paz e liberdade” (SARNEY, 1985, p. 1). 
Nas sentenças “a Nação deve mudar, a Nação vai mudar”, ocorre o verbo “deve”, 
transitivo direto, no presente do indicativo, com o significado de necessidade, ou seja, era o 
reconhecimento do orador da necessidade ou inevitabilidade de implementar as mudanças 
reivindicadas pelas “ruas”, enquanto que o sentido do verbo intransitivo “ir”, flexionado como 
“vai”, na terceira pessoa, no presente do indicativo, tem o sentido de exprimir uma ação 
futura, ação essa que seria institucionalização de uma nova ordem jurídica a ser efetivada pela 
Constituição Federal emanada do poder soberano do povo. 
Como lembra o presidente do Poder Constituinte, era o povo quem queria mudar a 
nação, as mudanças pretendidas eram oriundas do povo. Sendo o povo a matriz propulsora 
das mudanças, como lembrado no discurso do presidente da República, ao afirmar a 
necessidade de “procurarem, juntos, uma lei fundamental que a todos proporcione os bens 
necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade”. Denota, em sua formação discursiva, 
que a reivindicação era por mais direitos sociais para todos, que todos pudessem desfrutar dos 
benefícios trazidos pela nova lei fundamental a ser construída. 
Para Maria Helena Versani (2010, p. 244), as reivindicações das ruas, que ecoavam na 
ANC, era o sentimento “de que a participação da sociedade permitiria que o processo 
Constituinte representasse um avanço na luta pela construção da cidadania do povo brasileiro 
em bases mais democráticas”. As reivindicações vindas das ruas eram destinadas ao Poder 
Constituinte, ao qual foi delegada soberanamente a supremacia da vontade política para se 
construir uma lei fundamental, fundada em bases democráticas, com direito e justiça social, 
com as quais a sociedade se identificasse. O Estado deve se organizar segundo a vontade do 
povo e servindo de arrimo para conduzir seu pensamento racional à conclusão de que a 
sociedade só poderia alcançar sua concretude com a institucionalização de um Estado 
democrático e de direito, a ser estabelecido e definido por uma constituição cidadã, eram 
esses os sentidos das vozes das ruas. A definição de povo deve ser assim entendida: 
Müller (1998), como se percebe, busca uma definição de povo que não permita 
exclusão. Portanto, o povo titular do Poder Constituinte será o povo destinatário, 
exatamente porque essa definição diz respeito a todos os indivíduos, 
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independentemente de qualquer condição jurídica ou social ou outra qualquer. 
(MÜLLER, 1998, apud FREITAS, 2006, p. 76). 
O sentido do discurso na formação discursiva do Presidente da República José Sarney, 
e na do Presidente da ANC, deputado Ulysses Guimarães, comungam de uma mesma 
ideologia, divergindo-se apenas na linguística, ambos defendendo a busca por uma nova lei 
fundamental, apta a produzir as mudanças reivindicadas nas ruas, com ressonância no 
parlamento constituinte. 
A discursividade do Presidente da República e do presidente da ANC significou todos 
os brasileiros como credores de um compromisso assumido perante a nação e perante a todos 
os brasileiros, pois não excepciona qualquer característica, classe, condição social ou origem. 
Ao contrário, os discursos da sua convocação atendiam a um movimento cívico que 
congregou brasileiros de todas as condições, o que, para o presidente da ANC, significava as 
reivindicações vindas das ruas, o que permite inferir que o sujeito deficiente também faz parte 
desses “brasileiros de todas as condições” (SARNEY, 1985, p. 1) e das “reivindicações das 
ruas” (GUIMARÃES, 1987, p. 20).  
Por isso, a democratização da sociedade e do Estado e a nova “lei fundamental que a 
todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade” tem também o 
sujeito eficiente como seu destinatário. Para Britto (2012, p. 1), conforme anteriormente 
ressaltado, “a Constituição de um Estado soberano é a Certidão de nascimento e carteira de 
identidade do Estado”, pois é ela que inaugura e declara a existência de um Estado soberano, 
e é nela que se insere a identidade e o pensamento da sociedade, para a qual e na qual se 
efetiva o seu projeto de vida global. 
7.3 O Discurso pela Cidadania Plena 
O caráter democrático da ANC, delineado a partir da proposta de Emenda 
Constitucional (SARNEY, 1985), e confirmado com a edição do regimento interno da 
Constituinte (BRASIL, 1987, artigo 14 da Resolução nº 2), garantiu a participação direta de 
todos os segmentos da sociedade, notadamente assegurou um espaço específico por meio da 
criação de uma subcomissão própria (VII.c), que viabilizou a discussão dos direitos do sujeito 
deficiente, ouvindo e recebendo sugestões no processo de elaboração de uma constituição 
para o país. Os constituintes, de forma expressa, significaram o sujeito deficiente como sujeito 
de pleno direito, antes mesmo do processo de elaboração da nova Constituição, ao inserir esse 
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sujeito dentre os segmentos sociais que figuraram como temática da subcomissão VII.c, e no 
artigo 14 da resolução nº 2, que garantiu a participação do sujeito deficiente, contribuindo 
diretamente com sugestões na ambiência da ANC, com igualdade de direitos concedidos aos 
demais segmentos sociais.  
A garantia da discussão da temática «o sujeito deficiente» foi possível a partir da 
edição do Regimento da Constituinte, que previu tal direito e a participação democrática dos 
segmentos sociais. Segundo o artigo 14 do referido regimento, as comissões e subcomissões 
deveriam marcar um dia em cada semana para ouvir os representantes da sociedade, de acordo 
com roteiro que seria por elas estabelecido. Desse modo, seria facultado às entidades 
representativas de segmentos da sociedade a apresentação de sugestões com matéria 
constitucional, as quais seriam remetidas pela mesa às comissões respectivas. 
A materialidade discursiva seguinte foi extraída da manifestação do pensamento do 
sujeito deficiente ao poder se manifestar sobre a construção de seu significado no tecido 
social em reconstrução pelo poder constituinte. Tal manifestação se materializa na fala de 
diversos atores que representam direta e especificamente os interesses do sujeito deficiente 
por meio de suas presenças no ambiente constituinte. Outros tipos de atores são os atores 
sociais, ou seja, são segmentos da sociedade que, em nome do sujeito deficiente e na defesa 
de seus direitos, buscavam construir uma lei fundamental que a todos proporcionassem auferir 
os benefícios dos serviços ofertados pelo Estado. Por fim, foi também colhido o discurso de 
constituintes com mandato parlamentar e delegado de todo o povo brasileiro com o ônus de 
escrever uma nova constituição para o Brasil e para o povo brasileiro. A formação discursiva 
ora analisada certamente representa o sentimento do conjunto da sociedade brasileira acerca 
da nova significação e do novo lugar social a ser atribuído ao indivíduo deficiente. 
Em obediência à garantia regimental, foi possível a participação direta do sujeito 
deficiente, de apresentar suas reivindicações e oferecer sugestões sobre seus pleitos, como se 
infere nos recortes das materialidades discursivas relacionadas a seguir. Nessa perspectiva, os 
deficientes puderam se significar por meio de sua própria fala ou na fala de suas entidades 
representativas, junto à ANC, originando uma nova forma de ser significado no texto de uma 
Carta Magna. A interpretação do discurso sobre o sujeito deficiente é o que se propõe a fazer 
neste espaço. 
Neste ponto apresentamos o recorde da fala do sujeito deficiente auditivo que se fez 
representar na pessoa da presidente da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes 
Auditivos do Distrito Federal, Sra. Tereza Cristina Lago Barbosa Silveira, convidada pela 
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Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas deficientes e minorias, para falar 
naquela instância sobre os interesses dos deficientes auditivos. Naquele momento em que se 
propiciou aos deficientes auditivos serem ouvidos pelos constituintes, a representante deles 
acentuou que os deficientes querem ser significados como cidadãos. 
Acho que a pessoa deficiente tem que ser vista como um cidadão com todos os 
direitos dos outros cidadãos. Esta é a proposta principal que o Constituinte deve ter, 
de que o deficiente, de uma maneira geral, é um cidadão brasileiro com todos os 
direitos, com os quais o Estado tem obrigação. (SILVEIRA, 1987, p. 116).  
O discurso dos deficientes auditivos, ao afirmar que “a pessoa deficiente tem que ser 
vista como um cidadão com todos os direitos dos outros cidadãos”, carrega o significado de 
que ela, a pessoa deficiente auditiva, deve merecer o mesmo tratamento dos cidadãos, devem 
a ela ser garantidas as mesmas condições para usufruir dos bens que o Estado-Nação possa 
oferecer aos cidadãos não deficientes. Como se extrai do fragmento discursivo, os deficientes 
não reivindicam direitos ou situação particulares para si; a grande reivindicação é a de serem 
reconhecidos como “cidadão com todos os direitos dos outros cidadãos”. 
Ao pronunciar-se dizendo; “o Constituinte deve ter, de que o deficiente, de uma 
maneira geral, é um cidadão brasileiro com todos os direitos, com os quais o Estado tem 
obrigação”, com esses dizeres resta consignado que o bem maior que deve ser tutelado pelos 
constituintes é a cidadania plena do sujeito deficiente auditivo, pois dela decorre todos os 
outros direitos e também as obrigações de todos os brasileiros.  
Os deficientes físicos se fizeram presentes no processo constituinte pessoalmente e por 
meio da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos, representada pelo seu 
coordenador, senhor Messias Tavares de Souza, na audiência pública da 9ª sessão, realizada 
em 09/04/1987, pela subcomissão VII.c. Nessa subcomissão, os deficientes, por seu 
representante nacional, tiveram a oportunidade de apresentar suas reivindicações, assim se 
manifestando: 
Felizmente, tivemos um despertador, a partir de, mais ou menos, 1980, quando nós 
procuramos nos ajuntar às outras entidades. Conseguimos chegar a um determinado 
estágio em que vimos que o nosso problema, as nossas questões, não eram apenas as 
nossas questões, eram as questões de outros grupos com deficiências. [...] Vimos 
que a nossa luta não é apenas a nossa luta, a nossa luta não é separada, ela é comum. 
Até achamos que, apesar da importância que existe em ter nesta Constituinte uma 
subcomissão específica, que trata da questão dos negros, das populações indígenas, 
das pessoas deficientes, e das minorias várias. [...] Acho que cabe a nós, cada vez 
mais, trabalharmos não aqui neste fórum, mas também nas outras comissões porque 
não vemos como as questões de todos estes grupos de minorias sejam defendidas 
apenas sob ótica do social. Eu não sei como podem ser desenvolvidas se não passam 
também pelo político, pelo econômico, pela educação, pelo transporte, pelo lazer, 
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pela profissionalização, pelo emprego. O tratamento tem que ser, sob muitos 
ângulos, sob muitos aspectos.  
[...] 
Portanto, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, o problema, a questão é muito mais 
ampla e é nessa perspectiva que pedimos todos olhem e acolham as nossas propostas 
e que espero que não fiquem apenas nessas propostas, que elas sejam melhoradas 
(SOUZA, Acesso em: 5 maio 2012 1987. p.92-93). 
Gostaríamos de lembrar que a nossa luta por cidadania não é separada de nenhum 
segmento igualmente injustiçado. Tanto que nem gostaríamos de chamar a atenção 
para o fato de que ninguém é cidadão cercado de meio-cidadão, por todos os lados: 
"É impossível ser feliz se os outros não o forem", dizia Hegel. (SOUZA, Acesso 
em: 20 mar. 2013.1987, p. 406-407).  
Nas palavras do sujeito deficiente físico, conforme citações destacadas, suas 
reivindicações eram objeto de discussão e deliberação interna desde o início da década de 
1980. Ao perceberem que a exclusão e não garantia de cidadania plena não eram apenas 
problema dos portadores de deficiência física, buscaram fortalecer a união dos diversos 
segmentos representativos dos deficientes de toda ordem, assim se expressando: “Vimos que a 
nossa luta não é apenas a nossa luta, a nossa luta não é separada, ela é comum”. Constatou-se 
que era problema também de outros grupos com deficiências, o que fez com que se 
organizassem e se significassem como sujeito de direito e por isso lutaram para serem 
incluídos em uma subcomissão temática, com o tema de sua pertinência e de seus interesses. 
Terminou concluindo o representante dos deficientes físicos, conclamando a todos os 
constituintes para que olhassem e acolhessem as propostas mínimas apresentadas pelos 
deficientes e que não ficassem apenas nas propostas apresentadas por eles, mas que elas 
fossem expandidas e melhoradas. 
O recorte discursivo ora em foco contém vários significados para o sujeito deficiente, 
de interesse da análise de discurso, na perspectiva de desvelar a significância do sujeito 
deficiente para o constituinte. Acentua-se, primeiramente, que há uma confissão fazendo um 
reconhecimento histórico de um processo de exclusão impingido ao sujeito deficiente. 
Segundo as dificuldades enfrentadas por eles, tal exclusão não se situa apenas na ordem 
social, pois, conforme ao discursar, registraram não ver como as questões dos grupos de 
pessoas diferentes pudessem ser resolvidas apenas na comissão da ordem social. “Eu não sei 
como podem ser desenvolvidas se não passam também pelo político, pelo econômico, pela 
educação, pelo transporte, pelo lazer, pela profissionalização, pelo emprego”. As expressões 
“político” e “econômico” não se referem ao objetivo almejado pelos deficientes, apenas foi 
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citado como caminho, meio a ser utilizado para a consecução de seu intento maior, a 
prestação dos serviços pelo Estado em favor desses grupos de cidadãos.  
É sabido que, para se ampliar as ações governamentais de natureza social, depende-se 
da vontade política do governante, e, ao mesmo tempo, de recursos, sobretudo financeiros, 
para custear as despesas dessa prestação de serviços. O objetivo, portanto, era garantir o 
direito, mas também garantir os meios necessários à execução e implementação desses 
direitos, tais como os de “educação, transporte, lazer, profissionalização e emprego”. 
Na mesma seção realizada em 09/04/1987, o deficiente físico, Sr. João Batista de 
Oliveira, discursou no parlamento constituinte, dizendo que, no Brasil, o órgão governamental 
que cuida da problemática social do sujeito excepcional é a Legião Brasileira de Assistência – 
LBA, mas que a LBA, na realidade, só atende a 10% do quantitativo necessitado de 
atendimentos, que corresponde a 350 mil. Entretanto, existem mais de 3 milhões de 
excepcionais no país sem qualquer atendimento da LBA. Para evitar que ocorram com os 
deficientes físicos as mesmas situações como a dos excepcionais, os deficientes 
reivindicavam que, em matéria educacional, fosse garantida no texto constitucional a 
obrigatoriedade para os Municípios e os Estados manterem política de atendimento, para 
evitar que esta se concentrasse nas mãos do Governo Federal, como era o caso dos 
excepcionais em relação à LBA, que era Órgão Federal. 
Os deficientes físicos não aceitavam mais ser discriminados, a ponto de terem que 
frequentar aulas em salas separadas dos demais alunos tidos por normais, inclusive em escolas 
específicas para o sujeito deficiente, e que suas reivindicações no campo da educação eram no 
sentido de ter o direito de verem suas crianças deficientes estudarem em escolas regulares e 
conviver em comunidade juntamente com as outras crianças. Destaca-se um fragmento do 
discurso do deficiente físico João Batista de Oliveira: 
Quando o nosso amigo Messias falou a respeito da população de excepcionais, a 
LBA que é o órgão que atende aos excepcionais, que atende 350 mil, ela não atende 
a 10%. Existem mais de 3 milhões de excepcionais no País sem nenhum 
atendimento. Então nós preferimos que se obriguem os municípios e os Estados a 
manterem política de atendimento, porque nós queremos as pessoas deficientes 
integradas na escola regular, para que a criança cresça já integrada na sua 
comunidade. (OLIVEIRA, 1987, p. 98) 
O sentido do discurso do sujeito deficiente nos transmite a mensagem de que não deve 
existir classificação de pessoas entre deficientes e não deficientes, o que deve existir é o 
reconhecimento de uma igualdade de direitos. Assim sendo, mesmo havendo diferenças 
físicas, todos devem conviver, estudar e crescer juntas, tanto no sentido físico como 
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intelectual, e o fazer no mesmo espaço escolar e social. Os dizeres “nós queremos as pessoas 
deficientes integradas na escola regular, para que a criança cresça já integrada na sua 
comunidade”, foram ditos no ambiente constituinte, em uma subcomissão cujo objetivo era 
colher subsídios para a elaboração de uma nova constituição e essa era a reivindicação do 
sujeito deficiente. Portanto, não reconhecer e não garantir esse direito é não reconhecer o 
sentido da convocação de uma constituinte e o poder soberano do povo, titular do poder 
constituinte. 
A descentralização do sistema educacional no discurso ora analisado não é 
reivindicação do orador. A reivindicação buscada pelo sujeito deficiente é o direito de 
pertencer à “escola regular” e justifica dizendo que é para que a “criança cresça já integrada 
na sua comunidade”. Esse discurso se insere na discursividade do presidente da ANC, ao 
dizer: “Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer mudar, a Nação deve 
mudar, a Nação vai mudar”. 
O discurso do orador era a voz das ruas, ele era um dos muitos brasileiros oriundos do 
movimento cívico, que exigia mudanças severas para o sistema educacional, propondo ruptura 
no sistema existente à época contemporânea da ANC. A ruptura proposta não se circunscreve 
apenas no sistema educacional, transcendendo esses limites ao dizer “para que a criança 
cresça já integrada na sua comunidade”. O discurso tem o sentido de demonstrar que a criança 
não deverá apenas fazer parte da comunidade, mas ser parte dela, uma vez que a proposta do 
discurso se revela no sentido de que a educação funcione como elemento conector do sujeito 
para com a comunidade. 
Outra formação discursiva de relevo para este estudo é o depoimento prestado na 
subcomissão VII.c da ANC do também deficiente físico, o senhor Cláudio Vereza, que era 
deputado estadual pelo Espírito Santo. Mas o deputado, ao discursar na ANC, significava-se 
apenas como um cidadão, pertencente aos movimentos sociais de luta pela ampliação dos 
direitos sociais das minorias, compreendidos aí os deficientes físicos, em nome dos quais 
falava, posto que ele também era e continua sendo deficiente físico. 
[...] é um momento histórico, porque no processo constituinte, felizmente, a partir 
das lutas de todo o povo brasileiro, o espaço para a participação da sociedade civil 
foi conquistado e foi aberto. Nesta Subcomissão, pela programação que pude 
verificar, os vários segmentos considerados minorias, neste País, estão sendo 
contemplados com depoimentos e temos certeza que a Subcomissão, como um todo, 
vai acolher a maioria das reivindicações colocadas aqui. (VEREZA, 1987, p 99).  
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Assim, a manifestação do orador foi no sentido de registrar sua qualidade de deficiente 
e reconhecer a importância do momento de mudança, a partir das lutas do povo brasileiro, no 
sentido de validar as lutas empreendidas pelos movimentos sociais. O sentido do fragmento 
discursivo: “os vários segmentos considerados minorias, neste País, estão sendo contemplados 
com depoimentos e temos certeza que a Subcomissão, como um todo, vai acolher a maioria 
das reivindicações colocadas aqui” possibilita referenciar que as minorias, no processo 
constituinte, estão sendo significadas em sua cidadania plena, sem discriminação ou exclusão. 
O desejo de (re)construir a cidadania do sujeito deficiente, dando-lhe novo significado, 
brotava de todos os segmentos sociais e de todas as ideologias. O deputado constituinte José 
Carlos Sabóia, ao discursar na subcomissão, o fez com veemência na defesa da cidadania do 
deficiente, consoante fragmento de seu discurso a seguir transcrito:  
Algumas coisas me impressionaram, nesse depoimento que nós ouvimos hoje aqui. 
Não só impressionaram como emocionaram. No momento em que os dois cidadãos, 
portadores de deficiência mental, fizeram o relato do que significa ser considerado 
um deficiente mental neste País, foi um momento de tensão, foi um momento de 
conquista, foi um momento de dignidade, em que nós percebemos como é que seres 
humanos, que são considerados inferiores, que são considerado débeis mentais pela 
nossa sociedade, como é que eles mostram a todos nós, a toda a sociedade brasileira, 
como é que se conquista a dignidade de ser cidadão, um dos momentos mais bonitos 
que eu já vi nessa Subcomissão. [...] O índio, o negro, são cidadãos de 3ª e 4ª 
categoria. São assim que eles são considerados pela sociedade. Agora, os portadores 
de deficiências físicas e mentais, simplesmente, não têm nenhuma categoria; eles 
estão fora da escala da cidadania, como se fosse possível pensar na escala da 
cidadania, num País que luta para termos a igualdade. (SABÓIA, 1987, p. 38).  
Esse fragmento do discurso do deputado constituinte reafirma toda uma ideologia, no 
sentido de buscar inserir o sujeito deficiente no conceito de cidadão, abstendo de qualquer 
preconceito ou diferenciação entre o sujeito deficiente e os demais sujeitos sociais. Nessa 
perspectiva, ainda no processo constituinte, surgem as dúvidas sobre a concretude e 
efetividade da materialização dos diretos na vida cotidiana dos cidadãos, como salienta a 
senhora Célia Maria Ignatios Nogueira. Professora universitária e membro da Associação de 
Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos do Paraná, ela indagar se é possível crer na 
constituinte, posto que a constituição vigente à época já previa muitos direitos que sequer 
tinham sido aplicados em favor dos deficientes, propondo então a criação de mecanismos 
jurídicos que assegurassem a aplicação dos direitos a serem conquistados no processo 
constituinte e que estariam garantidos no texto da nova Carta Magna. 
A seguir, transcrição de um recorte da materialidade discursiva da senhora Célia Maria 
Ignatios Nogueira, da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos do Paraná: 
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[...] É possível crer na Constituinte? É possível ter esperança na Constituinte? Leis, 
temos muitas, mas e quanto ao seu cumprimento? Surgiu-me então, a certeza de que 
é imperativo que se faça uma proposta antes de qualquer outra. 
É necessária a criação, a exemplo de outros tribunais já existentes, de um tribunal 
constitucional, onde seriam julgados, não somente as transgressões à Constituição, 
as inconstitucionalidades de fato, mas também e, por que não dizer, principalmente 
as inconstitucionalidades por omissão o não cumprimento das leis pelo próprio 
Governo. A Constituição brasileira assegura, em seu art. 176 – "a educação é direito 
de todos e dever do Estado". (NOGUEIRA, 1987, p. 114). 
Além da pressão popular, outro fator importante para se construir um novo significado 
sobre os sujeitos excluídos, sejam eles deficientes ou não, foi o fato de terem sido eleitas 
como constituintes pessoas oriundas dos segmentos sociais denominados de deficientes. Esses 
deputados e senadores portadores de presciência física construíram alianças com outros 
parlamentares que empunharam a bandeira da igualdade material entre todos os brasileiros, 
como se colhe do fragmento do discurso do constituinte e presidente da Subcomissão VII.c, 
deputado Ivo Lech, que discursou na subcomissão VII.c na condição de deputado constituinte 
e deficiente físico, dizendo: 
Meus companheiros portadores de deficiência física no Brasil. [...] Tenho dito, 
sempre que se fala da dívida externa, e da interna, que a dívida principal é a dívida 
social, a dívida que temos de resgatar. Esta Subcomissão talvez contemple o direito 
destas minorias, não segregando-as em um capítulo à parte da Constituição, o que 
seria uma segregação legal, mas que, em cada Capítulo da Carta do Brasil novo que 
vamos escrever, esteja lá, sem discriminação, juntamente com direitos e garantias de 
todos os cidadãos, o direito dessas minorias sobre as quais vamos aqui nos deter. 
(LECH, 1987a, p. 91). 
[...] 
Assegurando que os Negros Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias 
tem pautado seu trabalho em ouvir a sociedade civil, afirmado “e hoje abrimos este 
espaço pela manhã e ainda o espaço vespertino das 17 horas para ouvir os 
deficientes físicos”. (LECH, 1987b, p. 179). 
A discursividade do deputado Ivo Lech dizendo “meus companheiros portadores de 
deficiência física no Brasil” é uma forma de se identificar como um deficiente físico igual aos 
outros, e prosseguiu dizendo que muito se tem falado na dívida externa e da interna, mas que, 
para ele, a principal dívida é a dívida social, a dívida que precisa ser resgatada, a partir da 
inserção, no texto constitucional, do direito das minorias, em cada capítulo da Carta Magna e 
não segregando esses direitos em um capítulo à parte da Constituição, como previa o 
anteprojeto de constituição denominado Afonso Arinos. 
O discurso do deputado constituinte tem o significado de tratar com prevalência as 
questões sociais relativas à exclusão social, materializado nas afirmações: “Tenho dito, 
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sempre que se fala da dívida externa, e da interna, que a dívida principal é a dívida social”. O 
bem da vida, consubstanciado nas dívidas interna e externa, são bens materiais que têm um 
preço e por isso pode ser substituído por outro equivalente. Para Kant (2011, p. 65), “no reino 
dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode ser 
substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo preço, e 
por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade”. 
Como assevera a teoria discursiva, o sujeito não é homogêneo. Seu discurso se 
constitui do entrecruzamento de discursos que se opõem, complementam-se e contradizem-se. 
A presença dessas diferentes vozes – polifonia – no discurso constitui, conforme Brandão 
(2004),  
[...] um recorte das representações de um tempo histórico e de um espaço social. 
Dessa forma, [...] o sujeito situa o seu discurso em relação aos discursos do outro. 
Outro que envolve não só o seu destinatário, para quem planeja, ajusta a sua fala 
(nível intradiscursivo), mas que também envolve outros discursos historicamente já 
constituídos e que emergem na sua fala (nível interdiscursivo). (BRANDÃO, 2004, 
p. 59). 
A produção dos sentidos guarda relação com o que é dito no enunciado, com o que foi 
dito em outros lugares, com o que não foi dito e com o que poderia ter sido dito e não foi. 
Desse modo, diz Orlandi (2010, p. 30), “as margens do dizer, do texto, também fazem parte 
dele”.  
O contexto amplo de que fala Orlandi (2012, p. 31), neste caso, é a construção de uma 
nova sociedade, igualitária, fraterna, plural, solidária, elevando a pessoa humana e sua 
dignidade, consoante a teoria Kantiana. Para a teoria discursiva, o que o discurso do 
constituinte Ivo Lech diverge dos discursos ditos em outros lugares, é referenciado pelo 
orador, nos dizeres: “Tenho dito, sempre que se fala da dívida externa, e da interna, que a 
dívida principal é a dívida social”. O advérbio “sempre” tem o significado de constantemente, 
continuamente, o que significa dizer que a temática dívida interna e externa são assuntos 
recorrentes, tratados como pauta principal nas discussões políticas.  
Quando o constituinte argumenta, em sua formação discursiva, que a pauta principal, 
para ele, deveria ser a temática social, por ser esta a principal, essa fala nos dá o sentido de 
que o Brasil está em débito com os brasileiros nas questões atinentes aos direitos sociais e que 
essa dívida precisa ser resgatada, em primeiro lugar. Essa visão significa uma inversão da 
ordem do fazer, dando prioridade às pessoas depois aos bens patrimoniais, invertendo a lógica 
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da teoria liberal, que habitualmente tratava a temática econômica como assunto precedente à 
agenda social (JANNUZZI 2006, p. 53). 
A formação discursiva em análise, fundada na teoria de regência, conduz o 
pesquisador à conclusão de que a dívida social é decorrente de um processo de exclusão, 
desenvolvida pela ausência de norma garantidora para o atendimento adequado aos 
necessitados. Assinala ainda que a subcomissão por ele presidida tem a possibilidade de 
contribuir, apresentando propostas que contemplem as minorias, garantindo-lhes direitos no 
texto constitucional. O que se infere é que o resgate da dívida se inicia por garantir no texto 
constitucional o direito dos excluídos: “Esta Subcomissão talvez contemple o direito destas 
minorias, não segregando-as em um capítulo à parte da Constituição” (LECH, 1987, p. 91). 
O discurso do deputado constituinte apresenta dois núcleos básicos, estando um nos 
dizeres “contemple o direito das minorias” e o outro nos dizeres “não segregando-as em um 
capítulo à parte da Constituição”. Essas duas preocupações têm o significado de que não basta 
os deficientes terem direitos para que a dívida social seja resgatada, mas que é fundamental 
que essas garantias figurem nos mesmos dispositivos legais atinentes aos demais cidadãos, e 
não em capítulo diferente, para não caracterizar uma espécie de “segregação legal”. 
Portanto, para o deputado constituinte Ivo Lech, não bastava garantir direitos aos 
excluídos no texto constitucional. Mais importante que isso, era garantir os direitos inscritos 
nos mesmos dispositivos em que tais garantias estariam estabelecidas para todos os 
brasileiros, e não criar um capítulo à parte, destinado aos direitos dos deficientes, pois, se 
assim procedessem, estariam praticando uma segregação legal. 
A rejeição em escrever os direitos dos deficientes em um capítulo à parte no texto 
constitucional revela certa intolerância com a discriminação, o que sugere um rompimento 
com as práticas discriminatórias historicamente aceitas e praticadas em nossa sociedade. A 
rejeição a toda forma de discriminação atentatória aos direitos humanos foi tão veemente 
proclamada na leitura dos constituintes que, além de proibirem toda e qualquer forma de 
discriminação, restou assegurada como crime a prática de qualquer ato atentatório aos direitos 
humanos. 
Ao final dos trabalhos da Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas 
deficientes e minorias, restaram aprovados dispositivos garantindo a igualdade entre todos os 
brasileiros, assim ementados: 
Art. 2º. Todos, homens e mulheres, são iguais perante a lei, que punirá como crime 
inafiançável qualquer discriminação atentatória aos direitos humanos e aos aqui 
estabelecidos. 
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§ 1º Ninguém será prejudicado ou privilegiado em razão de nascimento, etnia, raça, 
cor, sexo, trabalho, religião, orientação sexual, convicções políticas ou filosóficas, 
ser portador de deficiência de qualquer ordem e qualquer particularidade ou 
condição social (BRASIL, 1987, vol. 198, p 174). 
A materialidade discursiva extraída da subcomissão das minorias foi recepcionada 
pela ANC e materializada em norma constitucional como um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, dispostos nos termos seguintes:  
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
[...] 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
[...] 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais. 
O discurso inserto no texto constitucional evidencia a construção, na relação com o 
Estado, de um novo conceito sobre a pessoa humana, que a reconhece não apenas como um 
cidadão na concepção cívica e ou jurídica, mas na sua essência, como um ser dotado de 
dignidade e garantindo a igualdade a todas as pessoas, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, estendendo essas garantias 
também ao sujeito deficiente, pelo fato desse sujeito compor o termo “Todos”, lançado no 
discurso constitucional. 
A nomeação do sujeito deficiente como cidadão na ordem jurídica constitucional foi 
uma exigência do povo brasileiro, assimilada e apropriada pelos constituintes, revelada a 
partir da análise de discursos extraídos dos fragmentos presentes na materialidade linguística, 
registrados nos anais da ANC. O discurso do deputado Octavio Elísio sobre a definição do 
sujeito deficiente, a seguir exposto, foi proferido ao apresentar emenda ao anteprojeto de 
constituição na Comissão de Sistematização, e está assentado nos anais da constituinte. Esse 
discurso revela que os constituintes tinham em mente a preocupação inequívoca com a 
(res)significação desse sujeito, uma vez que, ao apresentar essa emenda de sua autoria ao 
projeto, buscando garantir a proteção integral dos portadores de deficiência, propõe a edição 
da palavra “integração” no texto apresentado pelo relator da CS – ANC, como pode ser 
constatado no referido recorte de seu pronunciamento. 
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[...] propõe aditar ao inciso XIV, onde está escrito "normas de proteção a pessoas 
portadoras de deficiências", a palavra "integração". Ficaria: "normas de proteção e 
integração das pessoas portadoras de deficiências". Isto é importante, porque a 
filosofia do projeto todo é no sentido de tornar o deficiente, seja físico ou sensorial, 
também um cidadão. A emenda 'estabelece normas de integração dos deficientes à 
sociedade‟. (Palmas) (ELÍSIO, 1988, p. 1539). 
No corpus discursivo acima, destaca-se o fragmento inserto: “a filosofia do projeto 
todo é no sentido de tornar o deficiente, seja físico ou sensorial, também um cidadão”. O 
fragmento em análise traz dois comandos, um dito explícito e outro oculto, mas subentendido 
(não dito, mas presente), como ressalta Orlandi (2012). Quando o orador afirma que a “a 
filosofia do projeto todo é no sentido de tornar o deficiente [...] também um cidadão”, o 
advérbio “também” tem o significado, no contexto, de “do mesmo modo, igualmente”, 
fazendo referência ao fato de a filosofia do projeto todo ser no sentido de tornar o sujeito 
deficiente igual aos demais cidadãos. 
O discurso poderia ser dito “a filosofia do projeto todo é no sentido de tornar o 
deficiente [...] um cidadão igual aos outros”. Com os dizeres do discurso, há outro dizer que 
não foi dito, mas está presente. É o reconhecimento de que o sujeito deficiente ainda não era 
cidadão igual aos outros, mas que essa situação de falta de cidadania ou de cidadania de 
categoria inferior chegaria ao fim com a consagração da nova designação de cidadão, 
assegurada no novo texto constitucional que estava sendo tecido. 
A investigação conduz para outra formação discursiva, de autoria do também deputado 
Constituinte Robson Marinho, ao prestar esclarecimento ao também deputado Egídio Ferreira 
Lima, na assentada da CS – ANC, sobre as garantias constitucionais que o sujeito deficiente 
deveria ter para não ser discriminado, cujo recorte apresenta-se a seguir. 
A questão do deficiente já se encontra suficientemente contemplada pela 
Constituição. Primeiro, quando a Constituição, em seu art. 3º, inciso III, proíbe, 
condena toda e qualquer discriminação. Com isto alcança o deficiente. Depois, 
quando, especificamente, no art. 231, em seu inciso II, reporta-se à habilitação e à 
reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integração à 
vida comunitária. (MARINHO, 1988, p. 1126). 
Destaca-se, na afirmação de que “a questão do deficiente já se encontra 
suficientemente contemplada pela Constituição”, a expressão “suficientemente”, que deve ser 
entendida como se as garantias aos sujeitos deficientes já tivessem alcançado o grau máximo, 
e não restando qualquer dúvida de que o sujeito deficiente seria tratado em plenas condições 
de igualdade dos sujeitos não deficientes. É dizer que o anteprojeto contemplava 
integralmente as pretensões dos deficientes, mas na verdade, naquele momento cronológico, 
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ainda não havia sido votada a Constituição. Ela era ainda um projeto, portanto deve ser 
compreendido que as reivindicações estavam adequadas e essa questão suficientemente 
contemplada sim, todavia pelo anteprojeto de Constituição, cujo projeto ainda estava em fase 
de votação pela CS – ANC e só depois de concluída a votação nessa comissão é que a matéria 
iria a plenário para votação do texto final da constituição. O texto, que na fase dessa 
discursividade ainda era um projeto, foi efetivamente votado pelo plenário da ANC, 
constituindo-se no artigo 3º da Constituição Federal. 
7.4 O Discurso pela Inclusão Educativa 
A temática educação foi objeto de estudo na Subcomissão VIII.a, com a participação 
de todos os segmentos sociais interessados na discussão do tema (artigo 14 do RI), 
objetivando construir, ao menos no plano normativo constitucional, um sistema de ensino 
apto a atender a todos os brasileiros, sem qualquer discriminação, estigma ou exclusão. 
Nessa perspectiva, foi construída uma agenda de trabalho que valorizava a 
participação popular, oportunizando os segmentos sociais com atuação profissional no sistema 
educacional, como também os segmentos sociais excluídos do sistema, como era o caso dos 
deficientes. Um dos primeiros segmentos sociais a se manifestar, no sentido de ofertar 
contribuições para a construção de um sistema de ensino que buscava atender a todos os 
sujeitos estudantes, sem qualquer discriminação, foi o segmento autodenominado de “os 
educadores”. Assim eles se significaram reunidos na IV Conferência, realizada na cidade de 
Goiânia – GO, e produziram um documento intitulado de “Carta de Goiânia”, em que faziam 
um diagnóstico e apresentavam propostas para o sistema educacional brasileiro. A referida 
carta, com o diagnóstico e as propostas, foi entregue à subcomissão de educação da ANC, 
passando a constar no acervo da constituinte e publicada no órgão oficial de publicação da 
ANC (BRASIL, Acesso em: 5 maio 2012. 1987 p 197)  
Para fundamentar a argumentação da necessidade de mudanças no sistema educacional 
brasileiro, “os educadores” apresentaram um diagnóstico referendado por números 
estatísticos, denunciando que mais de 50% dos alunos matriculados eram repetentes ou 
excluídos da 1ª série de ensino de 1º grau; cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 
aos 14 anos estavam fora da escola; o número de analfabetos adultos somava outros 30%, e 
numeroso contingente de jovens e adultos não tinham acesso à escolarização básica, como 
demonstra a seguinte materialidade discursiva: 
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Não é demais relembrar alguns dados que revelam o estado lastimável em que se 
encontra. [...] mais de 50% de alunos repetentes ou excluídos ao longo da 1ª série do 
ensino de 1º Grau; cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos fora 
da escola: 30% de analfabetos adultos, e numeroso contingente de jovens e adultos 
sem acesso à escolarização básica; 22% de professores leigos; (Carta de Goiânia 
1986).[...] Os participantes da IV Conferência Brasileira de Educação reivindicam, 
assim, que a nova Carta Constitucional consagre os princípios de direito de todos os 
cidadãos brasileiros à educação, em todos os graus de ensino, e o dever do Estado 
em promover os meios para garanti-Ia. [...] Finalmente, propõem que os princípios 
formulados a seguir sejam inscritos no texto constitucional: 
1 -, A educação escolar é direito de todos os brasileiros e será gratuita e laica nos 
estabelecimentos públicos, em todos os níveis de ensino. 
2 - Todos os brasileiros têm direito à educação pública básica comum, gratuita e de 
igual qualidade, independentemente de sexo, cor, idade, confissão religiosa e 
filiação política, assim como de classe social ou de riqueza regional, estadual ou 
local. 
[...] 
6 - São assegurados aos deficientes físicos, mentais e sensoriais, serviços de 
atendimento pelo Estado, a partir de 0 (zero) ano de idade, em todos os níveis de 
ensino. (BRASIL, 1987, p. 197. Acesso em: 5 maio 2012). 
Na materialidade contida no discurso dos educadores, destacada nas citações 
anteriores, sob o ponto de vista desta pesquisa, pode-se aferir basicamente dois significados 
mais importantes. O primeiro está consubstanciado na frase: “Não é demais relembrar alguns 
dados que revelam o estado lastimável em que se encontra a educação nacional”, em que o 
substantivo masculino “estado” tem o sentido de “modo de ser; de estar; ou condição”, 
enquanto o adjetivo “lastimável”, no discurso, tem o sentido de deplorável, detestável, inútil, 
ou sem serventia. A expressão “estado lastimável” denota então que a educação, no estado em 
que se encontrava, era vista pelos educadores como uma coisa deplorável, inútil, ou sem 
serventia. Nessa quadra, o corpus discursivo demonstra o inconformismo dos profissionais da 
educação com a realidade por eles diagnosticada, reveladora de um estado “lastimável” pelo 
fato de os números revelarem um grande contingente vivendo em uma situação de repetência 
ou de exclusão. Outra importante parcela de jovens e adolescentes encontrava-se fora da 
escola. 
O segundo sentido a ser extraído da materialidade discursiva dos educadores 
relaciona-se com o princípio de direito, de que todos os cidadãos brasileiros têm direito à 
educação, em todos os graus de ensino, e de dever do Estado em promover os meios para 
garanti-Ia. Assim, encontra-se ementado: “Todos os brasileiros têm direito à educação pública 
básica comum, gratuita e de igual qualidade, independentemente de sexo, cor, idade, 
confissão religiosa e filiação política, assim como da classe social ou da riqueza regional, 
estadual ou local” (BRASIL, 1987, p. 197. Acesso em: 5 maio 2012). 
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A discursividade dos educadores em relação à educação não visa atender determinada 
classe ou categoria social; ela traz o princípio maior, o da universalização da educação, ao 
contemplar que “Todos têm direito à educação pública básica comum”. Quanto ao significado 
do adjetivo “comum”, emprega-se para dizer de determinada coisa que pertence a “todos”, 
uma coisa comum, ou seja, é de todos, todos tiram proveitos oferecidos pela coisa comum. 
Nessa perspectiva, não haveria necessidade de usar de expediente redundante para explicitar 
quais seriam as categorias que estavam contempladas na proposta apresentada e listar as 
condições de gênero, etnia, confissão religiosa, filiação política, classe social, patrimonial 
como incluídas na proposta educacional. O “todos têm direito” já contemplava essas classes 
sociais, entretanto, como as práticas sociais de exclusão eram marcantes em nossa sociedade, 
e para que não restasse qualquer dúvida, os educadores foram redundantes, e explicitaram que 
a proposta abrangia também as classes sociais que historicamente eram excluídas, e que eram 
temas de discussão na Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e 
minorias. 
No contexto proposto pelos educadores, significa dizer que não haverá espaço para se 
conceber sistemas de ensino diferentes, um para o alunato tido como normal e outro para o 
alunato não normal. O que poderá ocorrer são técnicas diferentes de ensino, como sugerido 
pelos educadores em sua formação discursiva em forma de princípio constitucional: “São 
assegurados aos deficientes físicos, mentais e sensoriais, serviços de atendimento pelo Estado, 
a partir de 0 (zero) ano de idade, em todos os níveis de ensino”. 
O discurso dos educadores signatários da Carta de Goiânia contempla o atendimento 
especializado pelo Estado aos deficientes físicos, mentais e sensoriais, e tem o sentido de 
propiciar, de forma adequada, o desenvolvimento da pessoa, para que ela tenha autonomia de 
autodeterminar-se e assim atender ao princípio fundamental da educação, consoante artigo 
205 da CRFB, que visa “[...] ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.  
A proposta de inserção dos princípios defendidos na formação discursiva dos 
educadores, no texto constitucional, converge para outros interdiscursos, quando busca 
garantir que os bens do estado (educação) sejam usufruídos por todos os brasileiros, 
consoante proposto pelo Presidente da República José Sarney (1985). 
As reivindicações, conforme disse Ulisses Guimarães (1987), “vindas das ruas”, 
propuseram o rompimento do sistema de educação segregador e excludente, estabelecendo 
novos paradigmas para o atendimento educacional ao sujeito deficiente. Com o novo sistema 
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educacional, e o (res)significado do sujeito deficiente dado pela constituição, este passou a ser 
de fato e de direito um cidadão em igualdade de condições com os cidadãos não deficientes. 
Essa constatação se sustenta na materialidade discursiva, colhida nos discursos analisados 
materializados no corpus de arquivos do pronunciamento do Senador da República e relator 
da Subcomissão de educação da ANC, assim testificado pela dicção do relator da 
subcomissão VIII.a, senador João Calmon, assim assinalado: “A proposta do notável 
Constituinte Nélson Seixas, no parágrafo único, do artigo sugerido, admitiu que o ensino 
ministrado aos deficientes, deve ser conduzido em classes comuns procurando a sua 
integração social” (CALMON, 1987, p. 247).  
O significado do fragmento discursivo anterior tem um particular sentido, porque ele 
emana do relator da subcomissão de educação da ANC, que detinha o poder/dever de 
constituir, criar originariamente, um sistema de educação segundo o desejo das reivindicações 
vindas das ruas, em consonância aos interesses dos brasileiros de todas as condições. Essa foi 
a linha de conduta e objetivos norteadores da convocação da ANC; fugir a esses ideais é 
desnaturar o poder soberano do povo. 
Concluindo os trabalhos da ANC no âmbito da Subcomissão de educação, prevaleceu 
o discurso pela inclusão educativa, e restou aprovado o anteprojeto constitucional, 
reconhecendo que a educação é um dever do Estado e que o ensino deve ser público para 
todos os brasileiros, garantindo também o atendimento especializado e gratuito aos portadores 
de deficiências físicas, mentais e sensoriais em todos os níveis, assim vasado:  
Art.3º O dever do Estado com o ensino público de todos os brasileiros efetivar-se-á 
pelas seguintes obrigações: 
I - Garantia de ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório a 
partir dos sete anos de Idade e gratuito para todos, permitida a matrícula a partir dos 
seis anos; 
[...] 
IV - atendimento especializado e gratuito aos portadores de deficiências físicas, 
mentais e sensoriais em todos os níveis. (BRASIL, 1987, v. 209). 
A comissão de sistematização, por ser a instância da ANC subsequente à comissão de 
educação, responsável por apreciar e sistematizar as temáticas aprovadas nas fases anteriores, 
ao receber os anteprojetos das comissões temáticas, cuidou de consolidar e compatibilizar os 
textos aprovados, cuja tarefa, por força regimental, era destinada ao Relator da Constituinte, 
que, no final de sua análise, apresentou o Anteprojeto de Constituição do Relator (CABRAL, 
1987, v. 219). 
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A formação discursiva inserta no referido anteprojeto trilhou por uma postura 
conservadora, no sentido de rejeitar parte dos avanços assegurados no texto elaborado pela 
comissão temática sobre a educação do sujeito deficiente, contrariando, com isso, o 
pensamento do conjunto dos deputados e senadores, já manifestado em seus votos na 
aprovação do anteprojeto da Comissão de Temáticas de Educação. O olhar do relator da 
Constituinte, apresentado no Anteprojeto de Constituição, de sua relatoria aos seus pares na 
Comissão de Sistematização (CABRAL, 1987, p. 43), conseguiu desagradar a maioria dos 
constituintes e frustrou o povo brasileiro, por não ver acolhidas as propostas debatidas e 
aprovadas no âmbito das comissões temáticas, dentre elas a igualdade de direitos entre todos 
os brasileiros, como era o propósito da convocação de um Constituinte (SARNEY, 1985), 
perpassando pela inclusão educativa.  
As evidências da manutenção de duas categorias de cidadãos estão presentes na 
discursividade do relator da constituinte, tanto sobre o enfoque dos direitos políticos quanto 
em relação ao direito à educação, ao proclamar, na parte destinada aos direitos políticos, que o 
alistamento eleitoral e o voto eram obrigatórios, salvo para os “deficientes físicos”. Na 
temática relativa à educação, o discurso do relator propôs transportar para o texto 
Constitucional as discriminações contra o sujeito deficiente, lamentavelmente garantidas no 
texto da legislação educacional conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - (LDBN), ou Lei nº. 4.024/61.  
Esta lei tinha, como fundamento de validade, a Constituição de 1946, cujo Título X 
tratava “Da Educação de Excepcionais” e era recepcionada pela Constituição de 1967 e ainda 
pela Emenda de 1969. No artigo 88 (LDBN), assim constava: “Art. 88. A educação de 
excepcionais deve, «no que for possível», enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim 
de integrá-los na comunidade". (Lei nº 4.024/61) (grifo nosso). Nota-se que a discriminação 
que se apresentava no texto de uma lei ordinária, nos dizeres do relator da Constituinte, recebe 
a importância de norma constitucional. 
O discurso discriminatório, no olhar do sujeito deficiente, não se limitava à temática 
educacional, mas também aos direitos políticos. O anteprojeto de Cabral propunha uma 
espécie de dois tipos de cidadãos, em que o alistamento eleitoral o voto eram obrigatórios 
para um tipo de cidadão, enquanto que para outros, destacando-se o caso do sujeito deficiente, 
o alistamento o alistamento e o voto eram facultativos, o que foi chamado pelo Deputado 
Delgado de “privilégio às avessas” (DELGADO, 1988, p. 1.374). 
Dos Direitos Políticos 
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Art. 28 - São direitos políticos invioláveis: 
I - O alistamento e o voto. 
a) O Sufrágio é universal, e o voto, direto e secreto; 
b) são obrigatórios o alistamento e o voto dos maiores de dezoito anos, salvo para os 
analfabetos, os maiores de setenta anos e os deficientes físicos. (CABRAL, 1987, v. 
219, p. 9). 
[...] 
Art. 379 - O dever do Estado com o ensino público efetivar-se-á mediante a garantia 
de, 
[...] 
IV - educação gratuita em todos os níveis de ensino às pessoas portadoras de 
deficiência e aos superdotados, sempre que possível em classes regulares, garantida 
a assistência e o acompanhamento especializados. (CABRAL, 1987, v. 219, p. 43). 
Desde logo convém destacar que, no discurso do relator da Comissão de 
Sistematização, não haveria a tão esperada ruptura para uma inclusão no sistema de educação, 
ao contrário, a porta ficaria aberta para as práticas de discriminação e segregação com apoio 
Constitucional, a ser escrito e aprovado pela proposta do relator. No discurso do texto sobre 
direitos políticos anteriormente evidenciados, é visível a face da discriminação do sujeito 
deficiente, a iniciar-se em relação a seus direitos políticos, ao excepcioná-los da 
obrigatoriedade do alistamento eleitoral, conforme noticia a alínea “b”, inciso I, do artigo 28, 
diferenciando os deficientes da regra geral, que restou consignada para os demais brasileiros. 
Com referência à educação, o discurso do relator foi no sentido de manter e reiterar o 
discurso das constituições anteriores, elaboradas sobre a influência do liberalismo, ao afirmar 
que seria garantida educação às pessoas portadoras de deficiência e aos superdotados, 
«sempre que possível» em classes regulares. 
O discurso ora analisado, os anteprojetos escritos nas subcomissões e comissões 
temáticas, relacionados com os dizeres anteriormente transcritos, revela uma visão sobre o 
sujeito deficiente diferente da visão da maioria dos constituintes e da sociedade brasileira, 
consignados com a cidadania, a educação e os direitos políticos, que eliminavam todas as 
formas de discriminação. Naquelas instâncias de poder, destinadas às Comissões Temáticas 
da ANC, o foco era construir uma unidade de cidadania por meio de um processo isonômico e 
com previsão de penalidade para qualquer tipo de discriminação. Já no âmbito da comissão de 
sistematização, a lógica era outra, qual seja, construir dois tipos de cidadãos, como era 
previsto nas Constituições de índole liberal, em que o Estado pouco atuava para garantir 
direitos sociais. O capital era o bem merecedor de maior proteção, segundo o ideário liberal. 
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A constatação de que o norte do discurso do relator da Comissão de sistematização 
buscava construir uma sociedade com dois tipos de cidadãos reside no fato de o discurso do 
relator sobre os direitos políticos dos brasileiros, que pretendia garantir no texto da Carta 
Magna, dar tratamentos desiguais aos brasileiros não deficientes e aos deficientes. Aos 
primeiros, com mais de dezoito anos, o alistamento eleitoral e o voto eram obrigatórios, 
enquanto facultativos para os analfabetos, os maiores de setenta anos e os deficientes físicos. 
Para o deputado constituinte Paulo Delgado, a significação destinada ao sujeito 
deficiente, no discurso do relator da Comissão de Sistematização da ANC, deputado Bernardo 
Cabral, soa como um privilégio às avessas: “Se esta Constituinte entende que o voto tem que 
ser obrigatório, que não haja qualquer tipo de privilégio às avessas, qualquer tipo de 
discriminação que deixe de fora os analfabetos, como deixaram até ontem os deficientes 
físicos nesse mesmo trabalho constitucional” (DELGADO, 1988, p. 1374). 
O tratamento desigual, sugerido no relatório em relação aos direitos políticos do 
sujeito deficiente, revela que este, no olhar do relator, não era merecedor da mesma 
significação e dos mesmos lugares sociais destinados aos demais sujeitos não deficientes. Ao 
prevalecer tal ideia, e restando assentada essa discriminação no texto constitucional, estaria 
aberta outras possibilidades de discriminação em relação ao sujeito deficiente. 
Sobre a temática educação, o discurso do relator também recebeu severas críticas de 
seus pares e de membros da sociedade civil organizada, pelo fato de negar ao sujeito 
deficiente a garantia de sua inclusão no sistema regular de educação. Tal negativa não se fez 
de forma clara, mas buscando palavras sutis, como «sempre que possível», colocando a 
possibilidade como uma condicionante, para ministrar o ensino ao deficiente em sala de aula 
comum. 
O sentido do discurso do relator sobre a educação seguiu a mesma lógica do discurso 
legislativo vigente antes da atual Constituição no que diz respeito à garantia da educação para 
o sujeito deficiente. O artigo 379 do anteprojeto de Constituição da lavra do Relator garante a 
educação pública e gratuita para todos os brasileiros, não assegurando, entretanto, o direito de 
se matricular e frequentar as classes regulares de ensino. A discursividade contida no inciso 
IV do artigo 379 do anteprojeto do relator registrou que o ensino fosse “sempre que possível 
em classes regulares, garantida a assistência e o acompanhamento especializados;” 
(CABRAL, 1987, v. 219, p. 43). Enquanto que o discurso da legislação vigente à época da 
constituinte, trazida do regime autoritário, em seu artigo 88 (Lei nº 4.024/61 - LDBN) 
regulamentava a exclusão do sujeito deficiente nos termos seguintes: “Art. 88. A educação de 
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excepcionais deve, «no que for possível», enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim 
de integrá-los na comunidade." (Lei nº 4.024/61 - LDBN) (grifo nosso). 
Na essência, o que mudava no discurso vigente e na nova proposta do relator da 
Constituinte era passar de «no que for possível» para «sempre que possível». Em ambas as 
proposições, traz o sentido de que, a efetivação do atendimento educacional para o sujeito 
deficiente em classes regulares de ensino só aconteceria se houvesse possibilidade, mas não 
obrigava ao sujeito Estado a criar essas possibilidades, deixando ao sabor da administração 
pública dizer quando era possível ou não. Tornar possível o ensino para o sujeito deficiente 
em uma escola regular de ensino demanda gastos e/ou investimentos, com projetos e obras 
arquitetônicos, mobiliários, contratação de técnicos, professores, etc. Nessa perspectiva, o 
discurso lançado no primeiro anteprojeto de constituição não contemplou qualquer 
rompimento com o sistema dual de ensino vigente no Brasil “dos primórdios ao início do 
século XXI” (JANNUZZI, 2006). 
Os movimentos sociais almejavam fazer valer a vontade popular para uma nova 
formatação social, de forma a promover a inclusão de todos os brasileiros no seio de uma 
sociedade igualitária, como detentores de uma cidadania plena e aptos a desfrutar dos 
benefícios ofertados pela Nação/Estado. A alternativa por eles encontrada foi a garantia 
regimental prevista no artigo 24 do Regimento Interno, que previa a possibilidade de 
apresentação de emenda popular ao anteprojeto de constituição do relator, sendo então 
apresentada a emenda de iniciativa popular identificada inicialmente pelo nº PE00086-5 
(Anexo II), e subscrita por 32.899 eleitores. Tal emenda foi idealizada pelas entidades 
representativas das pessoas portadoras de deficiência física, mental, visual, auditiva e outras 
deficiências, denominadas de Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos 
ONEDEF, Movimento Pelos Direitos das Pessoas Deficientes – MOPD e Associação 
Nacional dos Ostomizados, e apresentada à CS – ANC para sua deliberação. 
A justificativa dessas entidades que defendiam os diretos dos deficientes para 
apresentar a emenda popular identificada com a numeração PE00086-5, referência 1P20759-
2, inteiro teor no Anexo II, pautou-se da premissa de que, para ser cidadão, não se deve exigir 
qualquer pré-requisito quanto à particularidade de cada cidadão ou grupos, evidenciado pelo 
fragmento do discurso seguinte: 
Justificativa  
À cidadania não necessita de pré-requisito no que pese a particularidade de cada 
cidadão ou grupos. Ela deve ser integral e plena, e como tal deve ser assegurada na 
Constituição Brasileira. (BRASIL, 1987, v. III, p. 774). 
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O discurso contido no recorte anteriormente citado noticia, de forma inequívoca, que a 
sociedade brasileira buscava naquele momento histórico o reconhecimento da cidadania plena 
para todos os brasileiros, compreendendo a conquista de uma cidadania igualitária e, 
consequentemente, o afastamento de todos os tipos de discriminação. No plano formal 
constitucional, todos os demais direitos sociais estariam garantidos para todos os brasileiros 
independente de “pré-requisito no que pese a particularidade de cada cidadão ou grupos”. 
Como evidenciado, em sede de emenda popular, novamente o discurso da sociedade brasileira 
se insere no campo da busca pela igualdade, tendente a extirpar todo e qualquer tipo de 
discriminação, segregação ou estigma, reafirmando a cidadania e a dignidade humana como 
valores a serem reconhecidos e distribuídos a todos os brasileiros, independentemente de sua 
origem ou condição social e a educação como um bem pertencente a todos os brasileiros, a ser 
ensinada em igualdade de condições, por ser um direito social elementar. 
A emenda de iniciativa popular de nº 1P20759-2, assim como tantas outras que foram 
apresentadas por outros segmentos sociais em defesa de seus interesses, ou por iniciativa de 
parlamentares, naquela fase dos trabalhos constituintes, foram remetidas ao relator da 
Constituinte deputado Bernardo Cabral. Fundamentado no regimento interno, é 
responsabilidade do relator realizar sua apreciação e ao final emitir novo relatório, originando 
o denominado Projeto de Constituição - Primeiro Substitutivo do Relator. Assim ele se 
posicionou acerca da emenda de iniciativa popular nº 1P20759-2, sobre a inclusão do sujeito 
deficiente: 
Longe de ser um trabalho personalista, este Substitutivo é resultado.de tudo quanto 
pude ouvir e de tudo quanto me convenci. Submeto-o, agora, ao melhor juízo de 
meus ilustres pares para que o engrandeçam com sua indispensável contribuição. 
Devido ao fato de não ainda ter sido realizada a defesa oral das Emendas populares, 
pelos representantes das associações que as subscreveram, deixo de dar parecer 
sobre as Emendas nºs [...] 1P20759-2 (BRASIL, 1987, v. 235, p. 3). 
O Projeto de Constituição - Primeiro Substitutivo do Relator, com o parecer 
anteriormente transcrito, foi apresentado ao plenário da CS para debates na 21ª reunião 
extraordinária, em uma Audiência Pública realizada no dia 28/08/1987, tendo como pauta 
para debates os seguintes temas: Saúde pública, Sistema nacional de saúde, Salário mínimo 
para deficientes, Direitos dos deficientes, dentre outros. 
O debate sobre a temática educação do sujeito deficiente foi bastante vigoroso por 
parte dos defensores dos deficientes, a ponto do relatório do Deputado Bernardo Cabral 
versando sobre a dita emenda, consubstanciada no anteprojeto da Comissão de 
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Sistematização, ser chamado pelo Sr. Messias Tavares de Souza de um “golpe rude”  aos 
ideais de promover as mudanças que garantissem e ampliassem os direitos sociais da grande 
massa de brasileiros excluídos. O Coordenador da Organização Nacional de Entidades de 
Deficientes Físicos, Sr. Messias Tavares de Souza, revelou-se um dos mais contundentes 
críticos ao relatório em análise. 
As principais críticas feitas ao discurso do relator, consignado no Projeto de 
Constituição, primeiro substitutivo do relator, foram justamente pela omissão do relator em 
não apreciar a emenda popular, sob o argumento da falta de defesa oral pelos representantes 
das associações que as subscreveram. Esse comportamento omissivo do relator em não 
apreciar a emenda popular foi classificado como um “golpe rude” em desfavor do sujeito 
deficiente. 
Segue-se transcrição de trecho do recorte do discurso do representante dos deficientes, 
Sr. Messias Tavares de Souza, proferido na tribuna da ANC. 
O Substitutivo do Relator Constituinte Bernardo Cabral, de agosto de 1987, 
representa um golpe rude em quase todas as nossas conquistas na Constituinte. 
Anos, décadas de discussões, avanços, crescente consciência, transformação do 
preconceito em conceito se esvai, frustrando compromissos unânimes dos 
Parlamentares que, em Assembleia, tecem a Constituição. 
Eis as perdas: 
Nos Direitos Individuais voltamos a deixar de existir juridicamente, 
constitucionalmente, para retornarmos ao campo aberto das injustiças e 
discriminações. [...] 
No que se refere à educação, queremos dizer que não temos por meta a educação 
especial, mas as técnicas especiais de educação. A educação deve ser uma só, não 
deve haver duas educações, mas particularidades na sua transmissão, o que 
significaria métodos e técnicas especiais para uma mesma educação formal. 
Na esperança de que nossa indignação seja direcionada para a correção dos recentes 
descaminhos que a Constituição tomou, em relação aos portadores de deficiência, 
confiamos na competência, seriedade e compromisso social dos Srs. Constituintes. 
(SOUZA, 1987a, p. 410). 
Com a vigorosa participação das entidades sociais representantes dos movimentos de 
defesa dos deficientes e de Parlamentares Constituintes comprometidos com a causa desse 
segmento social, foi possível, por meio dos procedimentos regimentais, submeter a emenda nº 
1P20759-2, de iniciativa popular, ao colegiado da Comissão de Sistematização. A emenda foi 
apreciada, em seus aspectos formais, pelo relator da constituinte deputado Bernardo Cabral, 
que se manifestou pela sua admissibilidade nos seguintes termos: 
Relator Constituinte BERNARDO CABRAL. 
Custódio Serrati Castelani - O Discurso da Sociedade Brasileira Sobre o Sujeito Deficiente no Processo Constituinte de 1987/88, e a Sua 
Inclusão Educativa 
71 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 
Subscrita por 32.899 eleitores e apresentada pelas entidades associáveis acima 
mencionadas, a presente emenda visa incluir, no Capítulo I do Título II – “DOS 
DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS” – do Projeto de Constituição 
diversos dispositivos asseguradores de direitos aos deficientes físicos. 
Como, nesta fase dos trabalhos, compete a este colegiado analisar a proposta apenas 
em seus aspectos formais e considerando que a iniciativa em exame, segundo 
informações na Secretaria, atende às exigências previstas no art. 24 do Regimento 
Interno para sua regular tramitação, meu parecer é no sentido de que esta Comissão 
se manifeste pelo recebimento da emenda popular nº 00086-5, reservada à 
apreciação de mérito para a ocasião própria. (BRASIL, 1987, v. III, p. 774). 
O parecer do relator abriu caminho para que a emenda de iniciativa popular, que 
buscava ampliar os direitos dos sujeitos constituintes, pudesse continuar a tramitar na 
Comissão de Sistematização e ser levada à votação no seu plenário e, finalmente, no plenário 
ampliado da ANC, com todos os 512 constituintes. Na fase de sua tramitação na CS, foi 
aprovada a emenda popular, sendo consignado no Projeto de Constituição Segundo 
Substitutivo do Relator: 
Art. 3º - São objetivos fundamentais do Estado: 
[...] 
III - promover a superação dos preconceitos de raça, sexo, cor, idade e de outras 
formas de discriminação. (BRASIL, 1987, p. 27). 
[...] 
Art. 233 - A educação, direito de cada um, e dever do Estado, será promovida e 
incentivada com a colaboração da família e da comunidade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa e ao seu compromisso com o repúdio a todas as formas 
de preconceito e de discriminação. 
Art. 234 - O dever do Estado com a educação efetivar-se-á mediante a garantia de: 
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para aqueles que a este não 
tiveram acesso na idade própria; 
II - extensão do ensino obrigatório e gratuito progressivamente ao ensino médio; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências, 
preferencialmente na rede regular de ensino. (BRASIL, 1987, v. 242, p. 76). 
As formações discursivas apresentadas nos diversos momentos da tramitação da 
emenda popular revelam um firme propósito por parte da sociedade brasileira, e de um 
elevado número de parlamentares constituintes, em promover a grande mudança vinda das 
“reivindicações da rua” (GUIMARAES, 1987, p. 20), dentre as quais a de romper com o 
Estatuto da discriminação e estabelecer o Estatuto da igualdade. É certo que a emenda popular 
contribuiu para a consolidação do atual texto constitucional, que reprime todos os tipos de 
discriminação e garante a plena isonomia entre todas as pessoas, sendo por isso apelidada 
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caridosamente pelo presidente da Constituinte, deputado Ulysses Guimarães, de Constituição 
cidadã (GUIMARÃES, 1988, p. 597). 
7.5 O Discurso Constitucional pela Cidadania 
Não sem razão que a Constituição brasileira de 1988 passou a ser conhecida e 
chamada por muitos brasileiros, intelectuais ou não, de constituição cidadã, carinhoso apelido 
que recebeu do deputado constituinte e presidente da ANC, como anteriormente já salientado. 
Do ponto de vista do fenômeno político-social, três são os elementos constitutivos do Estado: 
o território, a população e o governo. A Constituição de 1988 contemplou em seu texto esses 
elementos, demonstrando a importância deles na formação do Estado brasileiro. A forma 
federativa, o regime democrático, a soberania, a cidadania e a dignidade da pessoa humana 
foram insertos, não por acaso, na Constituição Federal, logo no artigo primeiro e seus incisos. 
Relativamente à soberania, marcada logo no primeiro inciso do artigo primeiro, o texto 
constitucional anuncia que ela será exercida pela população, por meio do sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto mediante plebiscito, referendo ou iniciativa popular. Primando pelo 
Estado democrático, instituído pelo poder soberano, por meio de seus delegados em 
Assembleia Nacional Constituinte, o poder popular não foi esquecido pelo constituinte. A 
população constitui-se um dos elementos formador do Estado e, assim sendo, a Constituição 
cidadã de 1988 teve a grandeza de situar a pessoa humana, topograficamente, no ápice do 
poder decisório, garantindo-lhe a participação ativamente nos destinos da governança pelo 
voto popular, consoante anuncia o artigo 14 da CRFB. 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II 
- referendo; III - iniciativa popular. 
§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são: 
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  
II - facultativos para: 
a) os analfabetos; b) os maiores de setenta anos; c) os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito anos. 
Nessa construção do cidadão e da cidadania, promovida pelo processo constituinte, foi 
levantada, durante os debates no processo de elaboração da constituição de 1988, a 
possibilidade da isenção de obrigatoriedade do direito/dever do sujeito deficiente, o que não 
foi aceito pelos deficientes, pois essa parcela de brasileiros, significados como pessoas 
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deficientes, exigia ser tratada em igualdade de condições com os demais cidadãos, isso é 
avocava para si o direto/dever da obrigatoriedade do voto. O discurso dos deficientes sobre 
esse ponto materializa-se no recorte discursivo suscitado na Comissão de sistematização da 
ANC, na fala do Deputado Constituinte Paulo Delgado, inserto no recorte a seguir 
apresentado, testificando o discurso que versa sobre a nova significância dada ao sujeito 
deficiente. 
[...] No início dos trabalhos da Constituinte tínhamos a facultabilidade do voto 
também para os deficientes físicos, e estes através de um movimento nacional, 
conseguiram convencer a esta Constituinte até este momento de que são cidadãos de 
plena capacidade e que não podem ter esse tipo de vantagem que, na verdade, é uma 
mutilação da sua cidadania. (DELGADO, 1988, p. 1.374). 
O discurso anteriormente transcrito transmite a ideia de que definitivamente não há 
mais espaço para dois tipos de brasileiros ou dois tipos de cidadãos, como afirmado pelo 
também deputado constituinte, José Carlos Sabóia, ao anunciar que “O índio, o negro, são 
cidadãos de 3ª e 4ª categoria. São assim que eles são considerados pela sociedade. Agora, os 
portadores de deficiências físicas e mentais, simplesmente, não têm nenhuma categoria; eles 
estão fora da escala da cidadania” (SABÓIA, 1987, p. 38). 
O discurso apresentado pela sociedade brasileira aos constituintes foi no sentido de 
que o novo Estado a ser construído, além de jurídico, fosse também social, e que a pessoa 
humana deveria situar-se nesse Estado com primazia sobre todos os demais elementos 
formadores do mesmo, pois a entidade estatal em construção naquele momento deveria estar 
voltada para atender aos legítimos interesses das pessoas humanas e não ao contrário. A 
centralidade da pessoa humana como destinatária dos benefícios e dos serviços ofertados pelo 
Estado e a primazia em sua significação no pacto político defluem do discurso dos 
constituintes e da constituição de 1988, ao reconhecer e garantir o respeito à dignidade da 
pessoa humana de modo significante como um dos elementos fundantes da República 
Federativa do Brasil. 
Para melhor compreender o sentido da enunciação discursiva, é conveniente situá-la 
no contexto histórico-social e ideológico contemporâneo à época da formação discursiva e de 
sua enunciação, tomando por parâmetros os discursos do Presidente da República, quando 
anunciou sua mensagem ao Congresso Nacional, propondo a convocação de uma ANC, ao 
dizer: “cada cidadão deposita nos sentimentos de seus irmãos, de procurarem, juntos, uma lei 
fundamental que a todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em paz e 
liberdade” (SARNEY, 1985, p. 1), e ainda o discurso do presidente da ANC, ao enunciar: 
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“Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer mudar, a Nação deve mudar, a 
Nação vai mudar” (GUIMARÃES, 1987, p. 20). A análise do discurso destaca a importância 
de situar-se a enunciação discursiva no contexto de sua produção, conforme verificado a 
seguir: 
Podemos considerar as condições de produção em sentido estrito e temos as 
circunstâncias da enunciação: é o contexto imediato. E se as considerarmos em 
sentido amplo, as condições de produção incluem o contexto sócio-histórico, 
ideológico. (ORLANDI, 2012, p. 30) 
A construção da cidadania, no discurso dos constituintes, foi marcada por um discurso 
caracterizado por uma ideologia progressista de perfil esquerdista, contrapondo-se ao regime 
ditatorial, que primou pela cassação de direitos políticos, castrou a cidadania, impedindo a 
participação popular por meio do voto, das decisões políticas mais importantes, como o 
direito a voto para presidente da República, para governador e outros, culminando com a 
perda da legitimidade representativa até agonizar. Nesse contexto, a cidadania foi 
caracterizada pela aptidão que o sujeito nacional tem para participar amplamente da vida 
política de seu país e do governo de seu povo (CRFB, artigo 14). A cidadania qualifica as 
pessoas a participar criticamente dos processos inerentes às decisões que atinjam as pessoas, 
individualmente ou em seu coletivo. A participação ativa do sujeito nos processos políticos 
dos governos, de interesse da população, exige a presença de cidadãos preparados. Do 
contrário, a participação pode ser apenas formal e não substancial. O exercício da cidadania 
não se contenta apenas em referendar os atos de governos que não correspondam aos 
interesses do conjunto da sociedade.  
Os deficientes físicos foram chamados a participar da construção dessa nova 
formatação social, e a evidência disso foi a criação de uma subcomissão, denominada 
Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e minorias, para tratar 
das temáticas relativas a esses segmentos sociais. Não é razoável, portanto, supor que esses 
indivíduos foram chamados a construir uma obra da qual eles não seriam os seus destinatários 
e usufruíssem de seus benefícios. O sentido da convocação de uma ANC, na enunciação 
discursiva do presidente José Sarney, ao anunciar que tal convocação atendia a 
“Compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico que congregou brasileiros de 
todas as condições, com o propósito de democratizar a sociedade e o Estado”, é de que todos 
os excluídos nos discursos legislativos seriam contemplados na nova “lei fundamental que a 
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todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em paz e liberdade”, ou seja, em 
sua formação discursiva, não foi excluído qualquer brasileiro (SARNEY, 1985, p. 1). 
O sentido do discurso, no chamamento de todos os brasileiros para construção de uma 
lei fundamental que a todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em paz e 
liberdade, significa que não é mais possível uma sociedade classificatória, segundo critério de 
valores sociais. Ao contrário, o valor a ser atribuído a todos os indivíduos, para juntos 
procurarem os direitos fundamentais, é apenas o valor inerente à condição humana, condição 
essa que garante a tutela da dignidade humana como elemento apto e capaz para o 
reconhecimento de uma igualdade substancial. 
O discurso sobre a construção da cidadania no processo constituinte, em análise, 
transmite o significado de que o tema sobre os direitos políticos não é novo, tendo sido já 
tratado em outras formações discursivas, noutro lugar e em outro tempo. Tanto é que o sujeito 
deficiente, anteriormente à constituição de 1988, não tinha o direito/dever de votar, sendo o 
voto facultativo para esse sujeito, enquanto era obrigatório para os cidadãos não deficientes. O 
discurso de então era pela desobrigação do voto para o sujeito deficiente, porque este não 
tinha a seu favor os mesmos direitos e deveres do cidadão comum. No discurso da ANC, 
entretanto, põe-se termo àquela realidade e constrói-se um novo significado social e político 
para o sujeito deficiente, dando-se reconhecimento à sua cidadania e sua aptidão para o 
exercício obrigatório do voto, igualando-o aos demais cidadãos. Tal fato foi acentuado pelo 
deputado Paulo Delgado, ao se apropriar como constituinte da construção ideológica do 
pensamento da sociedade brasileira, manifestada e noticiada pela enunciação discursiva: “No 
início dos trabalhos da Constituinte tínhamos a facultabilidade do voto também para os 
deficientes físicos, e estes através de um movimento nacional, conseguiram convencer a esta 
Constituinte até este momento de que são cidadãos de plena capacidade” (DELGADO, 1988, 
p. 1.374). Teixeira (1999) assim se expressa sobre a cidadania: 
No atual debate jurídico-político muito se tem falado de cidadania. Na maior parte 
das vezes parece não se formar um consenso sobre o próprio conceito de cidadania. 
A expressão “cidadania” torna-se então uma palavra mágica, prática por natureza, 
servindo a uma infinidade de ideologias, adquirindo diferentes formulações tal como 
o líquido que adquire a forma do recipiente em que é posto. “Cidadania” torna-se 
com isso um eficiente instrumento retórico, sendo utilizado tanto por defensores do 
status quo, como por aqueles que desejam promover a revisão das estruturas de 
poder vigente. (TEIXEIRA, 1999, p. 87-88). 
Nos ensinamentos de Dallari (1998), o conceito de cidadania é definido como um 
conjunto de direitos que confere à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do 
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governo de seu povo. Nessa noção, o referido autor destaca a exclusão, afirmando que as 
pessoas às quais não se assegura a cidadania ficam marginalizadas ou excluídas da vida social 
e da tomada de decisões, sendo assim colocadas numa posição de inferioridade dentro do 
grupo social. 
A cidadania assegurada no Pacto Político não se afigura apenas como um verniz, mas 
como pessoas, aptas a participar da vida política e do governo de seu povo, ao assegurar que a 
educação como direito de todos e dever do Estado é meio para preparar a pessoa para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
O discurso de defesa e para reconhecimento de uma cidadania plena a ser conferida a 
todos os brasileiros, sem exceção, extraído do tecido social vigorante no período do processo 
constituinte e transportado para a Constituição de 1988 é generoso, tanto do ponto de vista da 
amplitude quanto da profundidade. Essa conclusão deflui das reiteradas manifestações 
discursivas a favor da cidadania para todos os brasileiros, como se evidencia nos diversos 
fragmentos discursivos coletados para análise neste trabalho, procedentes de textos escritos 
em diversos momentos durante o processo constituinte, trazendo pronunciamentos de 
distintos lugares enunciativos. 
A presidente da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos do Distrito 
Federal pronunciou-se em defesa de uma cidadania plena para o sujeito deficiente, afirmando 
que, no seu modo de entender, a pessoa deficiente deve ser significada em condições de 
igualdade de direitos, devendo ser vista como qualquer outro cidadão brasileiro, ressaltando a 
necessidade de se estabelecer a isonomia de tratamento entre as pessoas (SILVEIRA, 1987). 
Já Souza (Acesso: em 20 mar. 2013) pondera que ninguém é cidadão cercado de meio-
cidadão, ou seja, a cidadania incompleta de uns afeta a plenitude da cidadania dos outros, 
podendo-se concluir de suas afirmações que, no contexto vivenciado pelo povo brasileiro à 
época, e enquanto perdurar injustiça social e exclusão no País, ao menos conforme apontado 
por seu discurso, ninguém pode se tornar de verdade um cidadão pleno. 
Outro pronunciamento importante a destacar é o do constituinte Saboia (1987), que 
identificou, na sociedade brasileira contemporânea à época do seu discurso, a existência de 
cidadãos de várias categorias (negro, indígena, etc.) e até pessoas sem cidadania (como o 
deficiente físico), propondo a equiparação de uma cidadania igualitária para todas as pessoas. 
Para o constituinte Elísio (1988), a concepção na construção da cidadania, na ANC, era no 
sentido de fortalecer a cidadania. Nutridas com todos esses dizeres discursivos, as entidades 
representantes dos deficientes, percebendo que suas demandas não estavam sendo 
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contempladas no texto constitucional em construção, apresentaram uma emenda popular, 
fundada na compreensão de que a cidadania não exige pré-requisito social para seu 
reconhecimento, postulando, portanto, que ela fosse integral também para o sujeito deficiente. 
A própria Constituição confessa, em seu artigo 1º, inciso II, que a República 
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como um de seus fundamentos 
a cidadania. O artigo 5º do citado estatuto político assegura a igualdade sem qualquer 
distinção entre todos os brasileiros, perante as leis e a constituição. O direito à igualdade, 
quando violado, inclusive por ato omissivo, pode ser restabelecido pela via da tutela 
jurisdicional, por meio do mandado de injunção, nos termos do artigo 5º, inciso LXXI da 
CRFB, o que evidencia que o constituinte cuidou de criar regramento tendente a coibir, pela 
via judicial, qualquer tipo de discriminação, na aplicação da constituição, pelos agentes 
públicos encarregados de sua aplicação. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
[...] 
Inciso LXXI - sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. (CRFB, artigo 5º, inciso LXXI). 
Os enunciados nas formações discursivas sobre a cidadania, ao assegurar que todos 
são iguais perante a constituição e as leis, instituiu um lugar de referência na nova formatação 
social para o sujeito deficiente, preenchendo, com esses dizeres, um espaço vazio deixado 
pelos discursos das constituições anteriores. O sentido do discurso lançado no artigo 14, que 
afirma: “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos” e ao mesmo tempo estabelece a obrigatoriedade do alistamento 
eleitoral e do voto para todos os cidadãos maiores de 18 anos, excetuando apenas os 
analfabetos e os maiores de 65 anos, tem o significado de que o exercício do direito/dever de 
votar é condição para a manutenção de um dos fundamentos da República, a cidadania 
(CRFB, artigo 1º, II). 
Nessa discursividade constitutiva da cidadania do sujeito deficiente, o constituinte foi 
enfático ao elencar no artigo 205 a educação como direito de todos e dever do Estado e da 
família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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Com efeito, o discurso vindo da sociedade e capturado pelos constituintes 
consubstanciou na energia política da (re)construção de um sujeito-de-direito, que tem 
materialidade linguística construída em um processo de relação conjunta desta com a história. 
Marquezan (2007) esclarece a noção de sujeito de direito, como segue: 
Vale a pena reforçar que o sujeito deficiente, o sujeito-de-direito constituído pelo 
jurídico, é distinto da noção empírica de indivíduo. O sujeito-de-direito tem 
materialidade na língua e se constitui em processos de relação conjuntas desta com a 
história e a ideologia. Ele é o efeito de uma estrutura social determinada. Assim, a 
forma-sujeito da sociedade atual corresponde a um sujeito livre e, ao mesmo tempo, 
submisso. Essa forma-sujeito “é capaz de uma liberdade sem limites e de uma 
submissão sem falhas: pode tudo dizer, contanto que se submeta a língua para sabê-
la”, diz Orlandi (2002, p. 51), indicando estar aí à base do processo de 
assujeitamento. (MARQUEZAN, 2007, p. 146). 
Nessa quadra, o corpus analisado mostra um discurso que se insere em outros 
discursos com pontos de vista disformes e que foram ditos em outros lugares e com 
antagonismos entre si. A não conformidade no discurso contemporâneo ao processo 
constituinte e no discurso já dito anteriormente reside no fato de o discurso precedente negar, 
pelo silêncio, a significação do sujeito deficiente significado como cidadão pleno. O que foi 
rompido pelo discurso da sociedade e absorvido pelos constituintes. O discurso originário no 
movimento cívico (SARNEY, 1985), perpassando pelas várias instâncias de poder e levado a 
cabo no processo constituinte de 1988, contrapõe-se ao discurso de índole liberal, afigurando-
se como um discurso de afeição social, o que estabelece e marca uma ruptura na forma de ver, 
reconhecer e aceitar as diferenças entre as pessoas, constituindo uma cidadania, apenas uma, 
mas igual para todos os brasileiros. 
8 OS DIREITOS SOCIAIS E A «PREFERENCIALIDADE» 
O discurso sobre a ampliação dos direitos sociais, veiculado pela sociedade brasileira a 
partir da fragilização do regime ditatorial (1964-1985), foi pauta permanente durante o 
processo constituinte e amplamente debatido nas subcomissões temáticas como instâncias do 
poder constituinte. Tais instâncias serviram de alicerces para a formação discursiva 
norteadora das decisões da ANC na construção do arcabouço dos direitos sociais vigentes no 
texto constitucional.  
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O artigo 6º da Constituição Federal assegura como direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma da constituição. 
A educação, portanto, foi alçada com relevo constitucional à condição de direito social 
e, ao mesmo tempo, assegurada como direito de todos e dever do Estado e da família, a ser 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
O discurso político consubstanciado no texto Constitucional, provindo de um poder 
soberano, tem primazia em relação a todo o ordenamento jurídico (BARROSO, 2009). Assim, 
ao se considerar a educação, como direito de todos, com assento constitucional, deve-se 
entender que esse “todos” compreendem todas as pessoas que necessitarem do atendimento 
educacional, notadamente porque o constituinte garantiu o direito à igualdade entre todos os 
brasileiros. 
O investigador deve estabelecer coerência à sua pesquisa científica, evidenciando que, 
independente da corrente de pensamento que o pesquisador se filia em seu trabalho, este, por 
sua vez, “deve, por coerência e disciplina, ligar a apropriação de qualquer idéia à sua 
concepção de mundo, em primeiro lugar, e, em seguida, inserir essa noção no quadro teórico 
específico que lhe serve de apoio para o estudo dos fenômenos sociais” (TRIVIÑOS, 1987, p. 
13). 
O sentido do discurso, na teoria da AD, busca descrever os procedimentos ou formas 
por meio dos quais nossas histórias tornam-se verdadeiras, a compreensão dos fenômenos 
sociais. Nessa perspectiva, busca-se evidenciar o contexto em que se estabeleceram as 
enunciações discursivas significantes para a designação do sujeito deficiente, e seu lugar no 
novo tecido social, formatado pela vontade soberana do povo brasileiro. 
Os debates no curso da formação do discurso constitucional cingiram, em determinado 
ponto, especificamente sobre a igualdade do sujeito deficiente. Em resposta ao deputado 
Nelson Carneiro, que pretendia ver aprovada uma emenda que assegurasse o atendimento à 
saúde, à reabilitação e à integração dos deficientes físicos e dos excepcionais, o deputado 
constituinte Robson Marinho (1988) assegurou: 
A questão do deficiente já se encontra suficientemente contemplada pela 
Constituição. Primeiro, quando a Constituição, em seu art. 3º, inciso III, proíbe, 
condena toda e qualquer discriminação. Com isto alcança o deficiente. Depois, 
quando, especificamente, no art. 231, em seu inciso II, reporta-se à habilitação e à 
reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integração à 
vida comunitária. (MARINHO, 1988, p. 1126). 
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Esclarece-se que, após a correção de redação, o dispositivo citado anteriormente foi 
renumerado, passando a ser o inciso IV do artigo 3º da CRFB, tornando-se o dispositivo que 
condena toda e qualquer discriminação. 
Vê-se que o sentido ideológico contido no discurso “proíbe, condena toda e qualquer 
discriminação” contempla a reconstrução de um sujeito social significado em igualdade de 
condições e, portanto, inserido como pertencente ao “todos” declamado no artigo 205 da 
CRFB. 
A formação discursiva inserta no artigo 208 e seus incisos apresenta indícios de ser 
uma discursividade com sentido explicativo, esclarecedor, norteador da conduta 
governamental para adoção de políticas educacionais. Para efeito de análise de discurso, 
tomemos a superfície linguística em sua forma original, contemporânea à época da 
promulgação da Constituição em 05/10/1988. Assim expressa a CRFB: “Art. 208. O dever do 
Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: [...] III - atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino”. 
Retomemos a memória discursiva, norteadora da ruptura do sistema educativo, para se 
estabelecer novos paradigmas, onde se evidencia a presença de fragmentos elucidativos, como 
leciona Orlandi (2010, p. 64), ao referir-se ao fato de que os textos não são documentos que 
cristalizam ideias preconcebidas, mas são construções nas quais se inscrevem as várias 
possibilidades de leituras. Tomando essa possibilidade analítica, trazemos à análise a 
materialidade linguística, extraída do corpus da ata das comissões de educação e de 
sistematização sobre a construção da nova proposta de configuração do sistema educacional 
brasileiro, e a inserção do sujeito educando nesse processo. 
A construção da ideia de um sistema educacional inclusivo brota, no plano formal, a 
partir do discurso dos educadores reunidos em conferência na cidade de Goiânia – GO, em 
1986, cujo documento extraído da dita conferência foi denominada de Carta de Goiânia 1986, 
conforme Anexo III (BRASIL, Acesso em: 5 maio 2012, p. 197). Como a proposta não restou 
contemplada pelo Anteprojeto da Comissão de Sistematização, foi apresentada emenda 
popular de nº PE00086-5 (Anexo II), referência 1P20759-2, para garantir esse direito a um 
sistema educacional inclusivo ao sujeito deficiente. 
Em toda a discursividade versando sobre o tema educação, não foi cunhado nos 
debates o termo «preferencialmente», e por isso não foi encontrado qualquer vestígio de sua 
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origem no discurso do processo da constituinte que pudesse ser objeto de investigação, não 
sendo identificados caminhos que pudessem conduzir à elucidação de sua ideologia. 
Nas formações discursivas dos educadores contidas na Carta de Goiânia de 1986, com 
suas propostas e diagnósticos, foram apresentados números estatísticos apontando que, no 
sistema educacional brasileiro, mais de 50% dos alunos são repetentes ou estão excluídos da 
escola ao longo da 1ª série do ensino fundamental, outros 30% de crianças e jovens na faixa 
etária dos 7 aos 14 anos estão fora da escola, e outros 30% de adultos são analfabetos, e ainda 
um grande contingente de jovens e adultos estão fora da escola. O atendimento desse 
contingente em escolas aptas a providenciar ensino regular para todos certamente exigiria 
disponibilizar recursos de natureza variada para a construção dos espaços físicos e 
arquitetônico, o que demandaria tempo para essa concretização. 
O professor Deodato Rivera, coordenador da campanha “Criança, Prioridade 
Nacional”, pronunciou-se na tribuna da ANC em defesa da emenda Popular de nº 96, 
subscrita por 85 mil e 700 eleitores brasileiros (artigo 24 do regimento interno), que tratou dos 
direitos e garantias da criança e do adolescente. Apresentada pela Pastoral do Menor; CNBB; 
Sociedade Brasileira de Pediatria; Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi; Movimento 
Nacional Meninos e Meninas de Rua; Frente Nacional de Defesa dos Direitos da Criança; 
Serviço Nacional Justiça e Não-Violência e pela Associação Ação-Vida, chamou a atenção do 
plenário da ANC sobre o abandono em que se encontram as crianças e os adolescentes no 
Brasil.  
Segundo o orador, morreram no Brasil, em 1986, 400.000 crianças de menos de 5 anos 
por doenças perfeitamente evitáveis. Isto equivale, segundo Deodato Rivera, “ao efeito 
devastador de cinco bombas de Hiroshima em apenas um ano”. Acrescentou ainda que, de 
1981 a 1987, foram mortos outros dois milhões e duzentos mil de crianças nessa faixa etária, 
“o equivalente a 44 vezes as vidas que os Estados Unidos da América perderam em 7 anos de 
guerra no Vietnam”. Na dicção do orador, “uma Nação que abandona sua infância e 
negligencia sua juventude é uma Nação sem futuro”, concluindo então que é acerca do futuro 
do Brasil que a Assembleia Nacional constituinte estava deliberando ao considerar a Emenda 
Popular nº 096, sobre os direitos e garantias da criança e do adolescente (RIVERA, 1987, p. 
641). 
A formação discursiva do orador assentava que havia uma vontade nacional 
claramente manifestada no apoio à emenda de iniciativa popular, conclamando mudanças. O 
orador declarou confiança na esperança de que a nova Constituição brasileira não deixasse de 
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lado metade da população brasileira e consagrasse “os 7 DIREITOS CAPITAIS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – o direito à vida, à sobrevivência digna, à infância e à 
juventude, ao futuro, à proteção especial, à dignidade e ao respeito e à liberdade”, 
asseverando que tais direitos eram negados a mais de 45 milhões de cidadãos menores de 18 
anos de idade, que viviam em condições subumanas no Brasil (RIVERA, 1987, p. 464). 
Entre os apontamentos de dados negativos no Brasil, somam-se sete milhões de 
portadores de deficiência sem atendimento especializado. No período da ANC, o país atendia, 
segundo o orador, apenas a 1 ou 2% das pessoas deficientes. Na medida em que o discurso 
constituinte trouxesse a obrigatoriedade para a pré-escola do zero aos seis anos, certamente 
estaria atendendo a boa parte dessas pessoas deficientes, porque é a fase em que se faz o 
diagnóstico e a detecção de muitos casos de deficiência que passariam despercebidos, 
principalmente de deficiência mental e auditiva, o que demandaria providenciar espaços 
físicos e arquitetônicos em quantidade e qualidade para atendimento dessa nova clientela de 
educandos. Ainda segundo dados colhidos nos anais da ANC: 
[...] temos sete milhões, como lembrou o ilustre Constituinte, de crianças e jovens 
portadores de deficiências em nenhuma assistência especializada, apesar do enorme 
esforço de pessoas e grupas (sic) em instituições privadas ou públicas, como as 
APAEs e as sociedades Pestalozzi, que cuidam dos poucos pequenos irmãos nossos 
com os míseros recursos alocados para isso. 
[...] Que nação construiremos se perdurar esta ominosa insensatez? (RIVERA, 1987, 
p. 464). 
Os dados retidos nos corpus discursivos, dialogados nesta pesquisa, confirmam o 
“estado lastimável” denunciado pelos “educadores” na carta de Goiânia, Anexo III, e 
confirma uma triste realidade contemporânea à época da ANC, quanto ao estado de abandono 
em que se encontrava uma grande parcela de pessoas que, em idade escolar, estava fora da 
sala de aula por motivos vários, inclusive por falta de vagas nas poucas escolas existentes.  
Dentre os educandos regularmente matriculados, uma parte deles estudava em escolas 
públicas e outra parte em entidades privadas, comercial e/ou filantrópicas. Com a 
universalização e a obrigatoriedade do ensino, é razoável concluir que parte desse alunato 
matriculado em escolas privadas ali estavam por falta da garantia legal do direito à escola 
pública. Com a conquista desse direito (artigo 205 da CRFB), provavelmente parte desses 
alunos migraria para a escola pública. 
Com esse mosaico de descaminhos retratando as diversas formas de exclusão de uma 
grande parcela de crianças, adolescentes e jovens da escola, compreende-se porque o 
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constituinte escolheu o termo «preferencialmente», presente no texto normativo da 
Constituição Federal (artigo 208, inciso III). Se assim não fosse, correr-se-ia um sério risco de 
não haver espaços na escola para atendimento de todo o contingente interessado em buscar 
vaga em uma sala de aula comum, caso o constituinte balizasse seu discurso para a 
obrigatoriedade (e não preferencialidade) do sistema educacional atender a todos na rede 
regular de ensino. O termo preferencialmente cunhado na constituição confere à norma um 
caráter de excepcionalidade, para buscar solucionar a defasagem diagnosticada naquele 
momento pela sociedade. 
Retomando o que afirma Orlandi (2010, p. 89-90) sobre o papel do contexto na 
produção de sentidos, constata-se que “ao olhar para o texto o analista defronta-se com a 
necessidade de reconhecer, em sua materialidade discursiva, os indícios (vestígios, pistas) dos 
processos de significação aí inscritos”. Nessa perspectiva, o contexto social, político e 
ideológico influenciou sobremaneira nas diversas formações discursivas em que se fundou a 
compreensão discursiva constitucional sobre o atendimento educacional especializado, dando 
ao vocábulo «preferencialmente», na redação final do texto constitucional, o sentido de que o 
atendimento se daria na rede regular de ensino. Não havendo essa possibilidade de 
atendimento por falta de meios, e considerando o crescimento abrupto do número de 
educandos em decorrência dos novos direitos, seria “permitido”, no interesse do aluno, o 
atendimento em outras redes, como uma espécie de flexibilização temporária da norma 
constitucional, que veda a discriminação. 
Toda a construção discursiva no processo de formação e significação do sujeito 
deficiente, no curso do processo para escrever a nova Constituição, foi no sentido de destacar 
a cidadania, a igualdade, a dignidade humana e a proibição reiterada de qualquer espécie ou 
forma de discriminação, estima, ou privilégio. 
Atribuir ao vocábulo «preferencialmente», ainda que de forma velada, o sentido de 
poder atender de forma continuada ao sujeito portador de deficiência fora da rede regular de 
ensino é capturar um sentido discursivo dissociado do contexto em que se deu a 
discursividade e romper com a concepção teórica norteadora da análise de discurso. 
Para Marquezan (2007, p. 162), “A língua, enquanto materialidade do discurso é 
concebida pela Análise de Discurso como sistema aberto, não homogêneo”. A língua não 
pode dizer tudo, algumas de suas manifestações são falhas. A harmonia do sistema da língua é 
afetada, e isso caracteriza o equívoco. Todo o enunciado sempre pode ser feito de outra 
forma, porque os sentidos de um enunciado podem ser vários, não qualquer um, como ensina 
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Pêcheux (2002). O sentido de um enunciado – palavra, frase, texto – não existe em si mesmo. 
Ele é constituído em referência às suas condições de produção, contextualização, ou seja, à 
formação ideológica que o produz/reproduz; daí a necessidade de se falar, como Pêcheux 
(1997a), em efeitos de sentido. 
O discurso não é a língua, nem a fala, nem o texto, mas necessita dos elementos 
linguísticos para ter existência material. Discurso é constituído de sentido entre locutores 
(PÊCHEUX, 1990); é uma prática social de comunicação que tem como materialidade uma 
linguagem e uma regularidade que só pode ser apreendida a partir da análise dos processos de 
sua produção. O discurso sugere uma exterioridade à língua e encontra-se no social, sendo o 
lugar onde se articulam os processos ideológicos na articulação social com os fenômenos 
linguísticos e, dessa forma, os processos sócio-históricos são constitutivos dos sentidos.  
A ideologia, tomada pela Análise de Discurso, deixa de ser um conjunto de valores. 
Ela é capturada como constituinte do sentido e do sujeito. O sujeito não pode não significar, 
não fazer significar. Ele, frente a um objeto simbólico, é levado a dizer o que este significa. 
Há uma injunção à interpretação, diz Orlandi (2001). É aí que funciona o mecanismo 
ideológico, pois: 
[...] na realidade, não há um sentido (conteúdo), só há funcionamento da linguagem. 
No funcionamento da linguagem [...] o seu sujeito é constituído por gestos de 
interpretação que concernem sua posição. O sujeito é a interpretação. Fazendo 
significar, ele significa. É pela interpretação que o sujeito se submete à ideologia, ao 
efeito de literalidade, a ilusão do conteúdo, a construção da evidência dos sentidos, a 
impressão do sentido já-lá (ORLANDI, 2001, p. 22).  
O silêncio que existe nas palavras, que significa o não-dito, que dá o espaço 
significante, que produz as condições para significar, Orlandi (1993) denomina silêncio 
fundador. O entendimento de silêncio, na teoria discursiva, compreende, além do silêncio 
fundador, a política do silêncio – o silenciamento, que, sua vez, tem duas formas de 
existência: o silêncio constitutivo e o silêncio local. Na política do silêncio, o silêncio 
constitutivo representa um efeito de discurso que separa o que se diz e o que não se diz, isto é, 
instala o não implícito: se diz „x‟ para não (deixar) dizer „y‟, este sendo o sentido a se 
descartar do dito. Por aí se apagam os sentidos que se quer evitar, sentidos que poderiam 
instalar o trabalho significativo de uma „outra‟ formação discursiva (ORLANDI, 1993, p. 76). 
Ainda segundo a mesma autora: 
O silêncio não é, pois em nossa perspectiva, o “tudo” da linguagem, nem o ideal do 
lugar “outro”, como não é tampouco o abismo dos sentidos. Ele é, sim a 
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possibilidade para se trabalhar sua contradição constitutiva, a que o situa na relação 
do “um” com o “múltiplo” a que aceita a redução e o deslocamento que nos deixam 
ver que todo discurso sempre se remete a outro discurso que lhe dá realidade 
significativa. (ORLANDI, 1997, p. 23). 
Como assevera Orlandi (1997, p. 22-23), devemos compreender o silêncio fundador 
como o não dito que é a história e que, dada a necessária relação do sentido com o imaginário, 
é também função da relação (necessária) de língua e ideologia. O silêncio trabalha então essa 
necessidade. É nesse silêncio deixado pelo orador, correlacionando-o à teia formada pela 
ideologia, que se busca compreender o silenciamento do discurso e descortinar seu 
significado, como uma complementaridade ao significado do vocábulo «preferencialmente». 
Não é razoável raciocinar que um tema tão debatido no processo constituinte, com 
uma discursividade legislativa constitucional intensa, inclusive com a apresentação de emenda 
popular, tenha depois as deliberações jurídicas legais não cumpridas, conforme testifica a 
materialidade linguística presa ao recorte, apresentada com os dizeres: “É possível crer na 
Constituinte? É possível ter esperança na Constituinte? Leis, temos muitas, mas e quanto ao 
seu cumprimento? Surgiu-me então, a certeza de que é imperativo que se faça uma proposta 
antes de qualquer outra”. E é proposta a criação de mecanismos jurídicos para compelir o 
poder estatal a cumprir compulsoriamente em caso de omissão e não cumprimento voluntário 
das normas constitucionais, inclusive nas questões relativas à educação. 
São esses os indícios coletados, por meio de vestígios ou pistas que foram catalogadas, 
do conjunto de documentos e textos pesquisados, que aponta para a possibilidade de, 
mediante a análise discursiva, descrever os procedimentos e as relações contextuais da 
formação discursiva. Para Aragão, Barros e Oliveira (2005, p. 24), “A análise do discurso não 
procura verdades a serem reveladas, portanto, como já mencionado, não utiliza interpretações, 
o instrumental teórico/técnico a ser utilizado, busca descrever os procedimentos ou formas por 
meio dos quais nossas histórias tornam-se verdadeiras”. No campo da hermenêutica jurídica, a 
interpretação da norma constitucional, em uma visão sistêmica, proíbe qualquer tipo de 
discriminação, e iguala o sujeito deficiente ao sujeito não deficiente, constituindo ambos 
como cidadãos brasileiros, não abrindo oportunidade para qualquer tipo de tratamento 
discriminatório, devendo a escola se adequar ao alunato e não estes à escola. 
O discurso da sociedade, no plano educacional, era no sentido de que todos os alunos, 
deficientes ou não, tivessem o direito e a oportunidade de pertencimento ao mesmo espaço 
escolar, na perspectiva de que o espaço escolar não é desprovido de significado, ao contrário, 
ele significa, e o cerceamento do sujeito estudante desse convívio, a qualquer título, implica 
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um rompimento com o ideal de igualdade preconizado no discurso da sociedade brasileira ao 
significar o sujeito deficiente e constituir um lugar social para esse sujeito. 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
[...] 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
O sentimento valorativo capturado pelos constituintes de 1988 no artigo 208 da CRFB, 
conforme anteriormente destacado, capaz de romper com um discurso de índole liberal, foi o 
reconhecimento da pessoa humana como o elemento central para o qual o Estado seria 
concebido. A pessoa humana, nessa perspectiva, era concebida na visão teórica de Kant, que 
vê a pessoa humana como um ser dotado de dignidade humana, caminho esse palmilhado pelo 
legislador constituinte, criando uma nova matriz político-jurídica que reconhece o ser humano 
como um fim em si mesmo.  
O discurso defensor da dignidade da pessoa humana no texto constitucional de 1988 
assegura, por meio de vários outros enunciados, o reconhecimento e o valor atribuído à pessoa 
humana, colocando-a como destinatária do Estado e por isso responsável pela sua construção 
e apta a usufruir dos benefícios por ele proporcionados. 
Para a teoria Kantiana: 
[...] no reino dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem 
um preço, pode ser substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se 
acha acima de todo preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende 
uma dignidade. (KANT, 2011, p. 65). 
Para dar efetividade aos fundamentos contidos no artigo primeiro, o legislador 
constituinte originário elegeu os objetivos fundamentais da Carta Política, indicados no artigo 
3º e seus incisos, destinados à construção de uma sociedade livre, justa, solidária, além de 
reduzir as desigualdades sociais por meio da erradicação da pobreza e da marginalização, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  
[...] 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 
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Ingo Walfgang Sarlet (2012), ao escrever sobre a dignidade da pessoa humana, 
manifestou afirmando que esta se caracteriza como um reduto intangível e que a dignidade 
dos indivíduos representa a última fronteira contra quaisquer ingerências externas ou 
restrições impostas. Mesmo as restrições emanadas de comando normativo não poderão 
ultrapassar o limite intangível imposto pela dignidade da pessoa humana. Para Morais (2002), 
a dignidade da pessoa humana se manifesta na autodeterminação consciente e responsável e 
carrega consigo o respeito por parte das demais pessoas, constituindo um mínimo 
invulnerável que todos os institutos jurídicos deve assegurar.  
A emenda popular de nº PE00086-5, Anexo II, apresentada por entidades 
representantes dos deficientes (BRASIL, 1987, vol III), traz a formação discursiva que 
anunciava no sentido de se reconhecer e apropriar-se do discurso proveniente do povo 
brasileiro, de que era preciso ampliar a cidadania e que esta não exige pré-requisito social de 
cada cidadão ou grupos para a sua existência. Assim sendo, a cidadania deve ser integral e 
plena, e como tal deve ser garantida na Constituição Brasileira, como se evidencia no 
fragmento seguinte: “A cidadania não necessita de pré-requisito no que pese a particularidade 
de cada cidadão ou grupos. Ela deve ser integral e plena, e como tal deve ser assegurada na 
Constituição Brasileira” (BRASIL, 1987, vol III, p. 2245). 
Para o deputado constituinte Delgado, a discursividade sobre a cidadania não destoa 
do entendimento firmado pela emenda popular nº PE00086-5, ao se pronunciar dizendo: “os 
deficientes físicos, e estes através de um movimento nacional, conseguiram convencer a esta 
Constituinte até este momento de que são cidadãos de plena capacidade e que não podem ter 
esse tipo de vantagem que, na verdade, é uma mutilação da sua cidadania” (DELGADO, 
1988, p. 1374). Esta manifestação discursiva aponta para o entendimento de que a 
interpretação do discurso constitucional, seja pela técnica de análise do discurso, seja pela 
técnica da hermenêutica jurídica, deve ser formulada a partir de uma compreensão sistêmica, 
não apenas de termos isolados. 
Para Luiz Roberto Barroso (2009, p. 27), toda interpretação e aplicação de uma norma 
só faz sentido “se lida e compreendida sob a lente da Constituição, de modo a realizar os 
valores nela consagrados”. Naturalmente, não se está dizendo que toda norma deve ser 
constitucionalizada, contudo, a interpretação de seus institutos há de ser formulada à luz dos 
comandos constitucionais.  
Em suma: a Constituição figura hoje no centro do sistema jurídico, de onde irradia 
sua força normativa, dotada de supremacia formal e material. Funciona, assim, não 
apenas como parâmetro de validade para a ordem infraconstitucional, mas também 
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como vetor de interpretação de todas as normas do sistema. (BARROSO, 2009, p. 
27). 
O que se evidencia é que a Constituição ganhou força normativa, vinculando as 
normas infraconstitucionais, como ensina Canitilho (2008, p. 117), superando seu caráter 
filosófico e político de outrora, ocupando novo espaço na ordem jurídica. Ainda segundo esse 
autor (1991, p. 45), todos os ramos do Direito passaram a ser lidos segundo a Norma Maior. 
“A constitucionalização do direito infraconstitucional não identifica apenas a inclusão na Lei 
Maior de normas próprias de outros domínios, mas, sobretudo, a reinterpretação de seus 
institutos sob uma ótica constitucional”, por imperativo da própria Constituição. 
A educação, como direito subjetivo de qualquer cidadão brasileiro e dever do Estado, 
constitui em uma prestação por parte do devedor, e, nesse sentido de beneficiário da prestação 
estatal, foi protegido por meio de garantias legais, tanto pela previsão do recebimento da 
prestação dos serviços educacionais e por vontade própria de seu devedor, quanto por 
imposição do poder judiciário quando provocado pela parte credora dos serviços não 
ofertados. 
A educação, no discurso da sociedade, é um direito social a ser prestado a todos os 
cidadãos, sem qualquer distinção, devendo o Estado preparar toda a ambiência para a 
prestação desse serviço, pois a educação constitui-se em um pré requisito para o exercício da 
cidadania e esta se afigura como um dos fundamentos da república brasileira. 
Retomando os ensinamentos de Orlandi (2010, p. 31) sobre o contexto e as 
circunstâncias de uma enunciação, a autora aponta o contexto imediato e o contexto amplo, 
sobre este convém acentuar que no caso em análise, os efeitos de sentido dizem respeito aos 
elementos que promoverão uma nova forma de instituições e de sociedade, que, como 
enunciado na formação discursiva presidencial (recorte I do Anexo IV), a ANC deveria 
democratizar a sociedade e o Estado. O sentido do vocábulo “democratizar” significa 
estabelecer condições de igualdade, todos serem tratados com igualdade ou ainda todos terem 
a oportunidade de se manifestar livremente. 
O discurso sobre a educação segue a regra da teoria discursiva, pela presença do 
interdiscurso. A memória discursiva sobre a educação se revela a partir do discurso dos 
educadores, transcrito na Carta de Goiânia, Anexo III (BRASIL, Acesso em: 5 maio 2012), ao 
pretender ver assegurado o direito para “todos os brasileiros à educação pública básica 
comum, gratuita e de igual qualidade, independentemente de sexo, cor, idade, confissão 
religiosa e filiação política, assim como de classe social ou de riqueza regional, estadual ou 
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local”. Em outro trecho da formação discursiva, apresenta como uma espécie de reforço no 
discurso, dizendo: “São assegurados aos deficientes físicos, mentais e sensoriais, serviços de 
atendimento pelo Estado, a partir de O (zero) ano de idade, em todos os níveis de ensino” 
(BRASIL, Acesso em: 5 maio 2012, p. 197.) 
Para Marquezan (2007, p. 129), “o sujeito deficiente foi nomeado/constituído a partir 
do divino, do biológico, da moral, do comportamento”, e essa constituição sempre passou ao 
largo do sujeito deficiente, o discurso sobre o sujeito deficiente que não passou por ele, apesar 
de ser o destinatário dessa nomeação. Ou seja, o discurso é formulado a partir de uma 
representação social em referência à sua condição física e retorna sobre esse sujeito, que 
participa da relação de construção desse discurso a partir de um lugar próprio de significar 
que lhe é designado. 
Quando os educadores destacam que “todos os brasileiros têm direito à educação 
pública básica comum, gratuita e de igual qualidade, independentemente de sexo, cor, idade, 
confissão religiosa e filiação política, assim como de classe social ou de riqueza regional, 
estadual ou local”, está sendo preenchido um espaço vazio deixado pelo silêncio do 
interdiscurso, proferido em época e lugares diversos quando para o sujeito deficiente o vazio 
deixado pelo silencia discursivo o qualificou como incapaz e designou um lugar próprio para 
esse sujeito, do qual ele não participou, não foi significado em igualdade de condições e 
significância dos demais sujeitos.  
A conclusão de uma nova significação se evidencia a partir da ideologia encarnada nas 
formações discursivas em análise e da filosofia do processo discursivo acerca do projeto de 
constituição confessado pelos próprios constituintes ao referenciar o projeto com essas 
assertivas: “Isto é importante, porque a filosofia do projeto todo é no sentido de tornar o 
deficiente, seja físico ou sensorial, também um cidadão. A emenda estabelece normas de 
integração dos deficientes à sociedade. (Palmas)”. (ELÍSIO, 1988, p. 1539).  
O texto transcrito afirma: “a emenda estabelece normas de integração dos deficientes à 
sociedade”, e confessa o interdiscurso a partir do verbo estabelecer no presente do indicativo, 
constituindo um novo marco a partir de então, ou seja, restam estabelecidas normas de 
integração. Essa formação discursiva nega a existência dos princípios segregadores anteriores 
à ANC, que negavam o lugar social para o sujeito deficiente se significar.  
Na percepção do constituinte, a sociedade civil advogava a constituição de uma 
sociedade livre, democrática, igualitária, constituída de cidadãos sem preconceito, 
discriminação ou estigmas, que reconhecesse e aceitasse as diferenças entre as pessoas como 
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um fato normal, reconhecendo a pessoa humana como um dos fundamentos da República 
Federativa do Brasil. 
Resta, portanto, evidenciado que, todas as formação discursivas formadoras dos 
discursos analisados contidos nos fragmentos no corpus retido oriundos do pensamento da 
sociedade, no processo constituinte, propunha uma nova configuração social, com ênfase na 
cidadania plena e na inclusão social e educacional, havendo apenas uma proposta pela 
manutenção do discurso que defendia a manutenção da dualidade de sistema educacional, 
elevando para o texto constitucional a exclusão educativa prevista até então no texto da lei 
ordinária, (LDBN), ou Lei nº. 4.024/61. 
Ao contrário do pensamento do relator manifestado em seu escrito, (Cabral 1987), o 
texto normativo da lei fundamental aprovado foi no sentido oposto ao discurso minoritário e 
tradicional, prevalecendo a proposta que apontava para um discurso renovador e de uma nova 
formatação social, onde o ser humano e seus atributos foram valorados em duas acepções, a 
saber: uma acepção política e outra axiológica. No aspecto político, todas as pessoas foram 
reconhecidas e tuteladas como cidadãos brasileiros, sem qualquer discriminação, como restou 
assegurado no artigo 3º da CRFB, ao proclamar “Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; IV - 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”. 
A Constituição objetiva assegurar a igualdade a todos, perante a lei, e punir qualquer 
forma de discriminação e liberdades individuais: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, (...) inciso XLI - a lei punirá qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais”. O valor axiológico do ser humano 
atribuído pelo constituinte encontra abrigo no discurso constitucional, assentado, ao assegurar 
logo no artigo 1º, inciso III, que a dignidade da pessoa humana deve ser considerada como um 
dos fundamentos da República Federativa do Brasil. 
Convém acentuar que a dignidade da pessoa humana, pela primeira vez, foi valorada e 
tutelada juridicamente por um poder constituinte no Brasil como sendo um valor de primeira 
grandeza, digno de merecer destaque logo no primeiro artigo da constituição, ao lado da 
soberania e da cidadania. Quanto à cidadania, é um atributo político e uma espécie de chave 
que assegura a participação do sujeito humano nas decisões políticas de seu país por meio das 
diversas formas de manifestação. A dignidade da pessoa humana caracteriza-se pelo valor 
moral, que eleva a pessoa humana acima de todas as coisas criadas e em patamar de igualdade 
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de direitos com os seus semelhantes, como ensina a teoria kantiana (MENDES, COELHO e 
BRANCO, 2008). 
Nesse compasso é pertinente asseverar que o sujeito constituinte extraiu do conjunto 
da sociedade civil o pensamento de que esta queria tutelar a dignidade para todos os 
brasileiros, mormente para os sujeitos excluídos, locus permanente do sujeito deficiente, 
atribuído pelos textos legislativos anteriores. 
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9 CONCLUSÃO 
Este trabalho, ao longo de seu desenvolvimento, esteve comprometido em desvelar 
quais eram os valores sociológicos e axiológicos, na percepção dos constituintes, veiculados 
nos discursos sobre o sujeito deficiente dos constituintes e de representantes da sociedade 
civil organizada participantes do processo constituinte na ANC de 1987/88, que foram 
capazes de produzir a atual matriz Constitucional garantista de sistema único de educação, 
rompendo com o sistema tradicional de ensino, que apresentava dualidade no ensino entre as 
classes comuns e as especiais, estas destinadas aos portadores de NEE. Fiel ao corpus retido 
para o estudo, que foi constituído a partir dos discursos da sociedade civil e dos parlamentares 
constituintes, estabeleceu-se uma longa e intensa relação, intrinsecamente ligada à concepção 
de mundo do pesquisador e ao quadro teórico específico que serviu de apoio a esta pesquisa 
para o estudo dos fenômenos sociais (TRIVIÑOS, 1987). 
As partes deste estudo se relacionam entre si, suas construções foram ocorrendo quase 
que simultaneamente e todas elas se combinam para fazer compreender como o político, o 
histórico e o linguístico se relacionam no processo de produção de sentidos e constituição do 
sujeito deficiente, marcado pela ideologia. Este modo de trabalhar com o discurso fez 
aparecer, na materialidade simbólica, os sentidos que são obtidos na relação da língua com a 
história e o sujeito autor do discurso, e não apenas com os valores intrínsecos das palavras ou 
frases nele contidas. Nessas relações do sujeito com a língua e com a história, as palavras 
adquirem sentidos próprios que, pela opacidade e não transparência da língua, não podem ser 
controlados. Assim, os sentidos e os sujeitos se constituem e se significam pela ação da língua 
na história por força da ideologia e do inconsciente. 
Para o caminho de análise percorrido, foi mobilizado um corpus de arquivo que se 
constituiu pelas formações discursivas norteadoras da construção da norma fundamental do 
País, pelas concepções de língua, de discurso, de sentido e de sujeito, de ideologia e de 
silêncio, necessárias para interrogar os sentidos valorativos sobre o sujeito deficiente, na 
percepção dos constituintes. Tais sentidos provêm do discurso da sociedade brasileira em um 
momento crucial de sua história, quando se está para construir uma nova sociedade, 
protagonista e defensora de valores humanos, notadamente os valores pela inclusão social e 
educacional do sujeito deficiente em um sistema único de educação. A produção da norma 
fundamental, de índole democrática, tuteladora desses valores, derivou de formações 
discursivas de ideias plurais com aparência, é verdade, de um texto constitucional neutro, mas 
Custódio Serrati Castelani - O Discurso da Sociedade Brasileira Sobre o Sujeito Deficiente no Processo Constituinte de 1987/88, e a Sua 
Inclusão Educativa 
93 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 
é nele, que, segundo Ayres de Britto (2012), se inaugura e declara a existência de um Estado 
soberano e se insere a identidade e o pensamento da sociedade na qual se projeta a sua vida 
global. 
Buscou-se neste empreendimento acadêmico, por meio da análise de discurso, 
compreender o discurso como processo e desvelar criticamente as condições de sua produção, 
partindo do ponto de vista de que o discurso é produzido sob a influência histórico-social e 
buscando-se, nas suas trincas, dicas e pistas, os significados de um texto linguístico que 
apontem para a possibilidade de revelação de sentidos do discurso que não se mostra explícito 
no texto, como lembra Orlandi (2010, p. 89). 
Foram estabelecidos diálogos com os discursos que constituíram os fragmentos 
transcritos na área específica dos itens elencados na Parte III, e lançados no Anexo IV, 
objetivando evidenciar quais eram os sentidos atribuídos sobre o sujeito deficiente pelos 
representantes do povo brasileiro, no discurso lançado no processo constituinte de 1987/88, 
que garantiram ao sujeito deficiente o direito à educação em condição de isonomia com os 
demais cidadãos não deficientes. 
O envolvimento da sociedade no processo constituinte proporcionou uma maior 
cobrança aos seus delegados constituintes, tanto por meio das entidades representativas da 
sociedade civil organizada como diretamente, por meio dos cidadãos que buscavam manter os 
direitos sociais existentes, assim como ampliá-los para as pessoas que ainda viviam em 
condição de exclusão, independentemente de sua classe ou condição social. A participação da 
sociedade civil no processo constituinte foi assegurada no artigo 24 do seu regimento interno, 
permitindo que a tribuna do parlamento constituinte fosse lugar não apenas para vozes dos 
parlamentares com função constituinte, mas também para vozes de membros da sociedade 
civil, alçadas em defesa da ampliação dos direitos sociais. 
Os anais da ANC não evidenciam que tenham ocorrido debates específicos sobre a 
inclusão educativa, dissociada de outros direitos sociais, e em favor dos excluídos, 
compreendendo aí os deficientes. Os grandes eixos dos debates sobre o sujeito deficiente, na 
ANC, foram no sentido de construi-lo e (res)significá-lo, ao menos no plano normativo, como 
cidadão brasileiro. A sociedade brasileira sinalizava, com clareza para os constituintes, o 
desejo de que todas as pessoas fossem cidadãos com os mesmos direitos e deveres. Era a 
cidadania, portanto, um dos principais valores defendidos em todas as formações discursivas 
estudadas neste trabalho.  
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Nas argumentações para construção de um novo sujeito deficiente e a sua inclusão 
social e educacional, foi identificado um discurso apropriado pela sociedade civil e pela 
maioria dos deputados e senadores constituintes, no sentido de construir apenas uma 
cidadania e dela se derivar, com absoluta igualdade, todos os direitos sociais. Para tanto, suas 
teses eram fundamentadas na necessidade de se tutelar a dignidade humana, reprimindo todos 
os tipos de discriminação, assegurando a isonomia de tratamento entre todos os brasileiros, 
conforme noticiam os corpos de estudos que constituem o propósito de análise desta pesquisa. 
É de se concluir, a partir das discursividades analisadas, que a falta de uma cidadania plena 
retira também a higidez da dignidade humana. 
O discurso em favor de uma cidadania plena e pela inclusão educativa, como corolário 
da cidadania, apesar de amplamente majoritária, não era unânime. No processo constituinte, 
esteve presente também o discurso pela manutenção de um sistema dual de educação, 
materializado no anteprojeto de constituição do relator, deputado Bernardo Cabral, originado 
na comissão de sistematização da ANC, que acabou sendo derrotado pelos seus pares, ainda 
na referida comissão, com a aprovação da emenda popular de nº PE00086-5, Anexo II, 
subscrita por 32.899 eleitores brasileiros, que contava com o apoio da maioria dos 
constituintes, muitas vezes impulsionados pela pressão da sociedade civil. 
Nas formações discursivas selecionadas e analisadas, identifica-se, no discurso 
dominante, a presença de sentidos convergentes sobre o olhar da sociedade pelo apagamento 
da construção de um sujeito deficiente excluído ao longo da história e a (re)construção de um 
novo sujeito, dotado de dignidade humana, cidadania e significação social, sem qualquer 
distinção entre todos os brasileiros. Identifica-se também, nas referidas formações discursivas, 
a defesa do rompimento com o regime de Estado de índole autoritária para um Estado 
democrático e de direito.  
Tal discurso caracterizou-se como um discurso democrático, promotor da defesa da 
igualdade, não só igualdade de direitos, mas também igualdade na participação das decisões 
de governo e nas formulações de políticas públicas, o que se pode definir como o discurso 
pela “grande mudança” (GUIMARÃES, 1987). Esse discurso era carregado de sentido 
ideológico, graças à reconfiguração do tecido social defendida pelo presidente da ANC, que 
pregava o acolhimento das reivindicações das ruas, que clamavam por justiça social, por 
romper com todo tipo de exclusão e reconhecer no ser humano a razão da existência do 
Estado, e não ao contrário. Nessa linha de pensamento, o discurso pela cidadania plena era o 
grande eixo temático, que protagonizava uma cidadania plena para todas as pessoas, 
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independentemente de sua origem ou condição social, valorizando dessa forma a dignidade de 
todos os brasileiros. 
O discurso pela inclusão se faz presente por meio da análise dos fragmentos 
discursivos, formadores do corpus pesquisado que nos traz o sentido de igualdade entre todos 
os brasileiros. A defesa da educação inclusiva está presente nos dizeres de que a educação 
deveria ser garantida para todos os brasileiros em salas de aula comuns, assegurando o ensino 
com técnicas especializadas para aqueles que se mostrarem necessitados desse atendimento. 
Convém relembrar que a educação, no discurso constitucional, possui três finalidades básicas, 
sendo elas para o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (CRFB, artigo 205). Destaca-se, no contexto, a 
finalidade da educação como: “seu preparo para o exercício da cidadania”, sendo a cidadania 
um direito inalienável de todos os brasileiros e uma condição para a concretude da dignidade 
humana. Quanto à educação, portanto, conclui-se que o discurso do constituinte foi no sentido 
de que não se deve ter cidadão despreparado para o exercício da cidadania e que também não 
se deve ter exclusão educacional. 
Para Silveira (1987), a proposta principal da sociedade brasileira para os deficientes 
era assegurar os mesmos direitos garantidos aos demais cidadãos sem deficiências, igualando 
a cidadania para os deficientes, que teriam os mesmos direitos de estudarem em salas comuns 
de aulas. 
A defesa veemente dos constituintes em favor da cidadania igualitária levou o 
deputado constituinte Saboia a se manifestar nos termos: “No momento em que os dois 
cidadãos, portadores de deficiência mental, fizeram o relato do que significa ser considerado 
um deficiente mental neste País, foi um momento de tensão, foi um momento de conquista, 
foi um momento de dignidade”. A literalidade linguística somada ao lugar do discurso e a 
função e a autoridade do poder constituinte autorizam a dizer que o ser humano era o maior 
bem na mira dos constituintes, a ser tutelado de forma igualitária. Os constituintes percebiam 
que a cidadania do Brasil era vista e concebida de forma escalonada, onde uns eram mais 
cidadãos que outros, existindo cidadania de 3ª e 4ª categoria e outros sem cidadania, como era 
o caso dos deficientes físicos e mentais. [...] “O índio, o negro, são cidadãos de 3ª e 4ª 
categoria. São assim que eles são considerados pela sociedade. Agora, os portadores de 
deficiências físicas e mentais, simplesmente, não têm nenhuma categoria; eles estão fora da 
escala da cidadania” (SABOIA, 1987, p. 38). 
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A defesa da cidadania do sujeito deficiente também foi lançada na Emenda popular de 
nº PE00086-5, subscrita por 32.899 eleitores, para assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o direito à educação básica e profissionalizante obrigatória e gratuita, sem limite 
de idade, desde o nascimento. A justificativa era que “A cidadania não necessita de pré-
requisito no que pese a particularidade de cada cidadão ou grupos. Ela deve ser integral e 
plena, e como tal, deve ser assegurada na Constituição Brasileira” (BRASIL, volume III 1987 
p. 774). 
A designação do sujeito deficiente pelo discurso da sociedade e dos parlamentares 
constituintes, extraída do corpus retido, foi sendo construída a cada formação discursiva e a 
cada discurso dos integrantes da ANC, que o significava simplesmente como “Cidadão”, 
assegurando-se a todos, sem qualquer distinção, por um lado, um conjunto de direitos e, por 
outro, a proibição de qualquer discriminação, preconceito ou estigmas. Estabeleciam-se assim 
novos paradigmas na significação e no lugar social para o sujeito deficiente no Brasil. 
O constituinte, como delegado do povo brasileiro, e detentor de um mandato 
imperativo para promover a grande mudança exigida pela sociedade civil, andou no sentido 
de constituir um Estado para atender as necessidades das pessoas, sendo essas necessidades a 
resultante de escolha e opções formuladas pelos destinatários dos serviços e não pelo 
prestador, no caso o Estado. Nesse caminho, a dignidade da pessoa humana foi tutelada como 
valor e princípio constitucional preceituado no rol dos princípios fundamentais da vigente 
constituição republicana. A dignidade da pessoa humana, ao lado da soberania e da cidadania, 
ganhou lugar de destaque no texto da Lex Mater, transmitindo o sentido de que todas as 
pessoas receberiam do Estado a proteção jurídica em face de violações à dignidade humana, 
por ser este um dos valores morais mais caros da existência humana. 
Mendes, Coelho e Branco (2008), escrevendo sobre a dignidade humana, tiveram a 
oportunidade de salientar que, quando é reconhecido o valor intrínseco do indivíduo em um 
patamar de igualdade com as demais pessoas, e em posição superior a todas as coisas, estar-
se-á respeitando a dignidade humana. Verifica-se a situação de desrespeito à dignidade 
quando a pessoa for equiparada a uma coisa e em desigualdade aos seus concidadãos. 
O valor axiológico atribuído ao sujeito deficiente pelo legislador constituinte se 
evidencia, portanto, como um valor ético moderno, que eleva esse sujeito ao patamar de 
igualdade de direito com os seus semelhantes, a iniciar pela cidadania. 
No plano da ética moderna, a dignidade humana manifesta-se em um “nós-
humanidade” que é diferente da soma dos “eus” individuais. Segundo compreensão Levinas 
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(1988 p. 26), "nós não é o plural de eu". O ponto de partida para a da expressão dessa 
dignidade situa-se na totalidade dos seres humanos e por isso foi possível afirmar-se que, 
enquanto um ser humano não for livre, nenhum ser humano será livre.  
A inclusão educativa, portanto, no discurso da sociedade, era buscada não como uma 
possibilidade ou um direito concedido pelo sujeito Estado ao deficiente, mas o 
reconhecimento pelo sujeito Estatal de um valor inerente a todos os seres humanos, qual seja, 
o valor ético moral, da dignidade da pessoa humana, a lei fundamental buscada por todos. 
Com a aprovação pelos constituintes de “a dignidade humana” como fundamento da 
República brasileira (artigo 1º, inciso III, CRFB) como um valor ético moral, e a promoção da 
igualdade entre todos os brasileiros (artigo 3º, inciso IV, CRFB), assim ementado: “promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”, foi assegurada a garantia de que resta vedada no País qualquer 
possibilidade de manutenção da exclusão educativa. Não bastasse a prevalência desses 
discursos pela dignidade humana e pela igualdade e não discriminação, consubstanciadas no 
texto constitucional, outro discurso se fez presente pela primeira vez na Carta Magna: o 
discurso pela educação como direito social, assegurado no artigo 6º da CRFB. A educação 
figura entre os direitos sociais e foi garantida como direito subjetivo de todos e dever do 
Estado, como se depreende do conteúdo inscrito no artigo 205 da Carta Política de 1988. 
O sentido extraído do discurso da sociedade civil organizada, presente no corpus de 
arquivo analisado, e do discurso constitucional, permite asseverar que era transmitida aos 
constituintes a delegação para formatar a sociedade brasileira e congregar todos os cidadãos 
sobre o mesmo manto, tutelando a dignidade humana como fundamento da república, 
rompendo, ao menos no plano normativo, com todas as possibilidades de discriminação e ou 
exclusão, o que não significa que a tarefa de lutar pela inclusão educativa foi concluída. Resta 
ainda romper com as velhas e arraigadas práticas de exclusões educativas, manifestadas na 
forma omissiva, pela falta de ações efetivas do sujeito com função executiva, legislativa ou 
que tem o dever de dar efetividade à lei fundamental desejada e construída por todos e para 
todos. 
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ANEXO II2  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
2 Emenda popular proposta pelas pessoas portadoras de deficiência física, mental, visual, auditiva e 
outras deficiências, representadas pela Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos 
– ONEDEF, Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes – MOPD e Associação Nacional dos 
Ostomizados. 
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ANEXO III
3
 
Os educadores presentes em Goiânia na IV Conferência Brasileira de Educação, no 
período de 2 a 5 de setembro de 1986, vêm a público divulgar as resoluções votadas no 
encerramento dos trabalhos. Atendendo ao convite das entidades organizadoras – ANDE 
(Associação Nacional de Educação), ANPEd (Associação Nacional de Pesquisa e Pós- 
Graduação em Educação) e CEDES (Centro de Estudos Educação e Sociedade) - cinco mil 
participantes, vindos de todos os Estados do país, debateram temas da problemática 
educacional brasileira, tendo em vista a indicação de propostas para a nova Carta 
Constitucional. 
A IV Conferência Brasileira de Educação, ao propor princípios básicos a serem 
inscritos na Constituição, tem presente que o país enfrenta graves problemas sociais e 
econômicos, de natureza estrutural, que entravam a efetiva democratização do conjunto da 
sociedade. Tem presente, também, que o não enfrentamento urgente de tais problemas 
acarretará o comprometimento da viabilização das políticas sociais, especialmente da política 
educacional. 
No âmbito da Educação, o país continua convivendo com problemas crônicos 
referentes à universalização e qualidade do ensino, à gratuidade escolar, às condições de 
trabalho do magistério e à escassez e má distribuição das verbas públicas. 
De fato, dados divulgados pelo próprio Governo Federal mostram que cerca de 60% 
dos brasileiros encontram-se em estado de extrema pobreza material, em contraste com uma 
minoria de grupos privilegiados que detêm o usufruto privado da riqueza que é social. Isso 
significa que a,s aspirações da coletividade pela democracia econômica, social e política são 
obstaculizadas por uma organização social injusta e, em decorrência, por políticas 
governamentais incapazes de promover a justiça social. Persiste uma política econômica, e 
particularmente salarial, marcada pela distribuição desigual da renda, cujas expressões são a 
questão agrária e a violência social contra os trabalhadores rurais; o enorme endividamento 
externo; a dívida pública; o precário atendimento às necessidades de escolarização da 
população e a outras necessidades sociais como saúde, assistência e previdência social. 
Não é demais relembrar alguns dados que revelam o estado lastimável em que se 
encontra a educação nacional: 
- mais de 50% de alunos repetentes ou excluídos ao longo da 1ª série do ensino de 1º 
Grau; 
- cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos fora da escola; 
- 30% de analfabetos adultos, e numeroso contingente de jovens e adultos sem acesso 
à escolarização básica; 
- 22% de professores leigos; 
- precária formação e aperfeiçoamento profissional dos professores de todo o país; 
- salários aviltados em todos os graus de ensino. 
Há dois anos, os participantes da II Conferência Brasileira de Educação aprovavam 
um manifesto em que expressavam suas esperanças de que tais problemas crônicos 
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 A carta de Goiânia extraída da IV Conferência Brasileira de Educação, no período de 2 a 5 de 
setembro de 1986. 
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Viessem a ter um encaminhamento mais efetivo. Os educadores envolveram-se num 
clima de positiva expectativa, que tomava conta da sociedade brasileira face às possibilidades 
abertas pelas mudanças na vida política do país, uma vez cessado o longo período de regime 
militar. Havia razões para esperanças: governos estaduais haviam sido eleitos pelo voto 
popular; profissionais da educação foram chamados a ocupar postos administrativos e 
técnicos; outras áreas da administração pública passaram a contar com profissionais 
compromissados com ideais e práticas convergentes com os interesses majoritários da 
sociedade; algumas reivindicações há anos exigidas pelos educadores (como, por exemplo, a 
priorização do ensino de 1º e 2º Graus) foram anunciadas pelos governos. 
Neste momento em que a Nação se prepara para eleger seus representantes ao 
Congresso Constituinte, os educadores brasileiros renovam sua disposição de luta, exigindo 
que os problemas educacionais sejam tratados de maneira responsável e coerente, tendo em 
vista as reais necessidades e interesses da população. 
Os participantes da IV Conferência Brasileira de Educação reivindicam, assim, que a 
nova Carta Constitucional consagre os princípios de direito de todos os cidadãos brasileiros à 
educação, em todos os graus de ensino, e o dever do Estado em promover os meios para 
garanti-Ia. Ao mesmo tempo, comprometem-se a lutar pela efetivação destes princípios, 
organizando-se nas suas entidades, exigindo compromissos dos candidatos às Constituintes a 
nível federal e estadual e cobrando o cumprimento das medidas propostas para a 
democratização da educação. 
Finalmente, propõem que os princípios formulados a seguir sejam inscritos no texto 
constitucional: 
1 -, A educação escolar é direito de todos os brasileiros e será gratuita e laica nos 
estabelecimentos públicos, em todos os níveis de ensino.educação nacional 
2 - Todos os brasileiros têm direito à educação pública básica comum, gratuita e de igual qualidade, 
independentemente de sexo, cor, idade, confissão religiosa e filiação política, assim como de classe 
social ou de riqueza regional, estadual ou local. 
3 - O ensino fundamental, com 8 anos de duração, é obrigatório para todos os brasileiros, 
sendo permitida a matrícula a partir dos 6 anos de idade. 
4 - O estado deverá prover os recursos necessários para assegurar as condições objetivas ao 
cumprimento dessa obrigatoriedade, a ser efetivada com um mínimc de 4 horas por dia, em 5 
dias da semana. 
5 - É obrigação do Estado oferecer vagas em creches e pré-escolas para crianças de O (zero) a 
6 anos e 11 meses de idade, com caráter prioritariamente pedag6gico. 
6 - São assegurados aos deficientes físicos, mentais e sensoriais serviços de atendimento pelo 
Estado, a partir de O (zero) ano de idade, em todos os níveis de ensino. 
7 - É dever do Estado prover o ensino fundamental, público e gratuito, de igual qualidade, 
para todos os jovens e adultos que foram excluídos da escola ou a ela não tiveram acesso na 
idade pr6pria, provendo os recursos necessários ao cumprimento desse dever. 
8 - O Estado deverá viabilizar soluções que compatibilizem escolarização obrigatória e 
necessidade de trabalho do menor até 14 anos de idade e, simultaneamente, captar e 
concentrar recursos orçamentários para a criação de um Fundo de Bolsas de Estudos a ser 
destinado às crianças e adolescentes de famílias de baixa renda, matriculados na escola 
pública. 
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9 - O ensino de 2º Grau, com 3 anos de duração, constitui a segunda etapa do ensino básico e 
é direito de todos. 
10 - O ensino, em qualquer nível será obrigatoriamente ministrado em Língua Portuguesa, 
sendo assegurado aos indígenas o direito à alfabetização nas línguas materna e portuguesa. 
11 - Será definida uma carreira nacional do Magistério, abrangendo todos os níveis, e que 
inclua o acesso com provimento de cargos por concurso, salário digno e condições 
satisfat6rias de trabalho, aposentadoria com proventos integrais aos 25 anos de serviço no 
magistério e direito à sindicalização. 
12 - As Universidades e demais instituições de ensino superior terão funcionamento 
autônomo e democrático. 
13 - As Universidades públicas devem ser parte integrante do processo de elaboração da 
política de cultura, ciência e tecnologia do país, e agentes primordiais na execução dessa 
política, que será decidida, por sua vez, no âmbito do Poder Legislativo. 
14 - A lei ordinária regulamentará a responsabilidade dos Estados e Municípios na 
administração de seus sistemas de ensino, assim como a participação da União, para assegurar 
um padrão básico comum de qualidade aos estabelecimentos educacionais. 
15 - Os recursos públicos destinados à Educação serão aplicados exclusivamente nos sistemas 
de ensino criados e mantidos pela União, Estados e Municípios. 
16 - Será de responsabilidade exclusiva dos setores da Saúde Pública a atenção à saúde da 
criança em idade escolar. 
17 - A merenda escolar e qualquer outro programa assistencial a ser desenvolvido nas escolas 
devem contar com verbas próprias, desvinculadas dos recursos orçamentários para a 
Educação "stricto sensu", porém gerenciadas por órgãos da área educacional. 
18 - É permitida a existência de estabelecimentos de ensino privado, desde que atendam às 
exigências legais e não necessitem de recursos públicos para sua manutenção. 
19 - O Estado deverá garantir à sociedade civil o controle da execução da política educacional 
em todos os níveis (federal, estadual e municipal), através de organismos colegiados, 
democraticamente constituídos. 
20 - O Estado assegurará formas democráticas de participação e mecanismos que garantam o 
cumprimento e o controle social efetivo de suas obrigações referentes à educação pública, 
gratuita e de boa qualidade, em todos os níveis de ensino. 
21 - Fica mantido o disposto pela Emenda Calmon (EC 24, § 42 do Art.176 da atual 
Constituição), assim como pelas Emendas Passos Porto (EC 23) e Irajá Rodrigues (EC 27); a 
lei ordinária estabelecerá sanções jurídicas e administrativas no caso de não cumprimento 
desses dispositivos. 
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ANEXO IV
4
 
Este anexo contém os discursos extraídos do corpus de arquivo dos anais da ANC que 
foram analisados neste estudo. A sua organização sequencial guarda relação com o inter-
relacionamento temático. 
Os recortes do corpus a seguir elencados emanam de sujeitos autores/lugares que, do 
ponto de vista da teoria discursiva adotada, dignificam em razão de sua posição/sujeito por se 
tratar de ser: a) o Presidente da República; b) parlamentares constituintes; c) membros da 
sociedade civil, sem representação parlamentar, mas que em nome desta se pronunciaram nas 
seções constituintes. 
Recorte I 
Recorte extraído do pronunciamento do Presidente da República José Sarney (1985), 
contido na mensagem legislativa nº 48, de 5 de julho de 1985-CN (Nº 330/85), justificando ao 
Congresso Nacional brasileiro os motivos do envio da proposta de emenda constitucional para 
convocar uma Assembleia Constituinte. 
(Mensagem ao Congresso Nacional Anexo nº XX) 
[...] proponho a Vossas Excelências a convocação da Assembleia Nacional 
Constituinte. [...] Compromisso histórico firmado no curso do movimento cívico que 
congregou brasileiros de todas as condições, com o propósito de democratizar a 
sociedade e o Estado, [...]. Ato de fé é a convicção da Constituinte, porque todos os 
anseios e temores do futuro repousam, afinal, na confiança que cada cidadão 
deposita nos sentimentos de seus irmãos, de procurarem, juntos, uma lei 
fundamental que a todos proporcione os bens necessários à vida digna, vivida em 
paz e liberdade [...] (SARNEY, 1985, p. 1). 
Recorte II 
O fragmento de corpus a seguir é um recorte do discurso do Presidente da ANC, 
Deputado Ulysses Guimarães, dirigido aos constituintes e demais autoridades e convidados 
presentes na seção de sua posse como presidente da constituinte. 
Srs. Constituintes, esta Assembleia reúne-se sob um mandato imperativo: o de 
promover a grande mudança exigida pelo nosso povo. (Palmas.) Ecoam nesta sala as 
                                                          
4 Recortes discursivos extraídos dos anais da ANC e por nos analisados nesta pesquisa.  
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reivindicações das ruas. A Nação quer mudar, a Nação deve mudar, a Nação vai 
mudar. (Palmas.) (GUIMARÃES, 1987, p. 20). 
Recorte III 
Discurso apresentado à Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas 
deficientes e minorias, pela presidente da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes 
Auditivos do Distrito Federal, Sra. Tereza Cristina Lago Barbosa Silveira, a convite da 
Subcomissão. 
Acho que a pessoa deficiente tem que ser vista como um cidadão com todos os 
direitos dos outros cidadãos. Esta é a proposta principal que o Constituinte deve ter, 
de que o deficiente, de uma maneira geral, é um cidadão brasileiro com todos os 
direitos, com os quais o Estado tem obrigação. (SILVEIRA, 1987, p. 116). 
Recorte IV 
Nesse fragmento discursivo, o Coordenador Nacional da Organização Nacional de 
Entidades de Deficientes Físicos, Senhor Messias Tavares de Souza, aborda a caminhada 
percorrida até aquele momento em busca do reconhecimento dos direitos do sujeito deficiente 
em condições de igualdade aos demais cidadãos na Subcomissão dos Negros, Populações 
Indígenas Pessoas deficientes e minorias. 
Felizmente, tivemos um despertador, a partir de, mais ou menos, 1980, quando nós 
procuramos nos ajuntar às outras entidades. Conseguimos chegar a um determinado 
estágio em que vimos que o nosso problema, as nossas questões, não eram apenas as 
nossas questões, eram as questões de outros grupos com deficiências. [...] Vimos 
que a nossa luta não é apenas a nossa luta, a nossa luta não é separada, ela é comum. 
Até achamos que, apesar da importância que existe em ter nesta Constituinte uma 
subcomissão específica que, trata da questão dos negros, das populações indígenas, 
das pessoas deficientes, e das minorias várias. [...] Acho que cabe a nós, cada vez 
mais, trabalharmos não aqui neste fórum, mas também nas outras comissões porque 
não vemos como as questões de todos estes grupos de minorias sejam defendidas 
apenas sob ótica do social. Eu não sei como podem ser desenvolvidas se não passam 
também pelo político, pelo econômico, pela educação, pelo transporte, pelo lazer, 
pela profissionalização, pelo emprego. O tratamento tem que ser, sob muitos 
ângulos, sob muitos aspectos. [...] Portanto, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, o 
problema, a questão é muito mais ampla e é nessa perspectiva que pedimos todos 
olhem e acolham as nossas propostas e que espero que não fiquem apenas nessas 
propostas, que elas sejam melhoradas. (SOUZA, Acesso em: 5 maio 2012, 1987, p. 
92-93).  
Gostaríamos de lembrar que a nossa luta por cidadania não é separada de nenhum 
segmento igualmente injustiçado. Tanto que nem gostaríamos de chamar a atenção 
para o fato de que ninguém é cidadão cercado de meio-cidadão, por todos os lados: 
"É impossível ser feliz se os outros não o forem", dizia Hegel. (SOUZA, Acesso em: 
20 mar. 2013,1987, p.406-407).  
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Recorte V 
O fragmento discursivo seguinte foi extraído da fala de um deficiente físico, Sr. João 
Batista de Oliveira, proferido na Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas 
deficientes e minorias. 
Quando o nosso amigo Messias falou a respeito da população de excepcionais, a 
LBA que é o órgão que atende aos excepcionais, que atende 350 mil, ela não atende 
a 10%. Existem mais de 3 milhões de excepcionais no País sem nenhum 
atendimento. Então nós preferimos que se obriguem os municípios e os Estados a 
manterem política de atendimento, porque nós queremos as pessoas deficientes 
integradas na escola regular, para que a criança cresça já integrada na sua 
comunidade. (OLIVEIRA, 1987, p. 98). 
Recorte VI 
A fala que se segue é de outro deficiente físico Sr. Cláudio Vereza deputado estadual 
do Espírito Santo, Pessoa com deficiência física: pronunciamento também na Subcomissão 
dos Negros, Populações Indígenas Pessoas deficientes e minorias.  
[...] é um momento histórico, porque no processo constituinte, felizmente, a partir 
das lutas de todo o povo brasileiro, o espaço para a participação da sociedade civil 
foi conquistado e foi aberto. Nesta Subcomissão, pela programação que pude 
verificar, os vários segmentos considerados minorias, neste País, estão sendo 
contemplados com depoimentos e temos certeza que a Subcomissão, como um todo, 
vai acolher a maioria das reivindicações colocadas aqui. (VEREZA, 1987, p. 99). 
Recorte VII 
Seguindo a mesma linha de pensamento dos pronunciamentos anteriores, o deputado 
Constituinte José Carlos Sabóia, ao discursar na referida subcomissão, fez veemente defesa da 
cidadania do sujeito deficiente, consoante fragmento de seu discurso a seguir transcrito: 
Algumas coisas me impressionaram, nesse depoimento que nós ouvimos hoje aqui. 
Não só impressionaram como emocionaram. No momento em que os dois cidadãos, 
portadores de deficiência mental, fizeram o relato do que significa ser considerado 
um deficiente mental neste País, foi um momento de tensão, foi um momento de 
conquista, foi um momento de dignidade, em que nós percebemos como é que seres 
humanos, que são considerados inferiores, que são considerados débeis mentais pela 
nossa sociedade, como é que eles mostram a todos nós, a toda a sociedade brasileira, 
como é que se conquista a dignidade de ser cidadão, um dos momentos mais bonitos 
que eu já vi nessa Subcomissão. [...] O índio, o negro, são cidadãos de 3ª e 4ª 
categoria. São assim que eles são considerados pela sociedade. Agora, os portadores 
de deficiências físicas e mentais, simplesmente, não têm nenhuma categoria; eles 
estão fora da escala da cidadania, como se fosse possível pensar na escala da 
cidadania, num País que luta para termos a igualdade. (SABÓIA, 1987, p. 38). 
Custódio Serrati Castelani - O Discurso da Sociedade Brasileira Sobre o Sujeito Deficiente no Processo Constituinte de 1987/88, e a Sua 
Inclusão Educativa 
x 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 
Recorte VII 
A fala do Deputado Constituinte Ivo Lech e Presidente da Subcomissão dos Negros, 
Populações Indígenas Pessoas deficientes e minorias, se afina com o discurso pela inclusão do 
sujeito deficiente, como se evidencia os dizeres seguintes; 
Meus companheiros portadores de deficiência física no Brasil. [...] Tenho dito, 
sempre que se fala da dívida externa, e da interna, que a dívida principal é a dívida 
social, a dívida que temos de resgatar. Esta Subcomissão talvez contemple o direito 
destas minorias, não segregando-as em um capítulo à parte da Constituição, o que 
seria uma segregação legal, mas que, em cada Capítulo da Carta do Brasil novo que 
vamos escrever, esteja lá, sem discriminação, juntamente com direitos e garantias de 
todos os cidadãos, o direito dessas minorias sobre as quais vamos aqui nos deter. 
(LHEC, 1987, p. 179). 
Recorte VIII 
O deputado Constituinte Paulo Delgado, referindo-se aos direitos políticos sobre 
alistamento eleitoral e direito a votos, manifestou-se na Comissão de Sistematização – CS, 
dizendo: 
Sr. Constituinte Paulo Delgado - Sr. Presidente, Srs. Constituintes, Srs. Membros da 
Comissão de Sistematização: [...] No início dos trabalhos da Constituinte tínhamos a 
facultabilidade do voto também para os deficientes físicos, e estes através de um 
movimento nacional, conseguiram convencer a esta Constituinte até este momento 
de que são cidadãos de plena capacidade e que não podem ter esse tipo de vantagem 
que, na verdade, é uma mutilação da sua cidadania. O Estado é que tem que se 
aparelhar para colher o alistamento e o voto, no dia das eleições, se assim se fixar, 
que ele tem que ser obrigatório. [...] Se esta Constituinte entende que o voto tem que 
ser obrigatório, que não haja qualquer tipo de privilégio às avessas, qualquer tipo de 
discriminação que deixe de fora os analfabetos, como deixaram até ontem os 
deficientes físicos nesse mesmo trabalho constitucional. (DELGADO, 1988, p. 586). 
Recorte IX 
A Professora universitária, membro da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes 
Auditivos do Paraná, Srª Célia Maria Ignatios Nogueira, discursou na Subcomissão VII.c da 
ANC, indagando: 
[..] É possível crer na Constituinte? É possível ter esperança na Constituinte? Leis, 
temos muitas, mas e quanto ao seu cumprimento? Surgiu-me então, a certeza de que 
é imperativo que se faça uma proposta antes de qualquer outra. 
É necessária a criação, a exemplo de outros tribunais já existentes, de um tribunal 
constitucional, onde seriam julgados, não somente as transgressões à Constituição, 
as inconstitucionalidades de fato, mas também e, por que não dizer, principalmente 
as inconstitucionalidades por omissão, o não cumprimento das leis pelo próprio 
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Governo. A Constituição brasileira assegura, em seu art. 176 – "a educação é direito 
de todos e dever do Estado. (NOGUEIRA, 1987, p. 114). 
Recorte X 
O discurso do Anteprojeto de constituição relativo às temáticas sociais, aprovado pela 
Subcomissão VII.c. da ANC, também referenciava o direito à igualdade material entre todas 
as pessoas. 
Art.. 2º. Todos, homens e mulheres, são iguais perante a lei, que punirá como crime 
inafiançável qualquer discriminação atentatória aos direitos humanos e aos aqui 
estabelecidos. 
§ 1º Ninguém será prejudicado ou privilegiado em razão de nascimento, etnia, raça, 
cor, sexo, trabalho, religião, orientação sexual, convicções políticas ou filosóficas, 
ser portador de deficiência de qualquer ordem e qualquer particularidade ou 
condição social (BRASIL, Acesso em: 4 dez. 2012, 1987, v. 200). 
Recorte XI 
O discurso dos Educadores Reunidos em Conferência na Cidade Goiânia, apresentado 
à Subcomissão VIII.a da ANC, apontava a necessidade de implantar um sistema inclusivo de 
educação, como se afirmou no discurso da Carta de Goiânia, assim grafada:  
Não é demais relembrar alguns dados que revelam o estado lastimável em que se 
encontra [...] mais de 50% de alunos repetentes ou excluídos ao longo da 1ª série do 
ensino de 1º Grau; cerca de 30% de crianças e jovens na faixa dos 7 aos 14 anos fora 
da escola: 30% de analfabetos adultos, e numeroso contingente de jovens e adultos 
sem acesso à escolarização básica; 22% de professores leigos; (Carta de Goiânia 
1986).[...] Os participantes da IV Conferência Brasileira de Educação reivindicam, 
assim, que a nova Carta Constitucional consagre os princípios de direito de todos os 
cidadãos brasileiros à educação, em todos os graus de ensino, e o dever do Estado 
em promover os meios para garanti-Ia. [...] Finalmente, propõem que os princípios 
formulados a seguir sejam inscritos no texto constitucional: 
1 - A educação escolar é direito de todos os brasileiros e será gratuita e laica nos 
estabelecimentos públicos, em todos os níveis de ensino. 
2 - Todos os brasileiros têm direito à educação pública básica comum, gratuita e de 
igual qualidade, independentemente de sexo, cor, idade, confissão religiosa e 
filiação política, assim como de classe social ou de riqueza regional, estadual ou 
local. 
[...] 
6 - São assegurados aos deficientes físicos, mentais e sensoriais, serviços de 
atendimento pelo Estado, a partir de O (zero) ano de idade, em todos os níveis de 
ensino. (BRASIL, Acesso em: 5 maio 2012, 1987, p. 197). 
Recorte XII 
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Discurso do Senador Constituinte Artur da Távola, na Subcomissão VIII.a da ANC: 
Ao abordar a Educação cumpre, em primeiro lugar, referir-se às sugestões populares 
que têm sido enviadas ao Senado Federal e organizadas pelos seus serviços de 
processamento de dados. 
Ao analisar tais sugestões, delineia-se um quadro das aspirações do povo e das 
principais dificuldades que enfrentam. Freqüentemente, encontram-se sugestões que 
não cabem numa Constituição Federal, mas acham-se as necessidades de grande 
parcela da nossa população. [...] As virtudes básicas sugeridas por alguns 
Constituintes, Carlos Virgílio Távora, Jutahy Magalhães, Ubiratan Aguiar, Antônio 
Salim Curiati e Sólon Borges dos Reis, enfatizam a democratização do acesso e da 
continuidade do ensino básico para todos, o pluralismo de idéias e instituições de 
ensino, a liberdade de pesquisa e de comunicação, a valorização do magistério e a 
superação das disparidades regionais e sociais. (TÁVOLA, 1987, p. 244/5). 
Recorte XIII 
Discurso do relator da Subcomissão VIII.a da ANC, Senador Constituinte João 
Calmon: 
O atendimento especializado e gratuito aos portadores de deficiência constou em 
todas as sugestões como dever do Estado. As únicas particularidades foram 
apresentadas pelas sugestões dos nobres Constituintes Jutahy Magalhães e Nivaldo 
Machado, que incluíram também a atenção a ser dada aos superdotados em todos os 
níveis de ensino. A proposta do notável Constituinte Nélson Seixas, no parágrafo 
único, do artigo sugerido, admitiu que o ensino ministrado aos deficientes, deve ser 
conduzido em classes comuns procurando a sua integração social (DANC de 
19/07/1987). Das entidades ouvidas em audiências públicas manifestaram-se as 
seguintes: a AEC, as signatárias da proposta do Fórum, o CEAG, a CNBB, todas 
foram concordes em incluir o atendimento especializado e gratuito entre as 
responsabilidades do Estado. (CALMON,1987, p. 247). 
Recorte XIV 
Para o deputado constituinte Octavio Elísio, o projeto constituinte advogava a ideia de 
que todo deficiente é um cidadão. 
Sr. Presidente, gostaria de consultar o eminente Relator se S. Exa acataria esse 
destaque, em termos de redação. Ele se refere à Emenda nº 23600 e propõe aditar ao 
inciso XIV, onde está escrito "normas de proteção a pessoas portadoras de 
deficiências", a palavra "integração". Ficaria: "normas de proteção e integração das 
pessoas portadoras de deficiências". Isto é importante, porque a filosofia do projeto 
todo é no sentido de tornar o deficiente, seja físico ou sensorial, também um 
cidadão. A emenda estabelece normas de integração dos deficientes à sociedade. 
(Palmas) (ELÍSIO, 1988, p. 1539). 
Recorte XV 
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Na discursividade seguinte, situa-se o recorte do relatório de autoria do Bernardo Cabral 
Deputado Constituinte e relator da Comissão de Sistematização CS – ANC, negando, em seu 
relatório, a inserção das propostas sociais em favor das minorias, inclusive em condições de 
igualdade, tanto no direito político, artigo 28, alínea “b”, como na educação, inscrito no artigo 
327, inciso V, o que afetaria a cidadania desses sujeitos, caso a proposta do relator fosse 
aprovada na comissão de sistematização. 
Dos Direitos Políticos  
Art. 28 - São direitos políticos invioláveis: 
I - O alistamento e o voto.  
a) O Sufrágio é universal, e o voto, direto e secreto;  
b) são obrigatórios o alistamento e o voto dos maiores de dezoito anos, salvo para os 
analfabetos, os maiores de setenta anos e os deficientes físicos. (CABRAL, 1987, p. 
9). 
[...] 
Art. 379 - O dever do Estado com o ensino público efetivar-se-á mediante a garantia 
de, 
V - educação gratuita em todos os níveis de ensino as pessoas portadoras de 
deficiência e aos superdotados, sempre que possível em classes regulares, garantida 
a assistência e o acompanhamento especializados; (Anteprojeto de Constituição da 
Comissão de sistematização). (CABRAL, 1987, p. 43). 
Recorte XVI 
O coordenador da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos, Sr. 
Messias Tavares de Souza, ao se manifestar sobre o relatório do deputado Bernardo Cabral, 
na Comissão de Sistematização, classifica seu o documento da lavra do relator como um 
golpe aos ideais dos deficientes. 
Agora, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, queremos falar, depois de todo esse 
processo até o ambiente em que tivemos o relatório da Comissão da Ordem Social, 
de uma grande frustração para nós que fazemos o Movimento Nacional dos 
Portadores de Deficiência. Chamamos a essa parte do nosso pronunciamento de „o 
retrocesso‟. 
O Substitutivo do Relator Constituinte Bernardo Cabral, de agosto de 1987, 
representa um golpe rude em quase todas as nossas conquistas na Constituinte. 
Anos, décadas de discussões, avanços, crescente consciência, transformação do 
preconceito em conceito se esvai, frustrando compromissos unânimes dos 
Parlamentares que, em Assembleia, tecem a Constituição. 
Eis as perdas: 
Nos Direitos Individuais voltamos a deixar de existir juridicamente, 
constitucionalmente, para retornarmos ao campo aberto das injustiças e 
discriminações. [...]  
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No que se refere à educação, queremos dizer que não temos por meta a educação 
especial, mas as técnicas especiais de educação. A educação deve ser uma só, não 
deve haver duas educações, mas particularidades na sua transmissão, o que 
significaria métodos e técnicas especiais para uma mesma educação formal. 
Na esperança de que nossa indignação seja direcionada para a correção dos recentes 
descaminhos que a Constituição tomou, em relação aos portadores de deficiência, 
confiamos na competência, seriedade e compromisso social dos Srs. Constituintes. 
(SOUZA, Acesso em: 20 mar. 2013, 1987, p. 408). 
Recorte XVII 
O interlocutor da materialidade linguística a seguir colacionada foi significado em sua 
participação na Comissão de Sistematização da ANC, como Prof. Deodato Rivera, 
coordenador da campanha “Criança, Prioridade Nacional”, e defensor de uma emenda 
Proposta de nº 96, que recebeu 85 mil e 700 assinaturas nos termos do regimento da 
Constituinte, que tratou  dos direitos e garantias da criança e do adolescente, apresentada pela 
Pastoral do Menor, da CNBB, pela Sociedade Brasileira de Pediatria, pela Federação 
Nacional das Sociedades Pestalozzi, pelo Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua, 
pela Frente Nacional de Defesa dos Direitos da Criança, pelo Serviço Nacional de Justiça e 
Não-Violência e pela Associação Ação-Vida. 
Peço a atenção de V. Ex.ª para este dado, que deveria compungir a consciência 
nacional. 
Morreram no Brasil em 1986 400.000 crianças de menos de 5 anos, por doenças 
perfeitamente evitáveis. Isto equivale ao efeito devastador de cinco bombas de 
Hiroshima em apenas um ano. Nos últimos seis anos perdemos 2.200.000 crianças 
nessa faixa etária – o equivalente a 44 vezes as vidas que os Estados Unidos da 
América perderam em 7 anos de guerra no Vietnam. (RIVERA, 1987, p. 461). 
[...] 
Uma Nação que abandona sua infância e negligencia sua juventude é uma Nação 
sem futuro. É acerca do futuro deste País que a Assembléia Nacional constituinte 
estará deliberando ao considerar a Emenda Popular nº 096, sobre os direitos e 
garantias da criança e do adolescente. 
Falo em nome de 85 mil e 700 eleitores que subscreveram essa emenda e, 
indiretamente, em nome de 65 milhões de cidadãos brasileiros que não votam, 
menores de 18 anos, cuja voz chega a esta Casa do povo com as emendas sobre a 
criança e o adolescente.  
Apresentada pela Pastoral do Menor, da CNBB, pela Sociedade Brasileira de 
Pediatria, pela Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi, pelo Movimento 
Nacional Meninos e Meninas de Rua, pela Frente Nacional de Defesa dos Direitos 
da Criança, pelo Serviço Nacional Justiça e Não-Violência e pela Associação Ação-
Vida, esta emenda conseguiu em menos de 30 dias a adesão de 85.700 eleitores. 
(RIVERA, 1987, p. 462). 
[...] 
Assim, Srs. e Sras. Constituintes, há uma vontade nacional claramente manifestada 
no apoio a esta emenda: a esperança de que a nova Constituição brasileira não deixe 
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de lado metade da nossa população, e consagre os 7 DIREITOS CAPITAIS DA 
CRIANÇA E DO DOLESCENTE – o direito à vida, à sobrevivência digna, à 
infância e à juventude, ao futuro, à proteção especial, à dignidade e ao respeito e à 
liberdade. 
Esses direitos fundamentais são negados hoje à grande maioria das nossas crianças e 
Jovens, principalmente aos 45 milhões de cidadãos menores de 18 anos que vivem 
em condições subumanas em nosso País. (RIVERA, 1987, p. 462). 
[...] 
Entre os apontamentos de dados negativos no Brasil, temos sete milhões de 
portadores de deficiência sem atendimento especializado. Estamos atendendo apenas 
a 1 ou 2% das pessoas deficientes no Brasil. Na medida em que o substitutivo traz a 
obrigatoriedade para a pré-escola do zero aos seis anos, está atendendo a boa parte 
dessas pessoas deficientes, porque é a fase em que se faz o diagnóstico e a detecção 
de muitos casos que passariam despercebidos, principalmente os de deficiência 
mental e auditiva, como V. Sª sabe, Constituinte Deputado Nelson Seixas. 
(RIVERA, 1987, p. 463/4). 
[...] 
Temos mais de doze milhões de crianças e adolescentes abandonados. Temos mais 
de sete milhões de crianças e jovens vivendo nas ruas, submetidos a todo tipo de 
riscos. Temos sete milhões, como lembrou o ilustre Constituinte, de crianças e 
jovens portadores de deficiências sem nenhuma assistência especializada, apesar do 
enorme esforço de pessoas e grupas (sic) em instituições privadas ou públicas, como 
as APAEs e as sociedades Pestalozzi, que cuidam dos poucos pequenos irmãos 
nossos com os míseros recursos alocados para isso. (RIVERA, 1987, p. 464). 
Deixamos à míngua de atenção e amor os seres mais frágeis e vulneráveis deste 
País. (Palmas.) No entanto, esbanjamos perdulariamente recursos públicos e 
privados, que poderiam saciar muitas vezes a sua fome e sede de solidariedade! Que 
nação construiremos se perdurar esta ominosa insensatez? (RIVERA, 1987, p. 464). 
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ANEXO V5  
Constituintes: Os Profetas do Amanhã 
A Constituição deve ser - e será - o instrumento jurídico para o exercício da liberdade 
e da plena realização do homem brasileiro. Do homem brasileiro como ser concreto, e não do 
homem abstrato, ente imaginário que habita as estatísticas e os compêndios acadêmicos. Do 
homem, acossado pela miséria que cumpre extinguir, e com toda a sua potencialidade interior, 
que deve receber o estímulo da sociedade, para realizar-se na alegria do fazer e na 
recompensa do bem-estar. O homem, qualquer homem, é portador do universo inteiro, na 
irrepetível e singular experiência da vida. 
Senhores Constituintes: 
Prudente de Moraes, meu conterrâneo e convizinho, pois o meu Rio Claro é coirmão 
de sua Piracicaba, assumia a Presidência da Assembléia Nacional Constituinte em 21 de 
novembro de 1890, no Palácio de São Cristóvão, no Rio de Janeiro. 
A dois de fevereiro eu a assumo, em Brasília, como mandamento da Assembléia 
Nacional Constituinte de 1987. 
Rogo a Deus que meu ofício de coordenador isento da elaboração constituinte seja 
modelado na austeridade e na competência do exemplar republicano. 
Sou-lhes muito obrigado por me trazerem, do povo brasileiro, esta nova tarefa.Irei 
cumpri-la, como tantas outras com que fui encarregado, com os haveres de minha experiência 
e o ânimo de todas as horas. 
O homem público é o cidadão de tempo inteiro, de quem as circunstâncias exigem o 
sacrifício da liberdade pessoal, mas a quem o destino oferece a mais confortadora das 
recompensas: a de servir à Nação em sua grandeza e projeção na eternidade. 
Senhores Constituintes: 
Esta Assembléia reúne o melhor do povo brasileiro. Muitos de nós voltamos a Brasília 
com o mandato parlamentar reafirmado; outros, em número maior, chegam ao Congresso pela 
primeira vez. 
Aos velhos amigos, companheiros de tantas jornadas de resistência democrática, o 
meu abraço de reencontro. Aos que se juntam a nós, trazendo o vigor da Nação rejuvenescida 
pela esperança, quero saudar o grande futuro que o Brasil` entremostra, nesta soleira do 
século vinte e um. 
É um Parlamento de costas para o passado, este que se inaugura hoje para decidir o 
destino constitucional do País. 
Temos nele uma vigorosa bancada de grupos sociais emergentes, o que lhe confere 
nova legitimidade na representação do povo brasileiro. 
Quero manifestar minha particular alegria de ver aqui tantas mulheres. Sua 
participação na vida política dá à democracia a sua verdadeira dimensão. O reconhecimento 
de igualdade de direitos e de deveres entre homens e mulheres constitui a grande revolução 
                                                          
5
 Discurso do Deputado Ulysses Guimarães após eleito Presidente da Assembleia Nacional Constituinte, em 02 de fevereiro 
de 1987. 
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dos tempos modernos. Iguais na inteligência e na capacidade de fazer, as mulheres superam 
muitas vezes os homens, na sensibilidade diante do sofrimento do povo e na dedicação aos 
marginalizados pela sociedade. 
Esta bancada feminina é a maior de nossa História Parlamentar, mas muito pequena, 
ainda. Espero que as mulheres assumam a sua responsabilidade política e ocupem, cada vez 
mais, o espaço que é de seu direito e dever ocupar. 
Noto, também, e com a mesma alegria, a presença de Constituintes bem jovens. Sou 
dos que confiam na inteligência e no trabalho dos moços. A História Parlamentar brasileira 
guarda a memória de um jovem Deputado que, na opinião de muitos brasileiros, foi o maior 
pensador político do Império: Aureliano Cândido de Tavares Bastos, que chegou à Câmara 
aos vinte e um anos e nos deixou estudos econômicos e políticos de surpreendente atualidade. 
Senhores Constituintes: 
Esta Assembléia reúne-se sob um mandato imperativo: o de promover a grande 
mudança exigida pelo nosso povo. Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer 
mudar, a Nação deve mudar, a Nação vai mudar. 
Estes meses vividos pelo povo brasileiro, desde que nos reunimos em Goiânia e em 
Curitiba, a fim de exigir eleições diretas para a Presidência da República, demonstraram que o 
Brasil não cabe mais nos limites históricos que os exploradores de sempre querem impor. 
Nosso povo cresceu, assumiu o seu destino, juntou-se em multidões, reclamou a restauração 
democrática, a justiça social e a dignidade do Estado. 
Estamos aqui para dar a essa vontade indomável o sacramento da Lei. A Constituição 
deve ser - e será - o instrumento jurídico para o exercício da liberdade e da plena realização 
do homem brasileiro. 
Do homem brasileiro como ser concreto, e não do homem abstrato, ente imaginário 
que habita as estatísticas e os compêndios acadêmicos. Do homem, acossado pela miséria que 
cumpre extinguir, e com toda a sua potencialidade interior, que deve receber o estímulo da 
sociedade, para realizar-se na alegria do fazer e na recompensa do bem estar. 
O homem, qualquer homem, é portador do universo inteiro, na irrepetível e singular 
experiência da vida. 
Por isso, de todos deviam ser os bens da natureza e a oportunidade de deixar, na 
memória do mundo, a marca de sua passagem, com a obra das mãos e da inteligência. 
Toda a história política tem sido a da luta do homem para realizar, na terra, o grande 
ideal de igualdade e fraternidade. 
Vencer as injustiças sem violar a liberdade pode parecer programa para as sociedades 
da utopia, como tantos sonhadores escreveram, antes e depois de Morus, mas na realidade é 
um projeto inseparável da existência humana, e que se cumpre a cada dia que passa. 
Os momentos de despotismo, com todo o assanho dos tiranos, são eclípticos. 
Prevalece a incessante expedição da humanidade para a realização do reino de Deus entre os 
homens, conforme a grande esperança cristã. 
Conduzir essa caminhada é tarefa da política. Sem esse ideal maior, a política desce de 
sua grandeza à superfície das disputas menores, do jogo ridículo do poder pessoal, da 
acanhada busca de glórias pálidas e efêmeras. 
Senhores Constituintes: 
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A grande maioria desta Casa representa a incontível reivindicação de coragem 
reformadora, exposta na campanha das diretas. Ela resulta da primeira manifestação eleitoral 
ampla do nosso povo, depois daquele movimento, excetuando-se as eleições municipais, de 
interesse localizado, que se deram em 1985. 
A ampla maioria de que dispomos nesta Casa constitui garantia bastante de que 
faremos uma Constituição para a liberdade, para a justiça e para a soberania nacional. 
A liberdade não pode ser mero apelo da retórica política. Ela deve exercer-se dentro 
daqueles velhos princípios que impõem, como único limite à liberdade de cada homem, o 
mesmo direito à liberdade dos outros homens. Assim vemos a ação reguladora do Estado na 
atividade econômica. A livre iniciativa, necessária ao desenvolvimento do País, deverá 
exercer-se sem o sacrifício dos trabalhadores, e a riqueza não poderá acumular-se, ao mesmo 
tempo em que aumentam a miséria e a fome, em benefício dos privilegiados. 
A liberdade é também uma questão de justiça. Ela não pode continuar sendo, como as 
outras coisas, um bem de mercado. Em nossa sociedade injusta só pode ter liberdade aquele 
que dispõe de dinheiro para comprá-la. A justiça para os que trabalham deve começar pelo 
salário. Não existe, no mundo de hoje, salvo em alguns países emergentes da África, 
sociedade que seja tão cruel com os trabalhadores. 
Salários justos exigem uma política que combine o desenvolvimento econômico com a 
estabilidade monetária. A inflação, sendo fonte de injustiça - uma vez que os assalariados são 
os mais indefesos diante dos seus efeitos perversos – é também dela conseqüência. 
Todos os nossos problemas procedem da injustiça. O privilégio foi o estigma deixado 
pelas circunstâncias do povoamento e da colonização, e de sua perversidade não nos 
livraremos, sem a mobilização da consciência nacional. 
O privilégio começa na posse da terra, no início repartida, pelos favores reais, entre as 
oligarquias imigradas. Essas mesmas oligarquias acostumaram-se ao trabalho escravo e dele 
não querem abrir mão. Como bem nos apontou mestre Afonso Arinos de Mello Franco, as 
senzalas do século passado estão hoje nas favelas. 
Nas favelas e nos subúrbios que amontoam os trabalhadores modernos, brancos, 
pretos, mestiços - mas todos legatários da condenação de servir e sofrer. 
Não é só a injustiça interna que dá origem aos nossos dramáticos desafios. É também a 
espoliação externa, com a insânia dos centros financeiros internacionais e os impostos que 
devemos recolher ao Império, mediante a unilateral elevação das taxas de juros e a remessa 
ininterrupta de rendimentos. Trata-se da mais brutal valia internacional, que nos é expropriada 
na transferência líquida de capitais. 
Não entendem os insensatos que somos, no Terceiro Mundo, também senzalas dos 
países mais poderosos, e que só seremos realmente livres do saque quando distribuirmos a 
renda pelo menos com eqüidade e, desta forma, dermos dignidade ao convívio social interno. 
A modernização autônoma da economia não pode continuar sendo impedida por uma 
estrutura social arcaica, que se amarra praticamente nas Ordenações Filipinas. 
Modernizar a economia é torná-la competitiva, com o emprego racional de todos os 
recursos disponíveis, a começar pelo solo. A terra não pode ser mera reserva de valor para os 
que especulam com o seu preço, porque só nela os homens encontram a vida. Não podemos 
pensar em distribuí-la apenas. É nossa obrigação fazê-la produtiva. Sempre que o direito de 
propriedade se opuser ao interesse nacional, que prevaleça o interesse da Nação. 
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A propriedade é um dos mais antigos direitos do homem, e é em razão disso mesmo 
que a ética religiosa recomenda distribuí-la. 
Para sentir-se senhor de si mesmo, cada homem necessita de chão e teto, e a razão 
natural não admite que sobrem tetos e glebas a uns, quando milhões e milhões de outros 
nascem e morrem entre paredes alheias ou ao relento. Não podemos pensar no liberalismo 
clássico, que deixa às livres forças do mercado o papel regulador de preços e salários em uma 
época de economia internacionalizada e de cartéis poderosos. 
Se o Governo deve intervir no processo econômico, que a sua ação busque a paz 
social. Ali, de onde se ausenta a consciência ética, deve impor-se o poder arbitral do Estado. 
Liberdade dos cidadãos e justiça nas relações econômicas entre patrões e empregados 
são condições indispensáveis ao fortalecimento das nações em seu convívio no mundo. 
Enganam-se os governos que aspiram ao respeito internacional, se lhes falta o respeito de seu 
povo. 
Quando as elites políticas pensam apenas na sobrevivência de seu poder oligárquico, 
colocam em risco a soberania nacional. 
A segurança será sempre precária onde houver o clamor dos oprimidos. Nenhum país 
será suficientemente poderoso, se poderosa não for a coesão entre os seus habitantes. Uma 
casa dividida não saberá opor-se com êxito ao assalto dos inimigos. 
Liberdade, soberania, justiça. Sobre estas idéias simples construíram-se as maiores 
nações da história.  
Elas serão o âmago da nossa razão comum no trabalho de dotar a Nação de uma nova 
e legítima carta política. 
Senhores Constituintes: 
Dois foram e continuam sendo os destinos que grandes pensadores políticos do 
passado escolheram para o Brasil: o da liberdade política e o da federação. Os primeiros 
homens públicos brasileiros já entendiam ser o sistema federal o exigido para a administração 
do País. 
Pensavam em federação os membros da Comissão encarregada de redigir a proposta 
do texto de nossa primeira Carta Política, em 1823. Nas discussões do artigo 2° do texto, 
Ferreira França propôs que o "Império do Brasil" compreendesse "confederalmente as 
Províncias". Respondendo a quem considerava perigosa a menção, Carneiro da Cunha 
argumentava que o sistema poderia vir a ser "o vínculo mais forte da união eterna das 
Províncias". 
Malograda a idéia diante das razões expostas por Nicolau Vergueiro e da dissolução 
posterior da Assembléia Constituinte, ela retornaria, com força, nas vésperas do movimento 
de 7 de abril que levou D. Pedro I à abdicação. 
Pregou-se, naquela hora oportuna, a descentralização do Governo, mediante uma 
"Federação Monárquica”, conforme expressão do seu maior defensor, o jornalista político 
Antônio Borges da Fonseca. 
A mesma idéia, que esteve na raiz do Ato Adicional de 1834, quase levara a 
Constituição Republicana em julho de 1832, na antecipação de um movimento que só teria 
logro 57 anos mais tarde. 
Federação e Democracia continuam sendo as reivindicações nacionais maiores, e 
nossa Assembléia não poderá deixar estas questões ao relento. Elas devem ser enfrentadas 
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com a coragem necessária. Incluo-me entre os que, como Carneiro da Cunha, consideram a 
autonomia federativa a base da unidade nacional. Esta autonomia reclama, em primeiro lugar, 
uma justa apropriação tributária. Só há unidade entre entidades de igual direito, e não pode a 
União transformar-se, como se transformou, em poder isolado das realidades estaduais. 
A Federação, golpeada pelo Estado Novo, foi praticamente destruída nos recentes anos 
de arbítrio. Cumpre-nos restaurá-la em toda a sua plenitude, tornando realidade um ideal que 
nasceu com a própria independência. 
A razão da liberdade esteve sempre presente, como o animo maior de nossa formação 
histórica. Sempre associamos a liberdade do País à liberdade de seus cidadãos. Mas a 
liberdade não é um valor absoluto, que se conquista com o mero gesto da vontade. Ela se 
constrói a cada dia, na medida em que se constroem as nações. Para que se goze de liberdade, 
é preciso, antes de mais nada, que se tenha a consciência de sua necessidade e o sentimento 
moral de sua importância. 
No versículo da Bíblia está decretado que Deus criou a terra para que nela o homem 
trabalhasse e não a saqueasse e violentasse, ameaçando a qualidade da vida, que deve ter no 
estatuto cívico supremo seu guardião. 
Esses valores do espírito se fazem com a educação. "Conhecer é ser livre", dizia um 
dos grandes Apóstolos da América, José Marti. Isso coloca as tarefas da educação pública na 
urgência de nossas preocupações. A cidadania começa no alfabeto. 
Não há um só exemplo de nação forte sem bom sistema de educação. 
O poderio dos Estados Unidos e o apego de seus cidadãos à Lei Constitucional têm 
origem no zelo com que os primeiros colonos cuidaram da educação. 
Dezesseis anos depois do desembarque, era criado o colégio de Harvard e, em 1647, 
todas as povoações com mais de 50 casas eram obrigadas a ter uma escola básica, e as com 
mais de cem moradias, uma escola secundária. 
E qual é a nossa realidade? 
Senhores Constituintes: 
Estou convencido de que esta é excepcional oportunidade histórica de dar ao País a 
mais nacional de suas Constituições. Quando uso o termo, uso-o na convicção deque as 
nossas Cartas anteriores foram redigidas na adolescência da Pátria, quando buscávamos nos 
estados estrangeiros o modelo para as instituições do País. 
Não podemos negar a experiência dos outros povos, quanto aos mecanismos da 
administração política, mas é conveniente encontrar, em nossa própria inteligência e vivência, 
processos novos de desenvolvimento jurídico e social. 
Uma Constituição é tanto mais legítima quanto mais ampla for a discussão de seus 
termos. Peço-lhes permissão para citar um trecho do discurso que o saudoso estadista 
Tancredo Neves pronunciou, neste mesmo recinto, quando o convocamos para ser o candidato 
à Presidência da República. 
"As Constituições" - dizia o meu companheiro e grande amigo - "não são obras 
literárias, nem documentos filosóficos". 
Elas não surgem do espírito criador de um homem só, por mais privilegiado em 
sabedoria seja esse homem. 
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Tampouco podem ser a codificação de propósitos de um ou outro grupo que exerça 
influência, legítima ou ilegítima, sobre a Nação. 
“A Constituição é uma Carta de compromissos assumidos livremente pelos cidadãos, 
em determinado tempo e sociedade". 
O compromisso maior da Carta que redigiremos é com o futuro. Esse futuro está aí, 
apressado, chamando-nos e exigindo os nossos esforços urgentes para recebê-lo sem 
transtornos maiores. Há cinqüenta anos apenas o Brasil iniciava, com timidez, o processo de 
modernização industrial. Mais de 70% de sua população vivia no campo. Poucas eram as 
estradas que uniam os centros de produção aos portos marítimos e dependíamos da 
importação de quase tudo. Com enormes esforços - esforços sobretudo dos trabalhadores - 
conseguimos erigir o maior parque industrial do hemisfério sul, levantar cidades, desbravar 
sertões, atualizar o nosso saber e impor-nos ao respeito internacional. Deixamos a inibição 
histórica, que limitava, na prática, a ocupação do Território com uma imaginária Linha de 
Tordesilhas, e rasgamos as estradas que nos permitem, hoje, ir de qualquer cidade a outra 
sobre rodas. Ainda assim, temos que multiplicar os nossos esforços para chegar ao próximo 
século em condições de vencer os seus desafios. 
Partindo da razão básica - que é a de transformar todos brasileiros em cidadãos, com a 
realização da justiça social - deveremos combater certos comportamentos que nos atrasam. É 
preciso - e é essa uma tarefa constitucional - modernizar a legislação econômica, de maneira a 
impedir a danosa especulação financeira pelos agentes privados, incentivar a iniciativa 
econômica individual, que não encontra espaço em um estado cartorial, aliado das grandes 
corporações empresariais, e promover a modernização dos processos de produção, com o 
desenvolvimento de novas técnicas. 
Ao lado da educação - e dela inseparável - exige-se uma política nacional de 
desenvolvimento científico e tecnológico. Tanto quanto do capital - ou mais do que dele os 
povos necessitam do conhecimento sobre a natureza e dos meios de colocá-lo a serviço do seu 
bem-estar e segurança. 
Não podemos submeter o nosso destino aos que buscam contê-lo, impedindo-nos de 
fabricar instrumentos modernos e de promover, com a nossa própria inteligência, o seu 
desenvolvimento. 
Concluíam os gregos, naquele esplêndido Século V antes de Cristo, dando origem à 
concepção ocidental da lei, que "o homem é a medida de todas as coisas”.  
Retorno assim à minha preocupação original. É para o homem, na fugacidade de sua 
vida, mas na grandeza de sua singularidade no universo, que devem voltar-se as instituições 
da sociedade. 
Elas devem respeitá-lo e promover o crescimento de sua personalidade a partir do 
momento em que nasce. Isso significa lutar contra a vergonha que são as altas taxas de 
mortalidade infantil e prestar efetiva assistência às famílias. Tais providências não podem ser 
vistas com o velho espírito do paternalismo, como se o Estado fosse instituição apenas dos 
ricos e exercesse a caridade em favor dos pobres. A assistência do Estado é um serviço que 
ele presta aos cidadãos e estes, quando dela necessitem, não devem suplicá-la, mas, sim, 
exigi-la, como um direito irrecusável. Assistir não é amparar, nem proteger. É cumprir uma 
tarefa inerente ao Estado. 
Não é preciso lembrar a dolorosa situação das crianças abandonadas. E este um tema 
do qual só podemos falar com a cabeça baixa, os olhos no chão. 
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Devemos crescer, e crescer cada vez mais, é verdade. Mas o nosso crescimento de 
nada valerá se o fizermos sem ter o homem brasileiro como seu módulo. 
Construir estradas, abrir portos, desbravar sertões, escavar minas, plantar milhões e 
milhões de hectares - como tantos fizeram - aumenta o Produto Interno Bruto, mas não 
significa por si só estabelecer a independência ou garantir a soberania de um país. As estradas 
e os portos também podem ser construídos para favorecer o saque das riquezas nacionais. De 
nada adianta exportar milhões e milhões de toneladas de grãos, se eles faltarem à mesa 
daqueles que os plantaram, colheram e transportaram até o mar. 
Fazer um país crescer é fazê-lo crescer dentro de si mesmo, é fazê-lo crescer em cada 
um de seus cidadãos. O que significa aumentar a produção, se ela estiver destinada a servir 
aos outros e não ao nosso próprio povo? 
Senhores Constituintes: 
Esta é a grande hora de nossa geração. Devemos ocupá-la com o grave sentimento do 
dever e a consciência de que seremos responsáveis, diante do futuro, pelo que decidirmos 
aqui. 
Temos, em nossas mãos, a soberania do povo. Ele nos confiou a tarefa de construir, 
com a Lei, o Estado democrático, moderno, justo para todos os seus filhos. Um Estado que 
sirva ao homem e não um Estado que o submeta, em nome de projetos totalitários de 
grandeza. 
Para isso estamos aqui. 
Volto a agradecer a confiança que os Constituintes, em nome do povo, me outorgaram. 
Dirijo-me particularmente aos companheiros do meu Partido, o PMDB, a nossos 
aliados do PFL e aos companheiros de todos os Partidos que votaram em meu nome. 
Às demais legendas, principalmente da oposição, dou a garantia de que serei, nesta 
Presidência, o coordenador imparcial dos trabalhos constituintes. 
Como nos recomendou Tancredo, não vamos nos dispersar. 
Juntos, soubemos ter paciência e coragem. 
Juntos, não nos faltará a necessária competência. 
Haveremos de elaborar uma Constituição contemporânea do futuro, digna de nossa 
Pátria e de nossa gente. 
Para isso, iremos vencer os desafios econômicos, políticos e sociais. Seremos os 
profetas do amanhã. 
A voz do povo é a voz de Deus. Com Deus e com o povo venceremos, a serviço da 
Pátria, e o nome político da Pátria será uma Constituição que perpetue a unidade de sua 
geografia, com a substância de sua história, a esperança de seu futuro e exorcize a maldição 
da injustiça social. 
Assembléia Nacional Constituinte, em 2 de fevereiro de 1987. 
Deputado Ulysses Guimarães 
